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Esta pesquisa analisa leis, decretos e medidas tomadas 

para coibir crimes contra a economia popular durante a 

Segunda Guerra Mundial em Santa Catarina (1942 - 

1945), especialmente daquelas pessoas contra as quais 

foram abertos processos-crime no Tribunal de 

Segurança Nacional. Estuda a conjuntura da economia 

brasileira durante os anos em que o país esteve 

diretamente envolvido na Segunda Guerra Mundial 

(1942 - 1945), percebendo a intensa produção do 

medo da escassez de produtos básicos que afligiu a 

população; como estas pessoas incriminadas reagiram; 

e a ação da polícia política na repressão, tendo como 

base um processo crime, focando nos depoimentos de 

acusados e testemunhas, isso num momento em que 

houve um surto de industrialização no Estado, tido 

como caso singular no país. Trata, sobretudo, de um 

esforço por compreender como variados seguimentos 

da população foram alvo desta campanha de 

mobilização que visava um violento enquadramento 

segundo os ideais de ordem do período conhecido 

como Estado Novo (1937 - 1945). 
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RESUMO 

 

Dalcastagne, Marcos. Crimes contra a economia popular 

durante a segunda guerra mundial em Santa Catarina 

(1942-1945). 2016. 315 f. Dissertação (Mestrado em História) 

– Universidade do Estado de Santa Catarina. Florianópolis, 

2016. 

 

Esta pesquisa analisa leis, decretos e medidas tomadas para 

coibir crimes contra a economia popular durante a Segunda 

Guerra Mundial em Santa Catarina (1942 - 1945), 

especialmente daquelas pessoas contra as quais foram abertos 

processos-crime no Tribunal de Segurança Nacional. Estuda a 

conjuntura da economia brasileira durante os anos em que o 

país esteve diretamente envolvido na Segunda Guerra Mundial 

(1942 - 1945), percebendo a intensa produção do medo da 

escassez de produtos básicos que afligiu a população; como 

estas pessoas incriminadas reagiram; e a ação da polícia 

política na repressão, tendo como base um processo crime, 

focando nos depoimentos de acusados e testemunhas, isso num 

momento em que houve um surto de industrialização no 

Estado, tido como caso singular no país. Trata, sobretudo, de 

um esforço por compreender como variados seguimentos da 

população foram alvo desta campanha de mobilização que 

visava um violento enquadramento segundo os ideais de ordem 

do período conhecido como Estado Novo (1937 - 1945). 

 

Palavras-chave: Segunda Guerra Mundial, Santa Catarina, 

Controle, Resistência, Economia popular. 



 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Dalcastagne, Marcos. Crimes against the popular economy 

during the Second World War in Santa Catarina (1942-

1945). 2016. 315 f. Master Thesis (Master’s degree  in History) 

– The University of Santa Catarina State. Graduation Program 

in History. Florianópolis, 2016. 

 

This research analyzes laws, decrees and steps taken to curb 

crimes against the economy during World War II in Santa 

Catarina (1942 - 1945), especially those persons against whom 

criminal proceedings had been opened, the Court of National 

Security. Studies the Brazilian economy situation during the 

years that the country was directly involved in World War II 

(1942 - 1945), noticing the intense production of fear of 

scarcity of basic products that afflicted population; how these 

incriminated people reacted to it; and the political police 

repression action, based on a criminal case, focusing on the 

testimony of the accused and witnesses, this at a time when 

there was an outbreak of industrialization in the State, had as 

the only case in the country. This, above all, an effort to 

understand how different segments of the population were the 

target of this mobilization campaign aimed at a violent 

framework according to the ideal order of the period known as 

the New State (1937 - 1945). 

 

Keywords: World War II, Santa Catarina, Control, Resistance, 

Popular economics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Segunda Guerra Mundial é um tema recorrente 

na historiografia, em livros memorialísticos, no cinema, 

no jornalismo, em publicações impressas e na 

imaginação das pessoas. Este evento, cujo palco principal 

foi em solo Europeu e no Oceano Pacífico, teve a 

duração de quase seis anos (1939 a 1945); mas, setenta 

anos depois de seu término, continua sendo lembrada, 

ressignificada e também esquecida, dependendo de quem 

e do quê fala-se sobre ele. Não há quem tenha vivido 

aquele tempo de guerra que não se lembre de alguma 

forma as suas conseqüências, pois as memórias se dão 

dentro de relações sociais, são individuais e coletivas, e 

se abrem no cone de imagens do passado. 

Segundo Maurice Halbwachs, ao trabalhar com o 

tema, entende que, 

 

[...] os quadros coletivos da memória 

não se resumem em datas, nomes e 

fórmulas, eles representam correntes de 

pensamento e de experiência onde 

reencontramos nosso passado porque 

este foi atravessado por isso tudo. 

(HALBWACHS, 2003, p. 71). 
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As lembranças são ressignificadas por pessoas e 

grupos pertencentes ao presente; um presente que é 

definidor das questões e das escolhas das representações 

do passado, e que continua (re)apresentado nas memórias 

de testemunhas que de alguma forma viveram ou foram 

tocadas no seu cotidiano e se expressam nas 

representações e na imaginação, reforçadas e 

ressignificadas pela cultura circundante. Entende-se aqui, 

que nós não nos lembramos do que ocorreu exatamente 

como haveria de ter acontecido, “mas sim de acordo com 

as questões e forças sociais do presente que estão agindo 

sobre nós”. (FERREIRA, 2002, p. 5). Este trabalho não 

busca ouvir narrativas de pessoas que viveram a época; 

entretanto, há uma memória inscrita nos processos-crime, 

e ali se percebe representações de como as pessoas 

envolvidas lidaram com este momento, ou driblando as 

leis ou submetendo-se, muitas vezes buscando formas de 

salvaguardar-se na inventividade.   

O período no qual o Brasil esteve diretamente 

envolvido no esforço de guerra (1942 - 1945), 

concomitantemente é o mesmo do auge da intervenção na 
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vida cotidiana da população sob o regime do Estado 

Novo (1937 - 1945). Regime este, representado pela 

figura centralizadora e autoritária de Getúlio Vargas que, 

depois de um período de indefinição advindo das 

barganhas econômicas que poderiam ser realizadas com 

as partes em conflito, acaba por declarar guerra às 

potências do Eixo - Itália, Japão, e principalmente a 

Alemanha, a qual representava importante parceiro 

comercial do Brasil nos anos anteriores à guerra. 

Cessando as relações econômicas com este mercado, o 

Brasil passa a receber ajuda econômica do lado Aliado, 

capitaneado pelos Estados Unidos - um dos requisitos 

para o país tomar partido no conflito, mas que acarretou 

ao Brasil, além de tensões e conflitos internos entre 

setores germanófilos e pró-aliados presentes no governo; 

contrapartidas de exclusividade comercial e de seção de 

uma base militar estadunidense em seu território, o que 

marca o caráter de barganha desta relação. (GOMES, 

1988, p. 183). 

Através da criação do órgão de Coordenação de 

Mobilização Econômica, ainda em 1942, e de vários 

decretos e regulações que visavam mobilizar para o 
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“esforço de guerra”, todas as “utilidades e recursos 

econômicos existentes no território nacional”, eram 

passíveis de regulamentação e sansões variadas práticas 

sociais. (FÁVERI, 2005, p. 301). Seu escopo abarcava: 

controlar a mineração, a agricultura, a pecuária e a 

indústria, coordenar os transportes, planejar e fiscalizar o 

racionamento de combustíveis, fixar a quantidade de 

mercadorias a serem vendidas, fornecidas ou distribuídas 

no território brasileiro. (PUREZA, 2009, p. 105-106). Por 

fim, ainda era seu papel intervir no mercado de trabalho, 

que de acordo com a historiadora Ângela de Castro 

Gomes, no livro A invenção do trabalhismo (1988) foi o 

fator que efetivamente mobilizou-se neste período, em 

detrimento dos outros aspectos pretendidos. Esta 

mobilização atendia mais a manutenção do regime 

ditatorial estadonovista do que aos reais problemas 

econômicos gerados pela entrada brasileira no conflito; 

era também uma forma de manter a população em alerta 

e promover a manutenção da ordem estabelecida, 

provocar o medo e a obediência, além de uma maior 

adesão ao projeto de nação em curso. Aspecto reforçado 

pela constatação de que o fim deste regime aconteceu 
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quase simultaneamente ao término das hostilidades (29 

de outubro para o primeiro e 8 de maio para o segundo, 

ambos em 1945). (GUEDES; OLIVEIRA NETO; 

OLSKA, 2008, p. 103). 

O regime ditatorial tinha este projeto de 

construção da nação em curso desde o começo do 

governo Vargas, a partir de 1930; um projeto 

conservador-modernizador e com pretensões 

homogeneizadoras das relações sociais, o qual encarava a 

questão da ingerência sobre as áreas de imigração e de 

produção industrial como um problema a ser resolvido. 

(AMORA, 2012, p. 41). Santa Catarina recebe especial 

atenção neste processo, devido ao caráter construído de 

representação do Estado como notadamente marcado 

pela questão da imigração europeia, veiculada 

principalmente a duas etnias que eram inimigas no 

momento da guerra: a alemã e a italiana. Por isto, o 

Estado representava um rico exemplo das intervenções 

governamentais ocorridas durante aqueles anos. 

Esta campanha de mobilização visava um 

violento enquadramento segundo os ideais de ordem 

estadonovista. Os anos de 1937 - 1945, culminando em 
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1944 com o envio das tropas da FEB à Itália, significou a 

inclusão controlada e a mobilização negociada de setores 

das classes média e alta e a violenta intervenção e 

mobilização militar sobre a população pobre, operários e 

imigrantes. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 35). O objetivo 

de todo o enorme processo político/propagandístico 

desde 1942 era o de garantir uma transição satisfatória às 

elites, com o fim eminente do Estado Novo. (GOMES, 

1988, p. 261). Isto, apesar de não ter garantido a eleição 

de Vargas em 1945, efetivou-se na Constituinte de 1946; 

com o sucesso da ideia de nação entendida como 

sociedade conciliadora, onde as práticas autoritárias se 

mantiveram intactas nas instituições agora democráticas, 

tradição brasileira estudada pelo cientista político Hélgio 

Trindade, na obra Como Renascem as Democracias 

(1986). 

A historiografia tem analisado o período Vargas 

em diferentes aspectos, quer em nível nacional, quer no 

estadual. Produções historiográficas sobre o período ao 

qual se propõe estudar trazem importantes contribuições, 

como a obra Repensando o Estado Novo, que reúne 

textos de estudos acadêmicos sobre temas e variadas 
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perspectivas de análise sobre as relações durante o 

Estado Novo. (PANDOLFI, 1999). A historiadora Priscila 

Perazzo percebeu as redes de espionagem e os 

mecanismos de repressão aos alemães perseguidos 

durante a guerra, no Brasil; analisando a ação da polícia 

política contra os sujeitos tidos como representantes das 

ideias nazistas no país. Trata-se de uma rica pesquisa que 

traz à tona os silêncios referentes às prisões, repressão e 

intervenção na vida dos sujeitos considerados inimigos 

do regime Vargas, especialmente durante o período da 

guerra. (PERAZZO, 1999).  Noutra obra, a autora 

descortina os campos de concentração brasileiros onde 

internavam-se os presos políticos, entre 1942 e 1945, 

constituindo-se referência no entendimento deste tempo 

de arbitrariedade e suas consequências. (PERAZZO, 

2009).  

Outros trabalhos que dão suporte ao entendimento 

do período abrangem estudos sobre as políticas 

trabalhistas e a forte propaganda de mobilização desta no 

Estado Novo (GOMES, 1988); a construção de imagens e 

representações do ditador através da propaganda política 

(CAPELATO, 1998); o imaginário político no Brasil dos 



22 

 

anos de 1930 e as artimanhas do totalitarismo repressor 

para com os considerados subversivos (DUTRA, 1997); 

dentre tantos outros. Wladimir Pomar no livro Era 

Vargas: a Modernização Conservadora (2003), escreveu 

sobre o caso específico da transformação, muito mais no 

quesito da percepção, da sociedade brasileira, de uma 

sociedade agrária para uma economia urbana e industrial, 

sob a égide de um regime autoritário, - uma verdadeira 

modernização conservadora empreendida pelo governo 

de Getúlio Vargas, e financiada pelo capital estrangeiro, 

graças à política de barganha com os EUA, mencionada 

anteriormente. 

O historiador Roney Cytrynowicz (2000), no livro 

Guerra sem guerra, mostra o cotidiano na cidade de São 

Paulo durante a Segunda Guerra Mundial, observado 

pelo prisma da mobilização da população. Pouco enfatiza 

as questões econômicas, porém mostrando-se uma 

importante e abrangente pesquisa para auxiliar no caso 

específico de Santa Catarina. Já a historiadora Monica 

Sol Glik defendeu tese de doutoramento onde estudou as 

formas de articulação entre as esferas econômica, política 

e doméstica, a partir da ostensiva ofensiva cultural 
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estadunidense no Brasil e na Argentina durante a guerra; 

a autora percebe as articulações de poder nos discursos e 

propagandas, especialmente através da revista Seleções. 

(GLIK, 2015). 

Como dito acima, o estudo destes anos do regime 

estadonovista representa um campo já amplamente 

estudado na historiografia, mesmo no contexto regional 

de Santa Catarina. Temas que perpassam a questão da 

nacionalização do ensino no Estado têm boas referências 

historiográficas; fato ocorrido sob a égide do interventor 

Nereu Ramos (MONTEIRO, 1984); quer enfocando mais 

globalmente o projeto nacionalizador de Vargas no 

Estado, além das resistências na questão da língua. 

(CAMPOS, 1998), ou da questão da normatização das 

populações com pretensões homogeneizantes do regime - 

uma unificação tanto das atividades econômicas quanto 

dos hábitos e comportamentos das populações; através do 

desenvolvimento e ampla utilização da ciência estatística. 

(CAMPOS, 2008, p. 71). Nesta perspectiva, percebe-se 

que, para a racionalidade de Estado, é necessário ter um 

amplo conhecimento da realidade a ser governada, com o 

objetivo de moldar esta realidade para determinados fins 
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almejados; no caso, o intuito de formar o cidadão 

brasileiro ideal forjado pela ética do trabalho. Esta 

racionalidade foi compreendida por Michel Foucault 

como a “arte de governar”, uma forma de exercer-se o 

governo que não lançava mão apenas de dispositivos 

repressivos, mas de uma racionalidade com o intuito de 

gerenciar a sociedade, através de intervenções a fim de 

moldar, mudar ou manter práticas desta, com 

instrumentos variados de controle do tempo e do espaço 

destas populações. (Foucault, 1995, p. 83). 

Sobre o nazismo e o integralismo, Luiz Felipe 

Falcão tece análises das disputas e dos discursos no 

período, observando as tensões sociais e culturais 

ocorridas em Santa Catarina naquele momento. 

(FALCÃO, 2000). A historiadora Janaina Santos de 

Macedo pesquisou os campos de concentração em Santa 

Catarina, existentes durante o conflito, mostrando que 

houve práticas repressoras que atingiram grande parte da 

população catarinense no seu cotidiano, com um especial 

foco nos aspectos da vigilância e dos aparatos repressivos 

destas práticas. (MACEDO, 2007). A historiadora Janine 

Gomes da Silva, no livro Tempo de lembrar, tempo de 
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esquecer, analisa o período da nacionalização na cidade 

de Joinville, onde esta campanha nacional foi 

particularmente intensificada graças a auto-representação 

de imigração fortemente vinculado à etnia alemã. 

Principalmente no período em que o país encontra-se 

inserido no esforço de guerra, a partir de agosto de 1942, 

o principal grupo social que o Estado almejava 

normalizar era o “estrangeiro” e seus descendentes, 

ligados às nações que faziam parte do Eixo; a condição 

de identidade ligada ao elemento estrangeiro, 

particularmente da Alemanha, os delatava como suspeitos 

de traição, rotulados pejorativamente de “alemão 

traidor”, “nazista” ou “quinta-coluna”, dentre outros 

adjetivos depreciativos. (SILVA, 2008, p. 50). Estas 

perseguições já vinham ocorrendo desde os anos 1930, 

especialmente a partir de 1937, com a decretada 

ilegalidade do Integralismo e com a nacionalização 

forçada a partir do mesmo ano; e, foram 

exponencialmente intensificadas no período de guerra. O 

que acarretou a medida “extrema” da criação de um local 

específico, no caso da capital e também de Joinville, para 

detenção dos presos políticos da região na cidade: no 



26 

 

caso joinvilense, o campo de concentração, implantado 

no antigo prédio do Hospício Oscar Schneider.
1
 (SILVA, 

2008, p. 45). 

Já a historiadora Marlene de Fáveri publicou uma 

extensa pesquisa de variados aspectos do cotidiano 

impactados pelas franjas desta “outra” guerra em Santa 

Catarina, no livro Memórias de uma (outra) guerra: 

cotidiano e medo durante a Segunda Guerra em Santa 

Catarina (2005), obra a qual esta pesquisa apresenta-se 

como devedora, e uma extensão para aprofundar no que 

tange as questões da economia e ações da polícia política 

da época. A autora recuperou a dimensão do medo 

construído e as ações coercitivas sobre as populações 

ítalo-germânicas; as apreensões, demissões, exonerações, 

a censura à imprensa, as relações com o clero católico e 

luterano, os castigos físicos e prisões, as delações, que 

alteraram o cotidiano, através de documentos do Tribunal 

                                                 
1
 Hospício Oscar Schneider, instalado na cidade de Joinville desde o 

ano de 1923, o qual funcionou até 1942. A partir da emergência do 

estado de guerra no Brasil, a instituição passou a funcionar como 

local de reclusão para prisioneiros políticos, majoritariamente da 

etnia alemã, até 1945. Uso que não era reconhecido até poucos anos, 

pois não constava nas listas oficiais de presídios usados como 

“campo de concentração” durante o período de guerra. (SILVA, 

2008, p. 45). 
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de Segurança Nacional - TSN, imprensa e memórias de 

pessoas que viveram a época. Sobre a economia de Santa 

Catarina nos anos da Segunda Guerra, não existem 

estudos específicos; há relatos sobre crimes contra a 

economia popular, citados especialmente por Fáveri 

(2005) - onde aparecem diversos processos crime com 

este teor - e uma série de leis e decretos governamentais 

que incidiram sobre as relações econômicas e no 

cotidiano das populações. Porém, esta análise da 

intervenção na economia catarinense não é mais 

aprofundada ali, nem nas outras obras mencionadas. Por 

isto intenta-se aqui lançar um olhar sobre estes 

documentos, particularmente os processos crime do TSN, 

a fim de alcançar um maior entendimento sobre estas 

relações construídas no período em questão. 

Tendo em vista esta ausência na historiografia, 

especificamente em Santa Catarina, sobre a escassez de 

guerra e questões econômicas, o objetivo deste trabalho é 

entender quais leis e medidas foram tomadas 

especificamente sobre a economia nos anos em que o 

Brasil esteve diretamente envolvido na Segunda Guerra; 

mais especificamente como estas legislações incidiram 
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sobre comerciantes e as populações. Este trabalho 

dissertativo tem os objetivos de perceber os crimes contra 

a economia popular, ocorridos no território catarinense 

no período em que o Brasil esteve em estado de guerra, 

enfocando principalmente a cidade de Florianópolis, 

questões estas que também reverberam por outras cidades 

catarinenses. Quais eram os delitos que aparecem nestes 

processos-crime abertos contra empresas, casas de 

comércio? Como os discursos constantes nestes 

processos apontam práticas de controle da economia? 

Quais produtos foram particularmente racionados? Como 

a população reagiu a estes racionamentos? Se houve um 

esforço governamental em tabelar produtos de primeira 

necessidade,
2
 existia realmente esta escassez? E no 

entremeio, observa-se a produção do medo da escassez 

através da propaganda maciça; o racionamento de 

combustível, de gêneros alimentícios, energia elétrica, a 

                                                 
2
 Definidos pela portaria de 3 de dezembro de 1943, que estabeleceu 

quais eram os gêneros de primeira necessidade para a população, e 

definiu a redução do preço deste na ordem de 10%.(Pureza, 2009, p. 

105). 
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questão do incentivo ao uso do gasogênio
3
 como medida 

de economia; bem como as apreensões de aparelhos de 

rádio, veículos, dentre outros aspectos observados no 

período. (GUEDES, OLIVEIRA NETO, OLSKA, 2008, 

p. 89-97).  

Conforme René Rémond (2003), o econômico 

incide na política, pois o campo do político, que já não 

tem fronteiras fixas, é muito ampliado numa situação de 

guerra. Ele questiona, “Em tempo de guerra, o que não é 

político?”, para logo em seguida responder, 

 

O moral do país, o abastecimento dos 

exércitos, a divisão da escassez, são 

tarefas que cabem ao poder público, pois 

envolvem a salvação da nação. (2003, p. 

443). 

 

Os discursos oficiais sobre estes temas da 

economia popular se entrelaçam com as questões de 

ordem política e incidiram decisivamente nas relações 

                                                 
3
 Gasogênio: gás de síntese, uma mistura combustível de gases, 

produzida a partir da combustão incompleta de combustíveis sólidos. 

No Brasil, durante a Segunda Guerra Mundial, existiu racionamento 

de petróleo. Uma das únicas opções para veículos particulares era o 

uso deste gás, incentivado, e em grande parte patrocinado, pelo 

governo. (FÁVERI, 2005, p. 385-386). 
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cotidianas das pessoas. Por estas vias, pode-se 

problematizar como o Estado brasileiro produziu 

discursos e legislação que legitimaram perdas 

econômicas e de bens; como agia nos casos de denúncia 

de crime contra a economia popular; como estes 

discursos e práticas impostas impactaram no cotidiano da 

população e provocaram uma rotina de medo e 

apreensão; como os agentes estatais e a polícia política 

costumavam agir nos casos de crimes contra a economia 

popular; e, quais táticas as pessoas utilizavam diante 

destas imposições.  

A escalada da intervenção do Estado na economia 

já vinha emergindo desde o período da República Velha 

(1889 - 1930), com suas sucessivas crises do preço do 

café, e só acentuou-se com a ascensão de Vargas, com o 

controle dos sindicatos e com o Estado Novo; o que 

marcou por fim a hegemonia estatal sob a sociedade, 

notadamente no campo do trabalho. Apontamento que 

vem de encontro à tradição brasileira de instituições 

liberais, funcionando autoritariamente, de uma hibridez 

que combina práticas autoritárias e liberais ao mesmo 

tempo, pontuadas por períodos de predominância de um 
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ou outro sistema, mas nunca desaparecendo esta 

dualidade. (TRINDADE, 1986, p. 52). 

A Segunda Guerra e o regime estadonovista 

produziram um legado que reflete em aspectos do 

presente, gerado pela intensa mobilização do trabalho, 

propaganda e intervenção na rotina das populações. Das 

questões da língua aos processos políticos e 

democráticos; das manifestações de apoio ao caráter 

autoritário; a legislação que impacta sobre as relações 

(inter)pessoais; e particularmente nas experiências que 

ainda constituem traumas e tabus, ressaltando silêncios e 

a dor dos envolvidos. Com isto em mente, esta pesquisa 

procura identificar documentos existentes em arquivos 

diversos, e analisar a questão econômica no período da 

Segunda Guerra, no Estado de Santa Catarina, atentando 

aos reflexos na vida cotidiana, ciente de que os 

processos-crime movidos contra civis estão atrelados a 

uma lógica maior, de aspecto macro, da política do 

regime, e mesmo a política externa, em nome de um 

projeto nacional. Ainda é feita uma análise da questão da 

economia do Brasil durante a guerra, e da 

industrialização catarinense. 
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Francisco Corsi mostra que temas como a 

industrialização, o desenvolvimento econômico e, 

sobretudo, o projeto nacional, são retomados 

constantemente nos debates das ciências sociais, de modo 

a provocar reflexões para o entendimento da sociedade. 

(CORSI, 2000). Nesse sentido, as políticas do Estado 

Novo, particularmente nos anos de guerra, são retomadas 

com novos enfoques e pesquisas sobre a violência na 

vida política brasileira, apresentam uma contribuição ao 

entendimento do campo do Tempo Presente. Voltar aos 

reflexos da guerra, particularmente no que se refere à 

economia popular em Santa Catarina, além de revisitar e 

ressignificar fontes, possibilita recuperar relações e 

motivações de variados sujeitos, que estiveram (e estão) 

buscando reivindicar suas histórias. Pesquisas que 

trabalham com fontes primárias, buscando aproximação 

com o cotidiano e com as percepções das camadas 

populares, tendem a trazer resultados interpretativos 

ricos, que devem ser levados em conta e que sugerem 

outras trilhas interpretativas para as vindouras pesquisas. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 21). 
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Atentando para o aspecto do caráter naturalizado 

que costumam incidir sobre as relações e instituições 

ligadas às intervenções do Estado Novo, a intenção é 

construir conhecimento sobre como as relações 

econômicas se entrelaçam às políticas de governo, em 

determinados momentos da história. Os homens e as 

mulheres criam significados para o que aconteceu de 

acordo com as representações que fazem do passado e da 

realidade; nesta chave de entendimento, o conhecimento 

não é um fato dado a priori, visão determinista da 

história, mas sim uma invenção humana. 

(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007, p. 19). 

Este trabalho tem por objetivo descortinar uma 

face da história de Santa Catarina, com foco nas relações 

econômicas, mas sem perder de vista a História Social e 

das Sociabilidades e das Culturas Políticas. As análises 

têm por objetivo tentar entender como o Estado 

repressivo tratava as pessoas que transgrediam normas 

específicas, no caso, cometiam crimes contra a economia 

popular, tendo em conta fontes processuais, e uma mais 

especificamente - O processo-crime n. 5061 - Olímpio 

Antonio Olinger e outros. Explorando com isso indícios 
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de desequilíbrio internos desta economia, uma análise 

desta sociedade, e do controle exercido pelo regime sobre 

estas populações. 

O trabalho desdobra-se sobre as questões 

macroeconômicas que o Brasil atravessava durante a 

guerra, porém, nunca esquecendo que o foco aqui recai 

sobre Santa Catarina. Assim, entende-se que o Estado 

não é uma ilha isolada do resto do país, e que vários 

acontecimentos que reverberam aqui, partiram de macros 

eventos nacionais, como as leis, os decretos, as 

campanhas governamentais, etc. A intensão da escrita é 

ligar Santa Catarina com o quadro maior do país, e do 

mundo, que se descortinava no período. Não se busca 

nesta perspectiva uma explicação total e racional para os 

discursos em disputa, mas sim salientar também os 

silêncios que ali aparecem, entendendo o discurso como 

uma produção de um determinado saber, e não uma parte 

de uma totalidade verificável, de um discurso de verdade 

por si só. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007, p. 109). 

Como perspectiva metodológica, serão analisados 

os discursos oficiais contidos em leis e decretos, bem 

como aqueles que aparecem nos processos e na imprensa, 
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percebendo quem fala, com que objetivos e quais 

estratégias se enunciam, para quem se dirigem e quais 

grupos querem atingir; atentando às relações de poder 

presentes, como nos ensina Foucault na análise dos 

discursos (1999). Nesta perspectiva, perceber, através da 

análise dos enunciados contidos no processo-crime, como 

estes discursos incidiram no cotidiano das pessoas, é 

importante analisar esta categoria de análise: o cotidiano. 

Tema que vem sendo analisado cada vez com mais 

frequência nos trabalhos das Ciências Humanas, uma 

atenção às questões rotineiras, às tramas dos 

acontecimentos diários e aos sentidos contraditórios que 

as pessoas dão a estes nos diversos locais que estas 

frequentam, do privado ao público. (DURAN, 2007, p. 

2). De acordo com a obra do historiador Michel de 

Certeau (1996), ocorre uma inversão na forma de 

interpretar as práticas cotidianas, pois este preocupa-se 

em recuperar as “astúcias anônimas das artes de fazer - 

esta arte de viver a sociedade de consumo”. Na tradição 

da racionalidade técnica a qual estamos inseridos, o 

melhor modo de organizar-se pessoas e coisas é “atribuir-

lhes um lugar, um papel e produtos a consumir”. Certeau, 
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ao contrário, nos mostra que “o homem ordinário” 

inventa o cotidiano com mil maneiras não autorizadas 

pelo poder produtor, escapando silenciosamente desta 

conformação. (DURAN, 2007, p. 5). 

Cabe aqui as noções de estratégias e táticas, 

importantes para este trabalho, presente também no 

trabalho de Certeau (1996, p. 37-38). É perceptível, nas 

fontes analisadas, como procedem as táticas nas práticas 

cotidianas dos sujeitos subalternos, ditos consumidores, 

bem como as estratégias do discurso dominante, com sua 

intencionalidade prévia, dos sujeitos produtores. A 

análise recai sobre a distinção entre estas duas práticas de 

representações. As táticas, fugidias, sem um local próprio 

e trabalhando com o momento, eram usadas pelas 

populações atingidas e/ou de acusados dos crimes; e as 

estratégias, precedidas de intenções e calculadas num 

determinado tempo e lugar, representadas pelas 

instituições governamentais autoritárias de intervenção e 

cerceamento do cotidiano. (CERTEAU, 1996, p. 45). No 

caso específico desta pesquisa, os sujeitos estavam à 

mercê de projetos governamentais e, por exemplo, 

quando acusados dos crimes de lesa pátria contra a 
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economia popular, utilizavam de táticas frente às 

intervenções das instituições oficiais, possuidoras estas 

de estratégias prévias. 

A ideia de táticas dos sujeitos subalternos nos leva 

a pensar o termo resistência, que no trabalho tardio de 

Foucault (1993), é indissociável da própria noção de 

poder (apesar de que para o autor existir uma ideia ainda 

mais estimada, as práticas de liberdade, as quais 

ultrapassariam a ideia de resistência). A capacidade que 

os sujeitos têm de resistir à imposição de um poder que 

quer gerenciá-lo é inseparável de como este será aceito, 

da possibilidade de composição e de mudanças que 

podem ser alcançadas pelo sujeito consumidor deste 

gerenciamento. Assim, resistir acaba por se opor a apenas 

reagir, pois este seria apenas dar uma resposta à ação 

empregada. Para Foucault resistir cria toda uma gama de 

possibilidades de uma existência diferente, uma 

composição de forças inéditas e não calculadas pela 

sujeição imposta. Neste aspecto, resistir é sinônimo de 

criar, uma positividade, sendo importante entender a 

criação do sujeito, desta subjetividade entendida como 

um processo constante, com inúmeras possibilidades e 
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formas de produção. (MACIEL JUNIOR, 2014, p. 2-4). A 

resistência aqui não é mais vista no confronto direto com 

o poder, mas sim em uma emergência de um meio para a 

criação de uma nova subjetivação, uma prática limitadora 

das estratégias do poder, garantindo a possibilidade da 

constituição do novo em ruptura com as relações de 

poder instituídas. (MACIEL JUNIOR, 2014, p. 7).  

É importante operacionalizar todos estes 

conceitos a fim de usá-los com o intuito de melhor 

compreender as relações dos sujeitos envolvidos: 

acusadores, testemunhas depoentes e particularmente 

acusados num processo-crime. Observando e analisando 

as possibilidades dos acusados de criarem subterfúgios, 

justificativas e desvios das acusações às quais são 

imputados, e como estes sujeitos se formam de acordo 

com as circunstâncias históricas particulares e das 

possibilidades apresentadas no momento em questão. 

As fontes são interpretadas na perspectiva da 

História do Tempo Presente, à qual não se apresenta 

como redutível apenas ao Estado; imbuída de um 

alargamento que possibilita entreolhar as sociabilidades, 

as relações de poder no cotidiano, perpassando por 
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culturas políticas que se apresentam em diversificados 

aspectos, como: nas linguagens, nos discursos, e mesmo 

na construção das subjetividades. (RÉMOND, 2003). 

Tratando sobre a predominância do presente nas atuais 

pesquisas, o autor Henri Rousso (2007, p. 284), credita 

esta tendência às crises ocorridas no século XX, dentre 

outras e destacando-se, as guerras mundiais, as quais 

deram fim ao ideário de progresso, proporcionando uma 

mudança na percepção de passado, presente e futuro; 

levando o passado de conflito e disputas a novas 

interpretações. Nesta perspectiva, para a história da 

Segunda Guerra, evita-se a valorização de apenas uma 

história "oficial", dos grandes feitos e heroísmo dos 

nossos pracinhas ou da "covardia" dos afundamentos de 

navios na nossa costa.
4
 O cotidiano das pessoas comuns, 

atingido pelos reflexos da guerra, torna-se um rico campo 

                                                 
4
 Quanto à questão do torpedeamento de navios brasileiros, no mês 

de agosto de 1942, em apenas dois dias, seis navios foram afundados 

por submarinos alemães, causando a morte de mais de 600 pessoas. 

No total foram atacados 35 navios, e afundados 33, levando a morte 

de 1.074 pessoas. Disponível em: 

<http://www.naval.com.br/blog/tag/navios-afundados/>. Acesso em: 

10 de novembro de 2015. 
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de estudos; vindo ao encontro do que pontuou Hayden 

White (1994), 

 

O importante é que a maioria das [...] 

histórias pode ser contada de inúmeras 

maneiras diferentes, de modo a fornecer 

interpretações diferentes daqueles 

eventos e a dotá-los de sentidos 

diferentes. (White, 1994, p. 101). 

 

As fontes documentais utilizadas abarcam a 

imprensa da época, especialmente o jornal A Notícia 

(Joinville) e o jornal A Gazeta (Florianópolis), que 

traduzem representações da guerra e das intervenções na 

economia, notadamente alinhado aos projetos do 

governo; dada a censura prévia sob a imprensa. O 

primeiro jornal se encontra no Arquivo Histórico de 

Joinville, e o segundo na Biblioteca Pública do Estado de 

Santa Catarina na capital; estes estão acessíveis para 

consulta, mas não completos (tanto em edições quanto 

em páginas). A historiadora Tania Regina de Luca 

analisou, no texto A história dos, nos e por meio dos 

periódicos, os usos dos diferentes periódicos e a escrita 

da História sobre estes, analisando o histórico dos 

periódicos no país, desde o primeiro em 1808 até o 
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presente, e lançando mão dos diversos estudiosos que se 

dedicaram sobre este tema. Ela mostra que neste tipo de 

fonte estão registrados “embates na arena do poder”; e 

nos diz que “O papel desempenhado por jornais e revistas 

em regimes autoritários, como o Estado Novo e a 

ditadura militar”, tem “encontrado eco nas preocupações 

contemporâneas, inspiradas na renovação da abordagem 

do político”, passagem esta inspirada pela autora Maria 

Helena Rolim Capelato (1998). (LUCA, 2008, p. 128-

129).       

 A autora sugere uma listagem de procedimentos 

que são importantes para trabalhar com este tipo de fonte, 

entre outros apontamentos, a forma como os impressos 

chegaram aos leitores, a aparência do mesmo – formato, 

tipo de papel, qualidade do impresso, ilustrações – a 

divisão do conteúdo em suas matérias, as relações com o 

mercado, por exemplo, através da publicidade e o público 

a qual ele se destinava. Estas características são dotadas 

de historicidade, dependentes de todo um contexto social 

e cultural, assim, não deve-se dissociar a fonte específica, 

ou conteúdo desta, da série a qual pertence e do lugar que 
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esta publicação ocupa na trajetória da imprensa. (LUCA, 

2008, p. 138-139).  

A imprensa periódica obviamente é tendenciosa, 

tanto quanto qualquer outra fonte. Sendo assim, 

“distinguir a notícia da interpretação” apresenta-se como 

um debate pouco enriquecedor para o trabalho histórico, 

além de representar algo que fez este tipo de fonte ser 

desqualificada muito tempo pela historiografia sob a 

égide de uma tradição positivista; pois assume-se aqui 

que efetivamente a imprensa “seleciona, ordena, estrutura 

e narra, de uma determinada forma, aquilo que se elegeu 

como digno de chegar até o público”. (LUCA, 2008, p. 

139). De acordo com a autora, sempre será difícil 

distinguir as forças ocultas que influenciam nos caminhos 

percorridos por um órgão de informação em determinado 

período, qual a importância da “distribuição da 

publicidade, qual a pressão exercida pelo governo”. 

(LUCA, 2008, p. 116). 

O uso de periódicos nesta pesquisa não representa 

a principal fonte de estudos, e sim um complemento a 

fim de enriquecer a análise. Considera-se esta fonte 

essencial para a atribuição de sentidos e significados, 
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estudando os comportamentos e os cotidianos das 

populações atingidas pelas medidas estadonovistas. 

Apesar deste uso complementar, é importante apontar 

algumas questões a fim de não usar destas fontes sem 

uma crítica mais rigorosa, apenas como uma confirmação 

para a análise aqui realizada.  

Vale ressaltar a clara interferência exercida sobre 

a imprensa dos órgãos repressivos do Estado Novo, 

diretamente pela censura de conteúdos ou indiretamente 

através da influência, que levava à autocensura ou até 

mesmo o colaboracionismo. Também não se pode 

desconsiderar o peso persuasivo de empréstimos e verbas 

publicitárias estatais sobre o que seria vinculado na 

imprensa. (LUCA, 2008, p. 129). Faz-se notar a 

existência de uma tradição doutrinária das publicações 

brasileiras, a qual remonta ao século XIX, onde 

apresentava-se em boa parte da imprensa a defesa de 

opiniões e a intenção de intervir nos espaços públicos, 

características estas em grande parte herdadas pelo 

regime estadonovista. (LUCA, 2008, p. 133). Esta 

situação só começou a mudar efetivamente a partir dos 

anos 1950, quando a imprensa começou mais 
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acentuadamente a aderir a ideia de que exercia a nobre 

função de informar a “verdade dos fatos” aos leitores, 

alegando assim estar livrando-se do peso de paixões 

doutrinárias e pressões comerciais e estatais. (LUCA, 

2008, p. 138). 

O principal periódico aqui utilizado, A Gazeta da 

capital do Estado, estava claramente inserida nestas 

questões, dado o tipo de discurso pró-regime contido nele 

- Jornal fundado em 1934, já em pleno regime Vargas, de 

propriedade do jornalista Jairo Callado, e que em suas 

primeiras edições apresentava na sua capa, a fim de 

comprovar sua suposta neutralidade, a inscrição “Sem 

quaisquer ligação política”, o que não ocorria mais nas 

edições consultadas dos anos 1940. No ano consultado de 

1944, o jornal apresentava na sua capa o ano X de 

funcionamento, e era um dos principais jornais da capital, 

que, aparentemente, ainda sobreviveu, aproximadamente, 

por mais de 30 anos.
5
 

                                                 
5
 A Gazeta (Florianópolis). Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Gazeta_(Florian%C3%B3polis)>. 

Acesso em: 10 de setembro de 2016. 
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A materialidade deste impresso é outro fator 

importante, representando um momento anterior ao que 

se convém entender como modelo de periódico com suas 

manchetes repletas de figuras coloridas, a composição 

gráfica do mesmo no período apresentava-se 

extremamente confusa, com “letras miúdas comprimidas 

em muitas colunas” (LUCA, 2008, p. 132), misturadas, e 

muitas vezes incompletas, pois a mesma coluna de texto 

acabaria em uma folha posterior, não necessariamente a 

seguinte. Numa pesquisa mais detalhada sobre periódicos 

seria interessante atentar às condições técnicas de 

produção que se dispunha na época, do por que foi 

escolhido uma organização e tipo de impressão em 

detrimento de outras. (LUCA, 2008, p. 132). Percebe-se 

um destaque conferido a determinadas notícias, o que era 

publicado na capa e o que ficava relegado às páginas 

internas era representativo de ideias coletivas, pois estes 

não são uma obra individual, e sim resultado do trabalho 

de um grupo de indivíduos unidos em torno de ideias, 

crenças e valores os quais se pretende propagar para o 

resto da sociedade. (LUCA, 2008, p. 140). Assim, no 

jornal A Gazeta consultado, abarcando os meses de abril 
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a novembro de 1944, foi possível observar o destaque 

dado, muitas vezes na capa, às notícias sobre a crise de 

abastecimento que a cidade de Florianópolis passava, o 

racionamento fruto desta situação e os discursos oficiais 

das autoridades, apontados pela linha editorial do jornal 

como “infalíveis” para a solução destas questões. 

A legislação produzida com o esforço de guerra, 

os muitos decretos, leis, normatizações, editais, 

representam outras fontes aqui consultadas e estão 

disponíveis em publicações no acervo do Arquivo 

Público do Estado de Santa Catarina; onde eram 

divulgadas no Diário Oficial do Estado. Em outra 

instituição, o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, 

encontram-se processos do Tribunal de Segurança 

Nacional, abertos para crimes contra a economia popular 

nos período em que o Brasil esteve em estado guerra; 

citados por Fáveri (2005), muito embora não apontando 

especificamente para os crimes contra a economia 

popular.  

A principal fonte deste trabalho dissertativo é o 

processo-crime n. 5061, aberto pelo TSN, em 1944, 

criminalizando um grupo de comerciantes por crime 



47 

 

contra a economia popular no comércio de carnes, em 

Florianópolis; que está digitalizada e disponível no 

acervo do Arquivo Nacional. Este processo acusa 

Olímpio Antônio Olinger e outros: Eliseu Di Bernardi, 

Juvenal Cândido da Silva e João Saturnino Ouriques. No 

discurso do documento, os comerciantes de 

Florianópolis, capital do Estado, haviam praticado o 

crime de inflacionar o preço da carne verde (resfriada ou 

congelada), acima da tabela de preços, instituída pela 

Comissão Municipal de Preços de Florianópolis, em 

decorrência do racionamento do estado de guerra. Esta 

fonte processual possui cerca de 300 páginas, onde 

constam declarações dos inquiridos, de testemunhas, 

entremeada a registros oficiais; periódicos publicados 

pelos governos Estadual e Federal e a legislação 

pertinente; cópias de cadernetas de compra de populares; 

telegramas; recortes de jornais onde se publicavam as 

leis, normatizações, tabelas de preços, normas de 

racionamento; e, as falas do poder judiciário quanto ao 

processo, dentre outros. Documento que possibilita 

estabelecer relações entre os comerciantes e 

consumidores e a forma como a ação dos agentes 
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repressores ingeria sobre estes assuntos; os relatos de 

testemunhas e dos réus são ricos e permitem entreolhar 

um cotidiano que expressa uma valiosa percepção 

daquele momento. Por fim, também é interessante notar a 

duração do processo, que é relativamente curta, pouco 

mais de 5 meses (de 2 de junho a 9 de novembro de 

1944); o que pode ajudar a entender a crise de 

abastecimento de carne que a cidade - e o Estado - sofria 

naquele período. 

Este tipo de fonte é encontrada em arquivos 

judiciários; e, conforme a análise feita por Caroline 

Silveira Bauer e René Gertz, no texto Arquivos policiais 

de extintos regimes repressivos: fontes sensíveis da 

história recente, os arquivos de regimes repressivos são 

conjuntos documentais produzidos e operacionalizados 

pelos órgãos de informação e segurança estatal, com 

objetivos repressivos, portanto, denotam regimes com a 

ausência de democracia. Geralmente são compostos por 

registros construídos ou incorporados a partir da ação dos 

órgãos policiais, também podendo constituir-se por 

interrogatórios ilegais ou sob práticas de tortura. 

(BAUER; GERTZ, 2009, p. 177). Os autores avaliam que 
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existe todo um uso político destes arquivos, onde pesa o 

que é conveniente, ou não, aos novos regimes instituídos, 

vistos que estes podem inferir em ações como: prisões, 

anistias, indenizações e pensões; ainda, incidem na 

construção da memória coletiva, do que se escolhe 

lembrar e do que se quer esquecer. Assim, para os 

autores, estas fontes são entendidas como “sensíveis”, e 

referentes à história recente, tornando necessário, para os 

pesquisadores, 

 

Conhecer minimamente o 

funcionamento do órgão de informação 

ou repressão que produziu o documento 

que está sendo analisado; Estar atento à 

data de produção do documento, e 

relacionar seu conteúdo com a 

conjuntura do período; Todo historiador 

deve “cruzar” informações de diferentes 

origens, mas essa exigência se aplica de 

forma especial para as fontes em 

questão. (BAUER; GERTZ, 2009, p. 

186-187). 

 

Estes arquivos estão sujeitos à legislação federal, 

a qual define a disponibilização; os prazos para tempo de 

sigilo; regras específicas para seu acesso; assim como o 

eventual descarte destes documentos. Portanto, para 
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analisar este tipo de documento, é imprescindível atentar 

às sutilezas e o discurso específico nele existente; pois 

muito do que se pode tirar de informações não condiz 

com o que aconteceu (assim como em qualquer outro 

documento), ou não esta claro, como por exemplo, as 

condições de como foi feito o interrogatório; se houve 

prática de tortura como um meio para alcançar o fim que 

seria a informação almejada do acusado. (BAUER; 

GERTZ, 2009, p. 190). A principal perspectiva presente 

num processo-crime é a da polícia, assim comumente é 

possível para o historiador reconstituir uma história do 

acusado, pela ótica do agente acusador. (KUSHNIR, 

2002, p. 567, apud GASPAROTTO, 2014, p. 177). 

No texto A História nos porões dos arquivos 

judiciários, a historiadora Keila Grinberg (2009), aborda 

que os processos criminais começaram a ser usados no 

Brasil como fontes históricas principalmente a partir dos 

anos de 1980, quando da difusão da História Social como 

novo paradigma de pesquisas. Assim, a história passou a 

atentar as relações cotidianas de vários grupos, análises 

estas que foram desprezadas durante muito tempo pela 

tradição historiográfica, e que agora podiam ser 
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descortinadas a partir deste tipo de fonte. Apesar do 

caráter oficial destes documentos, é possível perceber as 

redes de relações, amizades e resistências dos sujeitos 

vistos como subalternos. Porém, pela autoria deste tipo 

de documento erradiar-se dos poderes judiciais do 

Estado, eles vão principalmente retratar o que se 

considerava crime de acordo com a legislação e códigos 

vigente naquele período, que como tais, variam no passar 

do tempo; marcado por um olhar técnico através de uma 

linguagem jurídica muitas vezes inacessível intermediada 

ainda pelo escrivão, e que apesar de conter discursos e 

depoimentos das várias partes envolvidas, apresenta-se 

em sua maior parte em um discurso oficial de petições, 

jurisprudências e inquéritos. (GRINBERG, 2009). 

 Outra questão apontada pela autora é quanto à 

credibilidade que se pode aferir aos discursos contidos 

nos processos, pois os mesmos apresentam 

recorrentemente contradições, incongruência e discursos 

conflitantes. Assim, é preciso saber como trabalhar com 

este tipo de arquivo, com suas diferentes versões sobre o 

ocorrido, percebendo como estas se constituíram para 

cada sujeito envolvido no processo. É particularmente 
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importante perceber no que as pessoas costumavam 

acreditar e a quais versões costumavam dar mais 

credibilidade, notadamente as que se repetiam com maior 

frequência, pois assim, por mais que a representação 

constituída como verdade naquele determinado momento 

seja ilusória, podemos entender mais sobre aquela 

sociedade através da análise da mesma. (GRINBERG, 

2009, p. 128). 

Por fim, os documentos processuais devem ser 

lidos com atenção e cuidados, são fontes que reproduzem 

discursos e a legislação de uma época, mas também 

mostram singularidades e subjetividades dos sujeitos 

envolvidos. Neste trabalho, os processos-crime serão 

analisados observando a denúncia, o protocolo desta, o 

inquérito, os depoimentos de réus e das testemunhas, as 

partes anexadas ao processo (em geral recortes, leis, 

telegramas, bilhetes, fotografias, etc); os discursos dos 

agentes estatais, do TSN e dos acusados; o julgamento e 

seu encerramento. 

A proposta deste trabalho é analisar um processo 

representativo da ordem imposta às populações do Estado 

e como os agentes estatais, a polícia política e as 
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instituições do Estado Novo agiam nestes casos. 

Analisando no discurso institucional contido neste 

documento e nas outras fontes, as falas das várias partes 

envolvidas (de acusação e de defesa), a fim de perceber 

as possibilidades de resistência dos acusados e seu 

cotidiano num momento de intensa mobilização social. A 

intenção é de contribuir aos debates sobre o período, 

atentando a impossibilidade recorrente nos arquivos de 

acessar o processo por inteiro, pois estes documentos 

apresentam-se comumente incompletos, o que leva a crer 

que o motivo seja: ou porque se perderam pedaços com o 

passar do tempo, ou porque os arquivistas misturaram 

partes diversas uns nos outros, isto desconsiderando a 

possibilidade de uma censura - ou uma queima 

deliberada de arquivos - no momento do fim destes 

períodos ditatoriais. Porém, constatação que não deve 

justificar a negação por se analisar estes objetos, pois o 

ato de interpretar o passado é uma tarefa em constante 

construção, e apresenta-se sempre fragmentada e 

inacabada. (FOUCAULT, 1996).   

 A intenção aqui não é apenas abordar os temas 

acerca da economia, apesar de tocar em algumas destas 
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questões. Esse estudo apresenta-se como uma pesquisa 

sobre os indícios de desequilíbrio interno por qual 

passava o país, e particularmente o Estado de Santa 

Catarina nos anos de guerra; num momento de tentativa 

de ordenamento da economia e de um intenso controle 

sobre as populações. Uma história que diz mais respeito 

ao social do que apenas à economia ou à guerra, da vida 

das pessoas comuns e dos dramas diárias que estas 

enfrentaram num momento singular como este.  

O trabalho está organizado em dois capítulos. O 

primeiro, intitulado “Os impactos da Segunda Guerra 

Mundial sobre as populações de Santa Catarina”, que 

analisa a emergência do desenvolvimento industrial 

observado no Estado, sua ligação com a característica 

presente da imigração europeia, muitas vezes construídas 

artificialmente, e as regulamentações e perseguições 

ocorridas durante a Segunda Guerra graças a este perfil 

específico. Não esquecendo as questões nacionais, as 

quais o Estado estava submetido, como o papel do Brasil 

no cenário internacional de conflito e sua opção em 

aderir ao bloco aliado representado principalmente pelos 

EUA. Analisa-se a questão das relações comerciais e 



55 

 

circulação de produtos durante estes anos, entre Santa 

Catarina e os demais Estados, particularmente entre as 

diversas regiões catarinenses, questões que foram 

mobilizadas através de uma intensa cobertura da 

imprensa e de uma campanha de propaganda política por 

parte do regime. O resultado deste processo: um controle 

da produção e distribuição de produtos básicos para as 

populações e a produção de um clima de medo de uma 

profunda escassez que atingiria o Estado. Escassez esta, 

real ou imaginária, que muitas vezes acabou por atender 

a demanda de setores da sociedade. 

O segundo capítulo: “Crimes contra a economia 

popular em Santa Catarina”, trata sobre o papel dos 

agentes estatais e da polícia política no controle e 

repressão a "açambarcadores" de preços; dos trâmites 

legais dos processos judiciais no Tribunal de Segurança 

Nacional, e o caso representativo do processo-crime n. 

5061, no qual comerciantes de Florianópolis, em 1944, 

são processados por terem cometido crime contra a 

economia popular no comércio de carnes. Exemplo este 

que demonstra as arbitrariedades, os discursos 

conflitantes (dos réus, das testemunhas, da imprensa e do 
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regime) e as subjetividades envolvidas, em casos que 

envolvessem crimes contra a economia popular. 

 Este trabalho dissertativo não dá conta da 

complexidade do tema, mas tem a intenção de contribuir 

com a discussão e abrir caminhos para outras análises 

sobre o cotidiano das populações durante a Segunda 

Guerra Mundial em Santa Catarina, outros documentos 

podem emergir e levantar novos questionamentos sobre o 

tema. 
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2 OS IMPACTOS DA SEGUNDA GUERRA 

MUNDIAL SOBRE AS POPULAÇÕES DE 

SANTA CATATINA 

 

A Segunda Guerra Mundial representa um dos 

eventos mais significativos do século XX, 

particularmente no que tange questões bélicas e de 

política internacional; teve por palco, principalmente, a 

Europa, Norte da África e o Oceano Pacífico, mas, apesar 

desta delimitação, teve por característica, como nunca 

antes, o aspecto eminentemente global do conflito, pois 

seus reflexos foram sentidos em quase todo o mundo, 

inclusive com desdobramentos e ecos décadas depois, 

que chegam aos nossos dias. 

Como nos mostra o historiador Eric Hobsbawn, 

em sua obra Era dos Extremos: o breve século XX: 1914-

1991 (2001), esta guerra trouxe resoluções, pelo menos 

pelas próximas décadas, as quais não foram alcançadas 

pela Primeira Grande Guerra (1914 a 1918). A economia 

do mundo ocidental entrou em uma fase de crescimento 

inédito; os regimes democráticos dos países ocidentais 

ficaram relativamente estáveis, com exceção de uma 

infinidade de países periféricos onde manteve-se ou 
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implantou-se regimes ditatoriais - muitos patrocinados 

pelas potências democráticas. As guerras também foram 

deslocadas, em geral, para estas regiões periféricas do 

capitalismo - vide a guerra da Coreia (1950 a 1953) e do 

Vietnã (1955 a 1975). Os velhos impérios coloniais 

progressivamente perdiam suas antigas possessões ou 

mesmo minguavam até quase o desaparecimento. A 

Guerra Fria, emergida do conflito mundial, mostrava uma 

alternativa ao mundo capitalista, com a URSS 

apresentando um intenso crescimento econômico - 

marcado por altos custos humanos e sociais - que muitas 

vezes concorreu com o do Ocidente, apesar de nunca ter 

desembocado num conflito armado direto. Os perdedores 

da guerra, particularmente a Alemanha e o Japão, se 

reintegraram à economia ocidental, marcando uma 

retomada da Europa, porém, inexoravelmente como 

coadjuvante das políticas dos EUA. (HOBSBAWN, 

2001). 

Apesar do caráter global da guerra, suas batalhas 

foram travadas muito longe do Brasil, porém, este evento 

provocou tensões e reflexos na vida de diversas 

populações do país, e particularmente de Santa Catarina. 
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De que maneira e por que isto ocorreu? Como este 

acontecimento alterou efetivamente o cotidiano das 

pessoas? Qual o papel do Estado na produção destas 

relações marcadas por tensões? E como foi gerida a 

população, particularmente com vista à questão da 

economia popular? São indagações caras a este trabalho, 

e que nortearão a narrativa aqui contida. São questões 

que, através da pesquisa de fontes e leituras da 

bibliografia pertinente, pretende-se mostrar neste 

capítulo. 
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2.1 POPULAÇÕES DE SANTA CATARINA NA 

MIRA DA POLÍCIA POLÍTICA 

 

Santa Catarina representa um caso singular na 

constituição e consolidação de seu território no âmbito 

nacional. Entre outras características, devido ao seu 

caráter construído de sociedade formada pelo elemento 

imigrante (principalmente portugueses, alemães e 

italianos). O discurso oficial e os governos, desde o 

século XIX, incentivaram a imigração europeia para o 

Brasil, prática em consonância com a ideia recorrente de 

intelectuais e de partes dos governantes da necessidade 

de branqueamento da população brasileira a fim de 

alcançar o progresso da civilização tida como evoluída – 

particularmente a sociedade industrial europeia. 

Atrelando o “atraso” da economia do país à sua base de 

exploração agrícola agroexportadora, baseada no modelo 

escravista – tido como ineficiente e inferior ao trabalho 

livre. Mas isto, particularmente no caso catarinense, 

encobria uma necessidade mais prática e urgente, devido 

a questão já centenária na época, da geopolítica do 

povoamento da região, que tinha por intuito a ocupação 
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de terras públicas consideradas despovoadas. 

Desconsiderando com isto toda uma variedade de 

populações nativas, tidas como inferior, nômade e 

incivilizada, e com isto contribuindo aos determinantes 

biológicos vigentes na época, que defendiam a suposição 

da superioridade europeia. (SEYFERTH, 2002, p. 119). 

Assim, já na segunda metade do século XIX, 

escravos e ex-escravos negros, mulatos, pequenos 

camponeses, enfim, as camadas consideradas subalternas 

da sociedade estavam excluídas do debate sobre 

imigração desta região, e da possibilidade de acesso a 

terra. Ideia compartilhada implicitamente também pelos 

setores abolicionistas, que apenas faziam uma crítica ao 

regime escravista, como causador de todos os males da 

economia e da falta de crescimento do país observada 

historicamente (SEYFERTH, 2002, p. 126), e não à 

questão da violência e da coisificação do sujeito escravo.  

Após 1850, com o advento, no âmbito nacional, 

da Lei de terras,
6
 surgiram no Rio Grande do Sul e Santa 

                                                 
6
 No Brasil, a Lei de Terras (lei nº 601 de 18 de setembro de 1850) 

foi uma das primeiras leis brasileiras, após a independência do Brasil 

(1822), a dispor sobre normas do direito agrário. Trata-se de uma 

legislação específica para a questão fundiária, que estabelecia a 
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Catarina, inúmeras “colônias alemãs” fundadas por 

empresas particulares, governos provinciais ou pelo 

próprio regime imperial (de acordo com a historiografia 

até o final do século XIX “quase duas centenas de 

projetos coloniais foram iniciados por imigrantes alemães 

no Rio Grande do Sul e Santa Catarina”). (SEYFERTH, 

2002, p. 121). Neste momento, a preferência foi dada a 

imigração alemã, pois estes sujeitos eram vistos como 

agricultores eficientes, um dos critérios básicos presente 

em toda legislação imigratória veiculada à colonização. 

Nelas o imigrante almejado era o agricultor “branco que 

emigra em família”, único merecedor de subsídios por 

parte do governo para se instalar nestas terras. (2002, p. 

                                                                                              
compra como a única forma de acesso à terra e abolia, em definitivo, 

o regime de sesmarias. A Lei de Terras foi regulamentada, em 30 de 

janeiro de 1854, pelo decreto imperial nº 1318, que além de passar o 

controle das terras devolutas para as províncias, definiu a ocupação 

de terras devolutas exclusivamente por meio de compra e venda ou 

de autorização do Rei. Isto permitiu a atuação de empresas 

particulares de colonização, e por fim, traçou a política de 

colonização atrelada à imigração. Ao tomar essa iniciativa, os 

governos provinciais separaram ainda mais os dois regimes de 

trabalho quando se avizinhava a proibição do tráfico de africanos 

para o Brasil. A promulgação quase simultânea da Lei de Terras e 

Lei Euzébio de Queirós (4 de setembro de 1850), marca ainda mais 

esse distanciamento, veiculada a colonização ao trabalho livre. 

(SEYFERT, 2002, p. 120). 
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119). A colonização de outras etnias em Santa Catarina, 

notadamente a italiana, a mais numerosa, ocorreu a partir 

da década de 1870, e foi legada ao sul do Estado (e 

posteriormente e indiretamente, ao oeste), conjuntamente 

às periferias dos núcleos já existentes das colônias 

alemãs, particularmente no Médio Vale do Itajaí. 

(PIAZZA, 1994). 

A colonização mais antiga do Estado ocorreu nas 

cidades do litoral, respectivamente no norte, em São 

Francisco do Sul (1658); no “centro” catarinense, em 

Nossa Senhora do Desterro, atual Florianópolis (1681), e 

por fim no sul, em Santo Antônio dos Anjos da Laguna 

(1682), realizada por portugueses e seus descendentes e, 

posteriormente, por novas levas de portugueses vindos do 

arquipélago de Açores (quando da criação da capitania de 

Santa Catarina, em 1738), e que tinham inicialmente 

apenas um papel defensivo e de entreposto para as 

conquistas de territórios mais ao Sul. (GOULARTI, 

2002, p. 59). A agricultura e a pesca compunham o 

binômio central da base econômica, a primeira marcada 

pela forte presença da cana de açúcar e da mandioca. Mas 

o ambiente geral era de estagnação econômica, escassa 
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conexão entre os povoados e uma pequena produção de 

subsistência. (LINS, 2014, p. 5).  

 Devido a estas características, creditou-se à 

imigração europeia posterior, do século XIX, a 

responsabilidade pela nova dinâmica observada nesta 

região, pela introdução de novas atividades, seja no 

comércio ou no âmbito da manufatura, envolvendo 

serralherias e marcenarias, que contribuiriam a 

emergência da industrialização no Estado. (LINS, 2014, 

p. 5). Ideário este sempre retomado e ressignificado pelo 

discurso oficial a fim de valorizar apenas uma determina 

representação do passado como verdadeira, 

desvalorizando toda uma gama de fatores geográficos e 

econômicos, de populações e de correntes populacionais 

anteriores e posteriores que contribuíram para a formação 

de Santa Catarina.     

 Outra questão que reforçou e reforça esta ideia de 

particularidade nas ex-colônias do sul do Brasil, foi 

referente à prática do uso da língua natal (notadamente 

dialetos advindos de diversas regiões do Norte da 

Alemanha),
7
 como um meio de preservar a cultura dos 

                                                 
7
 Estes dialetos foram - e são - a base do que é falado, 
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antepassados, o que tinha também por objetivo distinguir 

estes grupos do dito “gentio” da terra, ou seja, todos que 

não fossem imigrantes recentes ou seus descendentes. 

Existia um sentimento de pertencimento à pátria mãe por 

parte dos teuto-brasileiros (alemães e seus descendentes), 

inclusive com incentivo de propagandas vindas da 

Alemanha, prática que remonta desde o fim do século 

XIX até meados da década de 1930. Discurso que 

geralmente pregava a ideia da etnia alemã como eleita, 

dotados de uma “missão universal”. Este tipo de 

pensamento se propagava pelo uso da língua natal, dos 

costumes, da constituição das escolas privadas alemãs e, 

particularmente, através das associações e clubes, onde 

eram reafirmados os valores de cultivo à germanidade, 

conhecida por Deutschtum. (FÁVERI, 2009, p. 91-109). 

Baseados nestas características, este grupo fortalecia seus 

laços que os diferenciavam dos brasileiros (ou pelo 

                                                                                              
principalmente, nas colônias do Vale do Itajaí e do nordeste 

catarinense, geralmente por grupos de confissão luterana; entretanto, 

em algumas regiões é falado uma outra variedade, o dialeto 

Bayerisch, oriundo do sul alemão, particularmente no planalto norte 

do Estado, vinculado aos católicos alemães. Para maiores detalhes, 

cf. FENDRICH. 
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menos da ideia que estes faziam dos brasileiros). 

Segundo Giralda Seyferth, 

 

[...] a manipulação da identidade teuto-

brasileira, inclui critérios de 

identificação contrastantes que colocam 

o grupo em oposição a todos os grupos 

que não façam parte dela. (SEYFERTH, 

2005, p. 82). 

 

Nesta lógica, a mesma autora em outro texto, 

reforça que Deutschtum representava uma ideologia 

étnica, que pressupunha a nacionalidade alemã 

independente do Estado ou região de nascimento ou de 

localização do sujeito, uma noção de forte pertencimento 

a um povo e raça, apesar de oficialmente estes terem a 

nacionalidade brasileira. (SEYFERTH, 2007, p. 19). 

A forma de colonização empregada em Santa 

Catarina levou os colonos recém instalados a se sentirem 

traídos pelas “quebra” de promessas de auxílio do 

governo imperial e agentes particulares de imigração, 

pois existiu uma forte propaganda ainda na Europa sobre 

os benefícios e auxílios que estes prestariam aos 

imigrantes em potencial. (BENTHIEN, 2005, p. 40). 

Sentindo-se abandonados à própria sorte, os imigrantes 
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que aqui chegaram acabaram por agruparem-se em 

núcleos bem definidos e formarem redes de solidariedade 

étnica entre a comunidade, tendo em vista um suposto 

isolamento e um sentimento de “abandono”. (VOIGT, 

2008, p. 11). 

Já nos anos 1930, estas características do Estado 

fazem emergir recorrentemente um discurso por parte do 

regime Vargas e de seus representantes estaduais, da 

acusação de que devido ao caráter descentralizado e 

corrupto da República Velha, ocorreu uma segregação 

cultural por partes dos imigrantes e descendentes, que 

possibilitou o aparecimento de "quistos raciais" - de 

acordo com sua própria terminologia - e da resistência 

destes em serem absorvidos (assimiláveis) pelo corpo 

social tido como efetivamente nacional. (CAMPOS, 

1998, p. 122). Tudo isto num contexto de afirmação da 

construção de uma nacionalidade ideal e de um projeto 

de homogeneização desta sociedade. Estas acusações 

serviram de justificativa na efetiva ação de empreender 

uma política interventora e tutelar sobre estas 

comunidades (notadamente no Estado Novo). Porém, é 

de se notar que esta preocupação já vinha emergindo 
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desde a virada do século XIX para o XX, nos governos 

republicanos, mas ganhou intensidade e efetiva ação nas 

décadas de 1930 - 1940. (CAMPOS, 2008, p. 85). 

Assim, este projeto de intervenção nas populações 

estrangeiras já era parte da agenda da Aliança Liberal – 

derrotada nas eleições de 1930 - que emergiu desde a 

revolução do mesmo ano, o qual lançou as bases de uma 

política de controle social sem precedentes no Estado 

Novo sobre as populações civis. O regime estadonovista 

se entendia como o único agente histórico capaz de 

acabar com os focos de conflito e resistência à integração 

nacional oriundos das questões sociais “mal resolvidas” - 

de acordo com seu ponto de vista - oriundas da República 

Velha.       

 Na prática, à medida que as relações de poder 

predominantes se viram ameaçadas pela afirmação de 

práticas autônomas de grupos estrangeiros que ocuparam 

o Estado, a imigração, na forma como se 

institucionalizara no sul do país, tornou-se incômoda, 

particularmente à nova elite que acendeu ao poder com a 

revolução de 1930. (BENTHIEN, 2005, p.10). Com isto, 

principalmente as populações veiculadas à etnia alemã, 
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passam a ser entendidas como um perigo para a unidade 

da nação e vistos como traidores em potencial.  

Outros grupos não sofreram, de acordo com o 

discurso oficial, a mesma atenção. No caso dos italianos 

e seus descendentes, um dos maiores contingentes do 

Estado, fontes afirmam que este grupo deveria sofrer 

menos intervenção do que os teutos-brasileiros, mesmo 

que estes também fossem uma das etnias veiculadas as 

potências do Eixo. Colocação que vem, por exemplo, da 

averiguação dos discursos de autoridades regionais e das 

regulamentações que este grupo sofria, como a ocorrida 

em julho de 1942, onde os ítalo-descendentes foram 

dispensados da exigência de salvo-conduto, pois segundo 

o Superintendente da Segurança Política e Social, Olinto 

da França, ficou constatado que “não oferecem qualquer 

perigo a segurança pública”, conforme publicação do 

jornal Diário da Tarde, de 7 de julho de 1942. 

(MACEDO, 2007, p. 144). Apesar desta observação, os 

italianos não ficaram livres para utilização de sua língua, 

sofrendo assim como as outras etnias desta proibição, 

além de uma variedade de intervenções e limitações de 

suas práticas cotidianas. 
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Também aparece este tipo de discurso na 

imprensa, onde relata-se que seria prejudicial ao país que 

os bens de italianos fossem confiscados ou 

“restringidos”, como vemos na notícia de um recorte 

anexo ao  processo-crime n. 5.061:  

 

Figura 1 - Prejudiciais ao país as restrições de bens de 

italianos 

 
 

Fonte: A Gazeta, 17 de jun. de 1944. sem página. Florianópolis. 

Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 194. 

 

O caráter tido por mais “brando” do controle 

sobre este grupo vinha da constatação de que existia uma 

visão generalizada acerca dos “italianos” como de mais 

fácil assimilação, pois diferente dos teutos-brasileiros, 

estes não apresentariam resistências a estas ações. Além 

destes não terem o entusiasmo em aderirem ao Fascismo 

(Partido Nacional Fascista), devido a inexistência de 

sentimentos racistas e pela compartilhada cultura latina e 
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religiosa destes para com os “brasileiros”. (CAMPOS, 

1998, p. 152). Tudo isto, de acordo com este tipo de 

discurso, difere dos grupos ligados à etnia alemã, os 

quais teriam propensão ao racismo, a aderirem ao partido 

Nazista - NSDAP (Partido Nacional - Socialista dos 

Trabalhadores Alemães), e a se isolarem do corpo 

nacional devido a insistência em manter suas 

características culturais incompatíveis à sua assimilação. 

Ideário este construído por uma intensa propaganda, com 

o intuito de criar o mito da unidade nacional como valor 

absoluto do período, um todo harmônico que levaria ao 

progresso e ao fim dos conflitos através da integração 

nacional. 

Aqui é interessante notar que os grupos 

vinculados aos imigrantes alemães, desde o final do 

século XIX, vinham formando e elegendo representantes 

na política regional. Diferente, por exemplo, do Estado 

vizinho do Rio Grande do Sul, região onde existiam 

fortes núcleos destes grupos, mas no qual o elemento 

teuto costumou ser relegado a um papel secundário na 

política e na literatura - situação que perdurou durante 

toda a República Velha, nos anos pós-1930 e na posterior 
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redemocratização; a qual ocorreu devido as disputas já 

instaladas entre as oligarquias tradicionais da região. 

(CAMPOS, 1998, p. 112-113). Fator este que pode ter 

contribuído, de acordo com os discursos oficiais e parte 

da bibliografia do tema, à uma suposta ação mais branda, 

comparando-se com Santa Catarina, da Campanha de 

Nacionalização naquele Estado.   

 Em compensação, em Santa Catarina existia uma 

disputa em curso durante boa parte da República Velha, e 

particularmente no momento anterior a revolução de 

1930, com contornos étnicos, onde dois grupos 

adversários concorreram à hegemonia do poder estadual. 

De um lado, o grupo ligado à família Konder-

Bornhausen, de origem alemã, originária da cidade de 

Itajaí, e que tinha fortes ligações com os comerciantes e 

empresários do Vale do Itajaí e Joinville, sendo inclusive 

sócios da Cia. Fábrica de Papel Itajaí (em sociedade com 

as proeminentes famílias blumenauenses Hering e 

Deeke), além de proprietários do Banco Inco (em 

sociedade com os Renaux, outro importante grupo da 

região),
8
 dentre outros empreendimentos. (GOULARTI, 

                                                 
8
 Banco da Indústria e do Comércio - INCO, uma das Instituições 
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2002, p. 187). Grupo que representava uma das 

oligarquias regionais pretendente da primazia estadual, e 

que havia tido forte representatividade durante a Primeira 

República, devido também a sua ligação com uma das 

lideranças regionais do Estado, Hercílio Luz, de 

inclinações liberais e partidário dos projetos 

empreendedores e industriais representados pelos 

discursos construídos referentes ao papel dos elementos 

teuto-brasileiros. (GOULARTI, 2002, p. 131). 

Como opositores, a oligarquia representada pela 

família Ramos - a qual encarnava o elemento luso-

brasileiro, e o latifúndio, principalmente da região de 

Lages. Associados historicamente à outra liderança 

regional, Lauro Müller, de características mais 

conservadoras e positivistas - o que explica também a 

consolidação desta oligarquia no poder, após 1930, 

graças às características ideológicas compartilhadas, 

particularmente a formação positivista, com o grupo da 

                                                                                              
Bancárias privadas mais ativas de Santa Catarina na época. Fundado 

em 1935 sendo de posse de alguns acionistas, o principal deles, o 

político, industrial e banqueiro Irineu Bornhausen conjuntamente ao 

político, banqueiro e proprietário da Cia. Hoepcke - a qual a Casa 

Bancária estava atrelada - Aderbal Ramos da Silva, futuro 

governador do Estado em 1947. (GOULARTI, 2002, p. 187). 
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Aliança Liberal, representado por Vargas, que se apossou 

do poder. (GOULARTI, 2002, p. 132). 

Os dois grupos originalmente faziam parte do 

Partido Republicano Catarinense (PRC), fundado em 

1887, encabeçado por Hercílio Luz e Lauro Müller, que 

falecem na mesma época, 1924 e 1926, abrindo espaço 

para novas lideranças, exatamente os representantes dos 

Konder-Bornhausen, do litoral e de Blumenau, e os 

Ramos de Lages. (GOULARTI, 2002, p. 132). O que 

eventualmente cria uma cisão no partido, sendo que os 

Konder-Bornhausen permanecem sob a legenda do PRC, 

enquanto a família Ramos e apoiadores agrupam-se no 

Partido Liberal Catarinense. (SAAVEDRA, 2004). 

Com a Revolução de 1930, o governador recém-

empossado, Fúlvio Aducci - apoiado pelos Konder, é 

deposto, pois Santa Catarina não havia apoiado os 

revolucionários, inclusive havendo combates das tropas 

legalistas contra os rebeldes gaúchos em passagem pelo 

Estado com destino ao Rio de Janeiro. Getúlio Vargas 

acaba por empossar no governo estadual o general 

gaúcho Ptolomeu Assis Brasil como interventor, o qual é 

sucedido pelo também gaúcho Rui Zobaran. Apenas três 
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anos depois, já em 1933, um civil catarinense, Aristiliano 

Ramos, seria alçado a este cargo. (SAAVEDRA, 2004). 

Neste quadro, a oligarquia Konder-Bornhausen, 

que tinha fortes ligações com o governo do Presidente 

Washington Luís, deposto por Getúlio, é alijada do poder 

e sofre perseguições. O ex-governador Adolpho Konder, 

que tinha como pai Markus Konder, um imigrante 

alemão, chega a ser preso em Florianópolis. Irineu 

Bornhausen, futuro governador, que era casado com uma 

das filhas de Markus, também acaba investigado e preso, 

apesar de inocentados e liberados alguns meses depois, 

apenas para encontrarem seus adversários políticos da 

oligarquia Ramos ascendendo progressivamente à 

hegemonia estadual. (SAAVEDRA, 2004). 

Situação que só se intensifica com a instalação do 

Estado Novo em novembro de 1937 e sua subsequente 

Campanha de Nacionalização, onde a ação política e 

policial é gradativamente intensificada, tendo como 

pressupostos ações centralizadoras por parte do governo 

federal; como a possibilidade de existência de apenas um 

sindicato oficial por categoria, filiado ao Ministério do 

Trabalho; forçando assim que as relações entre 
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trabalhadores e patrões ficassem a mercê da vontade do 

Estado, além da proibição de qualquer movimento 

grevista e a extinção dos partidos políticos (Decreto n. 

37, de 2 de dezembro de 1937) e da limitação dada à 

autonomia dos Estados da Federação. (GOULART, 1990. 

p. 29). Em 24 de novembro de 1937 foi decretada a 

intervenção em todos os Estados, com exceção de Minas 

Gerais. Em Santa Catarina, Getúlio Vargas nomeou o 

advogado Nereu de Oliveira Ramos, filho do ex-

governador Vidal Ramos, como Interventor Federal no 

dia 26 deste mesmo mês.
9
 Ficando o mesmo no poder até 

o fim do regime em 1945, e dali saindo para ocupar a 

vice-presidência da República no mandato de Eurico 

Gaspar Dutra (1945-1950), já no momento do retorno do 

regime democrático. (SAAVEDRA, 2004). Assim, Nereu 

Ramos acabou por representar uma das figuras estaduais 

mais destacadas no cenário político nacional, inclusive 

chegando a assumir a presidência da República, em 1955, 

                                                 
9
 Nereu Ramos era governador de Santa Catarina desde 10 mai. 

1935, quando substituiu Aristiliano Ramos, seu primo, nas eleições 

daquele ano. (MACEDO, 2007, p. 39). 



77 

 

único catarinense a alçar tal cargo, e tendo como sucessor 

Juscelino Kubitschek. (GOULARTI, 2002, p. 133). 

O interventor Nereu Ramos representava o grupo 

que ascendeu ao poder regional com a revolução de 

1930, e que era visto como um fiel representante da 

política federal de modernização-conservadora com um 

forte cunho nacionalista em voga. Assim, os grupos 

identificados pelo caráter estrangeiro, particularmente o 

alemão, ligado aos seus adversários políticos, foram 

excluídos, naquele momento, de qualquer possibilidade 

de se verem representados na política estadual, com a 

justificativa do caráter étnico que estes cultivariam. Esta 

tradicional divisão da política catarinense, entre Konder-

Bornhausen e os Ramos, é retomada nos anos posteriores 

ao Estado Novo, perdurando até meados dos anos 1970, 

quando novas lideranças e grupos políticos ascendem ao 

poder. 

Apesar de o interventor ter uma formação liberal 

de advogado, ele acabou por representar exatamente o 

que o momento e as oligarquias regionais desejavam para 

enfrentar o processo de urbanização e industrialização 

implantado pelo Estado, de caráter modernizador mas 
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também conservador, mantendo os privilégios destes 

mesmos grupos em detrimento de uma política mais 

abrangente de inclusão das classes populares. As próprias 

características da revolução de 1930, passiva e feita de 

cima para baixo, como bem demonstrado na famosa frase 

da época, atribuída a um de seus líderes, Juarez Távora: 

“Façamos a Revolução antes que o povo a faça”, 

demonstra este caráter conservador do movimento. 

(GOULARTI, 2002, p. 135). Assim, a formação das 

classes operárias catarinenses, é marcado por uma 

trajetória de exclusão, preconceito, submissão e 

exploração, algo em sintonia com o cenário nacional. 

(2002, p. 127). 

A imagem abaixo é representativa da forte aliança 

de Nereu Ramos com o regime, expondo a visita de 

Getúlio Vargas em Santa Catarina, em março de 1940. 

Visita esta muito festejada de acordo com o discurso 

oficial, o que fica representado pela foto em questão, e 

toda a série subsequente presente no arquivo do Museu 

Histórico de Santa Catarina. Isto demonstra a construção 

da imagem de Nereu Ramos como o representante oficial 

de Vargas no Estado, ideia difundida pelo discurso do 
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Estado Novo, onde ficaria outorgado ao presidente o 

papel de pai da nação, e o interventor catarinense em 

nome do pai, deveria acolher as solicitações dos pobres e 

desamparados, e particularmente a instituição familiar, 

que representava neste discurso o principal alicerce da 

nação. (FÁVERI, 2005, p. 212). 

  

Figura 2 - Getúlio Vargas e o interventor Nereu de 

Oliveira Ramos – Visita a Santa Catarina, março de 1940 

 

 
Fonte: Álbum Getúlio Vargas, mar. 1940, Florianópolis. 

 

Durante seu tempo à frente do governo 

catarinense, Nereu Ramos editou diversos decretos em 
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consonância com as diretrizes da esfera federal – a 

Campanha de Nacionalização, aderindo a esta também 

com a intenção de enfraquecer os seus inimigos. Estas 

medidas, iniciadas oficialmente já no ano de 1938, têm 

um impacto muito grande sobre o Estado, com diversos 

decretos-leis versando sobre inúmeros aspectos que 

deveriam ser controlados e restringidos para as 

populações, e particularmente ao elemento tido por 

estrangeiros, tais como: controle sobre abertura de 

empresas estrangeiras no Brasil, (DECRETO-lei n. 341, 

1938), proibição de atividades de natureza política a 

estrangeiros, (DECRETO-lei n. 383, 1938, p. 119-121), 

regulamentação de sua expulsão por motivos de 

segurança nacional, (DECRETO-lei n. 392, 1938, p. 134-

136), além da adesão a regulamentações federais como a 

regulamentação da responsabilização de alemães, 

japoneses e italianos pelos prejuízos que brasileiros 

viessem a ter por causa de atos de guerra praticados pelos 

seus países de origem (DECRETO-lei n. 4.166, de 11 

mar. 1942), em conjunto com o decreto-lei n. 4.806 de 7 

de outubro de 1942, instituindo o confisco de bens dos 

“súditos do Eixo”, além de intervenções ditas como 
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“políticas administrativas”, que representam uma 

“devassa nas empresas, nas residências, nas contas 

bancárias e nos bens dos alemães”. (MACEDO, 2007, p. 

151). 

Dentre estes, destaca-se os decretos acerca da 

nacionalização das escolas privadas (instituições de 

cunho étnico muito comuns em boa parte do Estado, 

particularmente nas áreas de imigração) e a proibição do 

uso de línguas originárias dos países do Eixo (alemão, 

italiano e japonês). Representado pelo decreto-lei n. 88, 

de 31 de março de 1938, onde fica obrigatório o uso da 

língua portuguesa nas escolas, tanto públicas quanto 

particulares (DECRETO-lei n. 88, 1938, p. 46), um dos 

critérios fundamentais desta campanha. O intuito com 

estas ações era o de impedir a formação de uma nova 

geração de teuto-brasileiros identificados ao país de seus 

ancestrais,10 e sua hipotética prática sectária, assim, tanto 

a língua quanto o próprio conteúdo ministrado nas 

                                                 
10

 Importante destacar-se aqui que a ideia de país dos ancestrais não 

passava de uma criação discursiva, pois a maior parte dos emigrantes 

vieram para o Brasil antes da unificação da Alemanha (1871), e 

portanto antes de se entenderem como alemães, constituintes de um 

mesmo país. 
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escolas eram alvos de interdição. Esta ação pode ser vista 

dentro da lógica da questão levantada por Hobsbawm, da 

razão do porquê todos os regimes (democráticos ou não) , 

 

[...] fazerem seus jovens estudarem 

alguma história na escola. Não para 

compreenderem sua sociedade e como 

ela muda, mas para aprová-la, orgulhar-

se dela, serem ou tornarem-se bons 

cidadãos. (HOBSBAWM, 2001, p. 47). 

 

Esta campanha, no Estado, teve um dos principais 

palcos de ação no espaço da sala de aula, controlando a 

prática cotidiana de professores e alunos, dos conteúdos 

que deveriam ser ministrados e de qual forma deviam ser 

transmitidos. (CAMPOS, 1998, p. 109).  

 Neste período, dentro desta ampla campanha de 

intervenção na vida das populações catarinenses, o 

aspecto econômico também sofre regulações, já a partir 

de 1939, com a sucessão de tabelamentos dos gêneros 

alimentícios que impacta no cotidiano destes sujeitos. 

Exemplo deste é a Regulação n. 8, de 20 de set. de 1943, 

do prefeito municipal de Florianópolis, tabelando o preço 

da carne verde, questões que reverberaram no cotidiano 

das populações da capital e levaram a uma grande 
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campanha nos meios de comunicação e por parte dos 

agentes públicos, assunto aprofundado no próximo 

capítulo. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 179). 

Todo o processo desta campanha é realizado por 

diversos poderes e sujeitos, dos agentes das prefeituras 

municipais, as polícias e exércitos instalados nas cidades, 

até mesmo com um papel para a população, de vigilante 

da ordem atenta a quaisquer transgressões contra esta. 

Porém, apesar da evidente capilaridade deste processo, a 

figura do interventor Nereu Ramos destacava-se, devido 

à centralização de poder e ao caráter autoritário de seu 

governo – assim como de tantos outros e do próprio 

executivo federal, inclusive sendo na sua pessoa 

acumulado o controle sobre os tabelamentos na capital do 

Estado, com o cargo de Presidente da Comissão de 

Abastecimento. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

180). 

Com a declaração de guerra de 1942, a Campanha 

de Nacionalização se intensifica ainda mais no Estado, 

inclusive nas relações mais cotidianas, como no comércio 

de carne em frigoríficos. Houve inúmeros 

apedrejamentos, invasões e queima de casas e 
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estabelecimentos comerciais de pessoas tidas por 

“nazistas” e/ou simpatizantes, muitas vezes devido 

simplesmente à língua usada por estes.
11

 Ocorreu 

também a apreensão de muitos bens de teuto-brasileiros, 

como carros e rádios, sob a acusação de seus donos 

estarem se comunicando com agentes nazistas ou com o 

pretexto de indenizar prejuízos decorrentes de navios 

brasileiros afundados por submarinos alemães no ano de 

1942, um dos motivos alegados para a declaração do 

estado de guerra em 1942. (SILVA, 2008, p. 62). Notícia 

veiculada pelo jornal Diário da Tarde, da cidade de 

Florianópolis, em 23 de março de 1943, refere-se à 

proibição para alemães, italianos e japoneses, a partir de 

25 daquele mês, de dirigir veículos automotores, sendo 

com isto posteriormente muitos automóveis confiscados. 

(MACEDO, 2007, p. 152). Até mesmo instituições com o 

fim filantrópico - exemplo a maternidade mantida pela 

sociedade de mulheres Frauenverein em Blumenau - e o 

consulado alemão na mesma cidade foram fechados. 

(CAMPOS, 1998, p. 109).  

                                                 
11

 Para maiores detalhes sobre este tipo de repressão, cf. SILVA, 

2008. 
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Neste contexto, a vigilância e o controle que se 

estendiam sobre os imigrantes e descendentes das etnias 

ligadas aos países do Eixo desde 1938, além do resto das 

populações catarinenses, transformou-se em efetiva 

repressão. Particularmente após o Edital da Segurança 

Pública de Santa Catarina, de janeiro de 1942, onde 

estrangeiros naturais da Itália, da Alemanha e do Japão 

ficavam proibidos de pronunciar “hinos, cantos e 

saudações que lhe sejam peculiares, bem como o uso dos 

idiomas dos países acima apontados”.
12

 Reforçando 

assim a proibição do uso da língua estrangeira, o que 

perdurou até o fim da guerra em 1945, período no qual os 

teuto-brasileiros, que muitas vezes não tinham o domínio 

da língua portuguesa ou que se negavam a aprendê-la; 

conviviam com o temor recorrente da prisão e de castigos 

físicos ao menor deslize na fala. 

Uma das experiências mais traumáticas, quanto a 

este aspecto, são os castigos físicos e a prática, por parte 

da polícia, de obrigar o indivíduo que falasse em público 

                                                 
12

 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, Edital da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de Santa Catarina, de 28 jan. 1942. 

(MACEDO, 2004, p. 3). 
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o alemão ou italiano, especialmente se este insistisse, a 

engolir óleo (diesel e óleo queimado de rícino misturado 

com gasolina). (FÁVERI, 2005, p. 264). Esse tipo de 

tortura aparece em algumas entrevistadas citadas por 

Fáveri (2005), onde é recorrentemente relatado o medo 

das pessoas se tornarem vítimas desta violência, discurso 

que parece ter sido muito vinculado na época e que servia 

para amedrontar estas populações, levando-os a evitar 

sair em público ou falar os idiomas estrangeiros. Existem 

algumas falas, no trabalho da autora, de casos concretos 

desta prática, como a narrativa de Hanz Schroeder, 

recordando episódio acontecido em Braço do Trombudo, 

próximo a Rio do Sul: 

 

Olha, era assim, muitas pessoas lá 

tomaram óleo, eu me lembro assim de 

um caso grave, ele era um dirigente de 

uma empresa pequena, uma serraria, e 

eu não sei o que houve exatamente, eu 

sei que a polícia foi lá prendeu ele, por 

ele ter falado alemão, talvez alguma 

política, trouxeram lá para o quartel e 

era prá tomar óleo, e ele se recusou. Ele 

era brasileiro inclusive, o nome dele era 

Henrique Heusi, aí eles derrubaram, os 

guardas do quartel, botaram um fuzil na 

boca dele, tiraram o ferrolho e botaram o 

fuzil na boca dele, e botaram o óleo pelo 
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cano do fuzil prá ele beber [...] Então 

essa fama de óleo, né, essa fama se 

generalizou, esse óleo foi dado em 

outros lugares [...]. (FÁVERI, 2005, p. 

264). 

  

O quanto esta prática era utilizada é muito difícil 

averiguar, narrativas similares existem em outras partes 

do Estado, portanto o medo de tal tortura era real para 

estas populações vistas como representantes dos 

estrangeiros inimigos do momento. 

Vinculando falar alemão ao nazismo, a 

propaganda oficial convocava a população brasileira a 

auxiliar o governo nas perseguições (e também na 

fiscalização de qualquer prática não autorizada, como a 

questão dos tabelamentos), incentivando o cidadão a 

manter-se em alerta e delatar os estrangeiros ao menor 

"comportamento estranho" apresentado por estes, 

(CAMPOS, 2002, p. 68.). Segundo publicação da época, 

 

“Traidores da pátria”, ou inimigos, 

podem ser quase todos: o padre polonês 

“inflexível”, “teimoso”, “arrogante”; a 

mãe que ensina uma língua estrangeira a 

seus filhos; aqueles que divulgam 

noções artificiais de nacionalidade, 

atropelando a noção de jus soli (aí 
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incluídos os nazistas); os “cérebros 

envenenados” que não aceitavam a 

pujança da doutrinação patriótica; enfim, 

todos aqueles contaminados pelo vírus 

da desnacionalização. [...]. (BETHLEM, 

1939, apud SEYFERTH, 1997, p. 108). 

  

Portanto, para caracterizar-se como “traidor” e/ou 

“súditos do Eixo”, muitas vezes bastava o indivíduo falar 

algum idioma estrangeiro. Mas no que pode ser apurado, 

para chegar a ser preso era necessário além desta 

identificação como traidor, ou do fato de ter a 

nacionalidade de algum país inimigo, existir alguma 

suspeita de ligação com o nazismo e/ou práticas de 

espionagem, sabotagem ou ainda ações antinacionais 

(caso do inflacionamento de preços acima do 

tabelamento). Na prática, provas não eram determinantes 

para manter estas pessoas presas, pois a polícia política 

tinha por método trabalhar sob a perspectiva da “lógica 

da suspeição”, onde uma denúncia ou suspeita eram o 

bastante para levar e manter o sujeito na prisão. 

(FÁVERI, 2005, p. 213). Como fica explícito pela 

matéria de capa do Jornal A Notícia, de 13 de março de 

1942, onde uma verdadeira guerra aos agentes nazistas é 
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decretada, isto antes da efetivação de um estado de 

guerra em agosto do mesmo ano. Diligências são 

realizadas em diversos pontos do Estado, particularmente 

nas regiões de forte identificação estrangeira, caso da 

cidade desta publicação, Joinville. 

  

Figura 3 - Guerra aos agentes nazistas em Santa Catarina 

 

 
Fonte: A Notícia, 13 mar. 1942. p. 1. Joinville. 

 

Referências sobre a presença de espiões e 

elementos nazistas no Estado multiplicavam-se, 

relacionando diretamente os emigrantes e seus 

descendentes a isto, sem maiores apurações. Fato que 

demonstra o quanto num momento de exceção se 

levantam acusações a fim de atingir aqueles considerados 
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diferentes ou perigosos. É de supor que um número 

considerável de catarinenses simpatizassem com o 

nazismo, mas isto não representava uma adesão efetiva 

ou filiação ao partido. Documentos indicam, que entre 

1933/1934, representantes da Alemanha na cidade de 

Joinville, relatavam aos seus superiores o pouco interesse 

dos cidadãos dali pelo grupo nazista local, o NSDAP, que 

só foi efetivamente proibido no Brasil em 1938, já no 

Estado Novo.
13

 

 Este dado vem de encontro ao exposto por Luiz 

Felipe Falcão (2000), que mostra que um grande número 

de pessoas veiculadas às áreas de imigração – 

particularmente alemãs e italianas no Vale do Itajaí e 

norte catarinense - aderiram a Ação Integralista Brasileira 

(AIB), partido político atuante nos anos 1930, com 

influência do fascismo italiano – que defendia um 

                                                 
13

 Conforme René Gertz, o número de filiados ao Partido Nazista na 

década de 1930, momento de ascensão do nazismo e da propaganda 

de solução econômica que este proporcionou a Alemanha, no que diz 

respeito ao Rio Grande do Sul não passavam de 500. Considerando-

se que estava ali uma das maiores colônias do Brasil, e que entre 

1919 e 1933 entraram no país ao menos 80.000 alemães, era de se 

presumir uma adesão maior no local. De acordo com o autor a 

grande maioria dos emigrantes sentiam-se integrados ao país, não 

tendo a iniciativa de filiar-se ao partido. (GERTZ, 1987, p.35). 
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nacionalismo intenso, uma organização corporativa do 

estado além de valores morais, a propriedade privada e o 

combate ao liberalismo e principalmente ao comunismo. 

O autor defende que estas pessoas procuravam ali um 

espaço para serem representados politicamente,
14

 e 

principalmente um instrumento para sua integração à 

nacionalidade brasileira em voga no período, ao contrário 

do que pregava o Partido Nazista, ligadas à noção de 

Deutschtum e de isolamento do resto da sociedade 

nacional. (FALCÃO, 2000, p. 148). 

 Assim, o objetivo do integralismo no Estado era 

formar um sentimento de brasilidade nestas populações, 

com o intuito de superação do preconceito étnico 

veiculadas a elas. O que diferenciava do nacionalismo 

empregado por Nereu Ramos e pela ação federal do 

governo Vargas, além de afastar-se das correntes 

defensoras do Deutschtum. No discurso integralista, a 

ideia de pátria aparece como tema importante para as 

populações de origem imigrante, onde defendia-se que 

                                                 
14

 Particularmente importante num momento que este grupo se via 

alijado desta característica, visto a impossibilidade de representantes 

vistos como seus acenderem ao poder – diga-se os Konder- 

Borhausen. 
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estas se incorporassem na construção da pátria brasileira, 

e não apenas se integrassem à nação já pronta - como 

ocorria no discurso oficial. (FALCÃO, 2000b, p. 187-

188). As lideranças integralistas acreditavam que podiam 

realizar a difícil integração destas populações à sociedade 

brasileira, sem os conflitos que eventualmente emergiram 

com a Campanha de Nacionalização, pois estas 

populações poderiam manter suas culturas e o cultivo de 

seus idiomas unidos ao aprendizado dos valores 

nacionais e da língua portuguesa, projeto este abortado 

com a proibição da atuação dos partidos políticos. 

(FALCÃO, 2000, p. 165).  

A filiação ao integralismo foi uma das formas de 

resistência a qual estas populações lançaram mão, a fim 

de tentar se verem representados politicamente num 

momento de alijamento desta possibilidade. Outra forma 

de resistirem foi através da tentativa de afirmação de sua 

cultura e tradições, como a língua. Para isto, os pais dos 

alunos que estudavam anteriormente nas escolas privadas 

alemãs, muitas vezes não matriculavam seus filhos na 

nova escola de cunho nacionalista onde só se aprendia 

em português. (CAMPOS, 1998, p. 153). 
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2.2 RELAÇÕES COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 

DURANTE A GUERRA EM SANTA CATARINA 

 

 O aspecto econômico durante os anos em que o 

Brasil esteve envolvido no conflito mundial é 

transpassado por diversos fatores, como a política 

internacional equidistante realizada pelo governo 

estadonovista até este período. A marcante propaganda 

estatal produziu um crescente medo de um inimigo em 

potencial, particularmente o estrangeiro, e dos 

racionamentos e a escassez de produtos. Divulgando a 

campanha governamental sem precedentes de 

mobilização do trabalho, com a justificativa de enfrentar 

os tempos de necessidade representados pela guerra. 

O Brasil que estava em guerra com os países do 

Eixo era o mesmo que enfrentava os anos mais duros de 

intervenção e repressão do regime estadonovista. O que 

se viu desde a emergência deste regime, em novembro de 

1937, foi o recrudescimento do autoritarismo, sobre a 

égide de um novo projeto de Nação “una, indivisa e 

coesa”, suprimindo diversos direitos e liberdades 

individuais - particularmente o que concerne ao direito de 
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manifestação de pensamentos - o que acabava por 

representar um estado de exceção.
15

 (DUTRA, 1997, p. 

33). A partir do mês de agosto de 1942, quando da 

entrada do Brasil no conflito (posição oficializada 

quando da declaração de guerra às forças do Eixo, em 31 

de agosto daquele ano, inicialmente com a implantação 

                                                 
15

 De acordo com o discurso oficial, o estado de exceção é entendido 

como, uma situação oposta ao estado de direito, situação decretada 

por autoridades frente a situações extremas de perigo para o país, 

como agressão de outros países ao território nacional, ameaça interna 

à ordem constitucional democrática e calamidade pública. Este tipo 

de situação caracteriza-se pela suspensão temporária de direitos 

civis, a fim de proporcionar supostamente, uma maior eficiência dos 

governantes frente a estas conjecturas de perigo. No caso específico 

o suposto plano de um golpe comunista no Brasil. Para este trabalho 

partimos do pressuposto da tese defendida pelo autor Giorgi 

Agamben, onde o estado de exceção, que em tese é o oposto ao 

estado normal, é entendido como tendo estreita ligação à guerra civil. 

Neste tocante, o totalitarismo moderno pode ser caracterizado como 

a instauração, através da situação de exceção, de um quadro de 

guerra civil legal no estado, uma resposta deste a conflitos internos 

ou externos que ameacem a ordem. Esta guerra civil legal permite a 

eliminação de toda sorte de inimigos políticos, além de abarcar 

também a eliminação de cidadãos e grupos, que por motivos diversos 

possam parecer perigosos ou não integráveis a este projeto político. 

Esta motivação leva à prática recorrente, por parte dos Estados 

contemporâneos, não só totalitários, mas também os tidos por 

democráticos; da criação de estados de emergência permanente como 

regra, uma técnica de governo aplicada normalmente à administração 

da vida. Assim, os estados de exceção têm virado regra diante dos 

crescentes desequilíbrios e embates da sociedade contemporânea. 

(AGAMBEN, 2004, p. 12–13). 
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do estado de beligerância no dia 22 de agosto,
16

 e 

posteriormente oficializada no dia 31 do mesmo mês com 

a declaração de guerra contra as forças da Alemanha e 

Itália e o estado de emergência),
17

 a intervenção que 

emergia desde os primeiros anos do Estado Novo se 

intensifica, tomando ares de cruzada contra os traidores 

da pátria. Este cenário foi oficializado pelo Decreto 

Federal n. 10.358 de 31 ago. 1942, onde foi declarado o 

Estado de Guerra em todo o território nacional, contra a 

Alemanha e a Itália. 

 

 

 

 

 

                                                 
16

 Diretrizes do Estado Novo (1937 - 1945) > O Brasil na guerra. 

Disponível em: 

<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos37-

45/OBrasilNaGuerra>. Acesso em: 18 de março de 2015.  
17

 De acordo com o Decreto Federal n. 10.358 de 31 ago. 1942. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-

1949/D10358.htm>. Acesso em: 10 de dezembro de 2015. O 

rompimento de relações diplomáticas com os países do Eixo já 

datava de 29 jan. 1942. (MACEDO, 2004. p. 3). 
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Figura 4 - DECRETO Federal n. 10.358 de 31 ago. 1942, 

declarado Estado de Guerra em todo o território nacional 

 

Fonte: Lex 1942 - Legislação Federal. Florianópolis: BALESC, p. 

379. In. MACEDO, 2007, p. 140. 

 

Os acontecimentos advindos do estado de guerra 

alteraram o cotidiano de pessoas, famílias e empresas. Os 

órgãos repressores, através da polícia política, impunham 

o controle, através da produção do medo de uma possível 

invasão da Alemanha no sul do Brasil, o que incidia 

sobre as condutas das pessoas, especialmente as que 

residiam no litoral e nas fronteiras, particularmente no 

Estado de Santa Catarina. Mas, além do temor e da 

repressão, também emergiu nestas relações a 

possibilidade - por parte dos sujeitos atingidos - de lançar 

mão de táticas utilizadas frente aos acontecimentos. 

(GUEDES, OLIVEIRA NETO, OLSKA, 2008, p. 89-97). 

A historiadora Ângela de Castro Gomes (1988), 

identifica o ano de 1942 como um marco cronológico de 

virada para o Estado Novo. Na conjuntura internacional, 
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com a realização da Conferência do Rio de Janeiro - “III 

Reunião de Consulta dos Ministros das Relações 

Exteriores das Repúblicas Americanas” em janeiro do 

referido ano. Marca-se o fim da possibilidade de uma 

política equidistante do Brasil para com os países 

envolvidos no conflito, devido a tomada de posição do 

país em favor dos Estados Unidos. O último dia da 

conferência marca a decisão presidencial do rompimento 

diplomático com os países do Eixo, e a aproximação 

definitiva do regime Vargas para com os estadunidenses. 

(MOURA, 1988, p. 183). 

Decisão tomada após ampla negociação entre os 

governos do Brasil e dos Estados Unidos para a adesão 

ao bloco aliado, num contexto de autonomia brasileira 

graças ao estado de guerra, o que envolvia barganhas; 

dentre estas, recursos para (re)equipar o exército 

brasileiro; além da instalação da Usina Siderúrgica 

Nacional de Volta Redonda (RJ), uma das bases para o 

projeto de industrialização do país, que tem sua 

construção iniciada durante aquele período com recursos 

obtidos do Banco de Exportação e Importação do 

governo estadunidense (Eximbank). (LEOPOLDI, 1999, 
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p. 123). Por outro lado, houve a concessão para os 

Estados Unidos de instalar bases militares estratégicas no 

Nordeste brasileiro, um importante “trampolim” para o 

esforço de guerra no norte da África, que ocorreria ainda 

naquele ano, além de intensificação da produção de 

matérias primas que interessavam aos aliados, vide a 

questão da borracha.
18

 (GOMES, 1988, p. 183). Este 

alinhamento atingiu também as relações comerciais, 

forçando o fim das transações com os países do Eixo.  

Esta negociação, porém, foi marcada por idas e 

vindas, desconfianças mútuas e embates, ficando dado 

que a adesão do Brasil ao lado estadunidense tinha um 

preço a ser pago. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 33). Até 

mesmo porque o fim das relações com a Alemanha 

                                                 
18

 A assim chamada “Batalha da Borracha” consistiu em uma 

campanha nacional do Estado Novo, de migração – muitas vezes 

compulsória - de trabalhadores nordestinos para a Amazônia, 

resultado de acordos firmados com os Estados Unidos que tinham 

por objeto aumentar a produção de matérias-primas estratégicas para 

o esforço de guerra (MARTINELLO, 1988). Cerca de 50 mil 

trabalhadores foram enviados para a região, com um saldo trágico 

estimado em cerca de vinte mil vidas perdidas, mortes provocadas 

principalmente pela malária e pela fome - segundo dados da 

comissão de inquérito da Assembleia Constituinte em 1946, que 

averiguou os resultados deste episódio. Para maiores detalhes, cf. 

GUILLEN, 1997 e MARTINELLO, 1988. 
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representava um forte golpe nas exportações e 

importações brasileiras, que em anos anteriores 

representava um dos maiores parceiros comerciais do 

Brasil. Segundo Maria Luiza Hering (1987), no começo 

dos anos 1930, as exportações brasileiras eram: 30,1% 

dos EUA, 19,2% da Inglaterra e 9% da Alemanha. Já um 

ano antes do começo do conflito, em 1938, este cenário 

havia se equilibrado para: 24,2% dos EUA; 10,4 da 

Inglaterra; 25% da Alemanha. Nas importações também a 

Alemanha cresceu no período de 1932 - 1938, de 8,8% 

para 19,1%. (1987, p. 213). Importante pontuar que nos 

anos de guerra esta relação já vinha minguando graças 

aos bloqueios e indisponibilidade de comércio com a 

Alemanha abstraída pela escalada do conflito. 

Neste contexto de trocas, o próprio envio de 

tropas brasileiras para a Itália, a Força Expedicionária 

Brasileira - FEB em 1944, representava uma negociação, 

tendo em vista a relutância dos Estados Unidos em 

aceitar esta participação. Uma corrente da historiografia 

defende que o envio destas tropas foi muito mais uma 

necessidade interna à política brasileira, com intuito de 

fortalecer a base de apoio ao Estado Novo e as Forças 
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Armadas - reestruturando-a e reequipando-a - além de 

projetar o país nas discussões do pós-guerra iminentes; 

do que necessariamente uma decisão ideológica ou 

política do país na luta internacional contra os 

totalitarismos europeus, conforme colocado pelo discurso 

oficial. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 34-35).  

 Santa Catarina neste cenário, apresenta-se como 

um caso exemplar, pois apresentava a emergência nestes 

anos de um surto industrial importante no contexto 

brasileiro - particularmente nas áreas impactadas pela 

imigração - atribuindo-se a isto tradicionalmente a 

características inerentes a estas populações ligadas a 

etnias europeias, principalmente no desenvolvimento da 

indústria têxtil no Vale do Rio Itajaí e no nordeste 

catarinense, áreas de intensa identificação construída com 

a imigração alemã, justamente o inimigo daquele 

momento.     

 Existe, de acordo com Alcides Goularti Filho 

(2002), três principais abordagens teóricas na 

historiografia tradicional sobre a economia catarinense: o 

paradigma da formação socioespacial, a 
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desenvolvimentista conservadora e a schumpeteriana. 

(GOULARTI, 2002, p. 35). 

 Quanto o primeiro caso, valoriza-se sobremaneira 

as origens dos grupos que formaram os núcleos 

industriais, no caso o imigrante, de forma regionalizada e 

isolada do resto da sociedade nacional. Assim, seria mais 

importante que esta inserção no desenvolvimento 

capitalista nacional, as características sociais destes 

grupos em seus países de origem e no momento de 

chegada ao Estado, levando as diferentes regiões a terem 

formações econômicas específicas, uma valorização do 

local no desenvolvimento da pequena produção 

mercantil, reconhecidamente a matriz da indústria 

catarinense. (GOULARTI, 2002, p. 46). Santa Catarina 

se dividiria em três tipos de polos industriais de acordo 

com o tipo de colonização: a área de colonização alemã – 

particularmente nas cidades de Blumenau e Joinville, 

com suas indústrias têxteis e metalúrgicas; a área do 

carvão no sul do Estado, de colonização italiana e a zona 

oeste com sua indústria alimentícia (área de influência de 

migrações internas de descendentes de italianos e 

alemães, vindos do Rio Grande do Sul a partir de 1917, 
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estendendo-se até 1950 como parte do movimento 

nacional de expansão da fronteira agrícola). 

(GOULARTI, 2002, p. 36). 

 A segunda teoria, chamada desenvolvimentista 

conservadora, identifica que o crescimento industrial 

observado aqui é condicionado pela expansão industrial 

do Brasil, ligada à economia cafeeira, principalmente de 

São Paulo (GOULARTI, 2002, p. 42). Compara-se o caso 

catarinense aos países periféricos do capitalismo, que se 

inseriram tardiamente à Primeira e Segunda Revolução 

Industrial, tornando estas nações dependentes dos centros 

da economia capitalista. Enquanto estes últimos teriam 

uma estrutura industrial homogenia e diversificada nas 

suas sub-regiões, a periferia apresentaria regiões 

desenvolvidas coexistindo com outras atrasadas, com 

uma especialização econômica largamente voltada aos 

setores primários-exportadores. (2002, p. 38-39). 

 Um estudo que dá ênfase a esta relação centro-

periferia encontra-se na pesquisa do CEAG-SC (Centro 

de Assistência Gerencial de Santa Catarina), Evolução 

histórico-econômica de SC: estudo das alterações 

estruturais, de 1980, realizada por professores da 
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Universidade Federal de Santa Catarina. Com uma 

abordagem de longa duração, baseada no trabalho de 

Fernand Braudel, analisa a transformação da economia 

catarinense do século XVII até 1960, onde a economia 

cafeeira indiretamente influenciou no desenvolvimento 

da indústria do Estado, pois apesar de não existir grandes 

plantações de café aqui, a demanda da economia paulista 

aos produtos têxteis e alimentares produzidos 

principalmente no Vale do Itajaí e no oeste, 

principalmente após 1920, levaram ao desenvolvimento 

do atual complexo industrial catarinense, que desde o 

início caracterizou-se por vários polos isolados, um 

desenvolvimento descentralizado. (GOULARTI, 2002, p. 

64). 

 Interessante notar que, de acordo com trabalhos 

desta linha analisados por Goularti (2002), Santa 

Catarina não estaria totalmente condicionada como 

periferia no quadro nacional, particularmente nos anos de 

1949 a 1962, pois apresentaria empresas de setores 

dinâmicos emergindo - como a metal-mecânico e a 

cerâmico, que nesse período ainda estavam em fase de 

implantação e consolidação, ganhando mais força a partir 
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da década de 1970. Porém, a base da economia no 

período citado era a dos setores de bens de consumo leve 

e dos setores fornecedores de insumos ao capital, onde os 

três ramos de destaque seriam, em relação ao seu produto 

industrial do ano de 1949, o setor extrativista da madeira 

com 27,4%, o setor têxtil com 21,5%, e produtos 

alimentares com 20,1%, tendência observada até meados 

da década de 1970. Mesmo assim, observa-se um 

aumento do setor tido por dinâmico no produto industrial 

do Estado, de 19,4% em 1949, para 26,7% em 1962. 

(MATTOS, 1968, p. 39). Porém, isto ainda seria 

insuficiente, pois o Estado representaria um caso similar 

a economias escassamente desenvolvidas, onde Santa 

Catarina não teria acompanhado o ritmo geral da 

industrialização brasileira até a década de 1960, 

(GOULARTI, 2002, p. 148), devido a condições adversas 

anteriores, ditadas pelo histórico, a geografia, e a 

economia da região, e também a falta de infraestrutura e 

condições de concentração de mercados e capitais. 

Sendo assim, a solução estaria no planejamento 

estadual para o desenvolvimento pleno da indústria, 

exemplos representados pelo POE (Plano de Obras e 
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Equipamentos, 1956-1960), PCD (Projeto Catarinense de 

Desenvolvimento, 1971-1974) e Plameg (Plano de Metas 

do Governo, 1961-1965), no qual, neste último projeto, o 

próprio autor citado por estes dados, Fernando 

Marcondes de Mattos, teria participado da equipe 

executora. (GOULARTI, 2002, p. 40-41). Esta teoria, ao 

valorizar os setores dinâmicos da economia e o papel do 

Estado na condução destes, tende a desconsiderar a 

estrutura agrária ainda predominante no oeste 

catarinense, a degradação ambiental e a exploração dos 

trabalhadores alijados da posse da terra. (2002, p. 48). 

Representando assim uma ótica conservadora do 

desenvolvimento social catarinense. 

Por fim, a teoria schumpeteriana, baseada no 

trabalho de Joseph Alois Schumpeter, no livro Teoria do 

desenvolvimento econômico (1988) publicado pela 

primeira vez em 1911, defendia, particularmente no caso 

das cidades de Blumenau e Brusque, que o 

desenvolvimento econômico observado ali obedecia a 

uma dinâmica específica e interna da região, onde o 

elemento imigrante alemão, a partir de suas 

características pessoais de empreendedorismo e 
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disciplina para o trabalho ordeiro, unidas ao seu 

isolamento regional - pois estes núcleos-colônias não 

teriam recebido incentivos do Governo Imperial ou dos 

Republicanos posteriores, nem ligação com a economia 

cafeeira atreladas a estes; seria o responsável direto pelo 

desenvolvido econômico e industrial do Estado. 

(GOULARTI, 2002, p. 41-42). Tese presente, por 

exemplo, no trabalho de Maria Luiza Renaux Hering 

Colonização e indústria no Vale do Itajaí: o modelo 

catarinense de desenvolvimento (1987), quando trata da 

industrialização de Blumenau e Brusque.  

Para esta historiografia, uma das mais tradicionais 

quando se trata da economia catarinense, os atores 

principais da história são majoritariamente representados 

por, 

 

[...] o empresário teuto-brasileiro, capaz 

de inovar e superar as diversidades 

iniciais a partir da sua mentalidade 

empreendedora, herdeiro de 

características inovadoras; e por outro 

lado, o trabalhador teuto, portador de 

uma disciplina e de uma moral voltadas 

para o trabalho, com características 

dóceis e submissas ao patrão. 

(MANDELLI, 2014, p. 69). 



107 

 

  

De acordo com Hering (1987), o desenvolvimento 

econômico registrado nesta área, foi marcado por um 

crescimento gradativo relativamente lento das indústrias, 

a partir de recursos autogerados dos imigrantes e 

descendentes, focado inicialmente num mercado interno 

e isolado. (1987, p. 11). Assim, este caso seria fruto do 

esforço do colono unido às poupanças individuais destes, 

que foram reinvestidas na região. (1987, p. 318). 

Dentro desta tradição historiográfica, existe uma 

periodização histórica da industrialização do Vale do 

Itajaí: 1850-1880 (produção agrícola, sistema colônia-

venda); 1880-1914, da pequena indústria; 1914-1950, 

grande indústria. (MANDELLI, 2014, p. 71). Neste, fica 

entendido que o desenvolvimento desta região foi 

autônomo, onde o agricultor que chegou inicialmente - 

empreendedor em potencial, mas carecendo de capital - 

acumulou este por seus próprios esforços individuais, 

através da pequena propriedade rural e das transações 

comerciais feitas com o excedente desta produção, unido 

à importação de produtos - inclusive de seu país de 

origem, notadamente a Alemanha, num sistema que ficou 
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conhecido por colônia-venda. Este comércio local era 

responsável por praticamente todo o abastecimento da 

colônia e regiões adjacentes, e que eventualmente 

alcança a capital da província. (GOULARTI, 2002, p. 

175). O capital acumulado deste sistema é creditado 

como responsável pelo financiamento de um pequeno e 

inicial surto industrial, que eventualmente, graças 

novamente às características destes sujeitos estrangeiros 

ou teuto-brasileiros, levou ao desenvolvimento de um 

grande polo industrial na região. Interessante notar que 

esta característica de vender os excedentes da pequena 

plantação não era compartilhada pelos descendentes de 

portugueses açorianos no litoral, uma das razões, de 

acordo com este tipo de discurso – obviamente com 

motivações derivadas de preconceito étnico, para não se 

observar ali o mesmo desenvolvimento econômico. 

Esta tendência de pensamento é seguida por 

outros autores, quando ao estudarem as diversas regiões 

catarinenses que apresentaram surtos industriais, como, 

por exemplo, em Ondina Pereira Bossle, tratando do caso 

do Sul do Estado, no livro Henrique Lage e o 

desenvolvimento sul catarinense (1981). Neste estudo, é 
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destacada a atuação individual do industrial carioca 

Henrique Lage, empenhado em vários empreendimentos, 

como: ampliação da Ferrovia Dona Teresa Cristina, 

ampliação do porto de Imbituba e na abertura de novas 

minas de carvão; fatores que serviram de base para o 

desenvolvimento econômico da região. Expandindo seu 

trabalho para todo o Estado, Bossle defende que a 

industrialização observada aqui não teve relações com o 

a economia cafeeira, mas sim com o comércio 

importador e exportador (com os países de origem dos 

colonos), e a visão empresarial inerente dos imigrantes. 

(GOULARTI, 2002, p. 44-45).  

Importante notar, que a periodização usada por 

Hering (1987), e compartilhada entre outros por CEAG-

SC (1980), marcando 1850, aproximadamente, como a 

década onde já poderia notar-se a emergência das 

relações comerciais pré-industriais que viriam a 

proporcionar o desenvolvimento desta, era limitada 

apenas às cidades e regiões sob a influência de Joinville e 

Blumenau, pois neste período o Sul era ainda 

esparsamente ocupado por descendentes de portugueses 

açorianos e o Oeste por fazendeiros e posseiros. Apenas a 
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partir de 1880 esta situação começa a mudar, inclusive 

com o surgimento da indústria têxtil nas cidades 

mencionadas. (GOULARTI, 2002, p. 70). De acordo com 

dados levantados por Goularti (2002), a população 

catarinense teve um crescimento de 77,6% entre 1872 a 

1890, o qual diminui para 12,8% de crescimento na 

década de 1890 a 1900. Este significativo aumento da 

população geral do Estado foi causado principalmente 

pela vinda de populações imigrantes estrangeiras, que em 

1850 representavam apenas 1,8% da população, passando 

para 9,2% em 1890. O aumento destas populações no 

Estado foi marcado por um incremento da imigração na 

ordem de 84,9% de 1872 a 1900. (2002, p. 73). 

Existe toda uma problematização sobre esta 

tradição, com autores que defendem que existiu sim, todo 

um incentivo por parte do governo imperial em conceder 

subsídios para estes imigrantes, como a abertura de 

estradas, prédios oficiais e demarcação de terras, além do 

financiamento aos imigrantes, inclusive cobrindo os 

custos de sua viagem para o Brasil. (GOULARTI, 2002, 

p. 65). Característica que representou fator importante 

para possibilitar ao imigrante, além do acesso a terra, a 
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oportunidade de acumular capital, coisa que, por 

exemplo, os sertanejos que aqui viviam ou os escravos 

que vinham sendo libertados não tiveram.
19

  

Algo digno de nota para corroborar esta tese, é 

que os primeiros esforços de colonização do Estado, não 

prosperaram como esperado, caso das colônias alemãs de 

São Pedro de Alcântara e Rio Negro - que apesar das 

questões de limites até a Guerra do Contestado, fez e faz 

parte do Paraná - (ambas em 1829), Armação e Santa 

Isabel (1847). Característica compartilhada pelos 

investimentos particulares de colonização do início da 

década de 1840: a colônia Nova Itália em São João 

Batista (1836), com imigrantes da Itália – iniciativa do 

empresário italiano Carlo Demaria; a colônia do Saí 

                                                 
19

 Como mencionado na nota sobre a Lei de Terras, existiu uma 

iniciativa governamental em separar o regime de trabalho escravo do 

livre, o qual deveria predominar no futuro, isto, devido à constatação 

da iminência do fim do tráfico de escravos, o qual representava uma 

séria ameaça à agricultura (base da economia brasileira do período), 

já comprometida por um regime escravista cujo capital é revertido 

em grande parte a compra de escravos, sendo urgente, na visão dos 

governantes a “substituição do braço cativo por braços livres”. Com 

isto, acreditava-se que o capital investido no tráfico poderia ser 

melhor usado para incentivar a imigração branca livre e industriosa, 

que daria ao país cidadãos exemplares e o almejado progresso da 

nação. (SEYFERTH, 2002, p. 123). 
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(1841), na região de São Francisco do Sul, formada por 

falansterianos franceses e fundada pelo médico 

homeopata Benoit Joseph Mure; e a colônia belga de 

Ilhota (1841-44), de iniciativa do engenheiro Charles van 

Lede, no baixo Vale do Itajaí. Todas estas colônias foram 

abandonadas ou tidas por fracassadas, devido entre outras 

razões, à localização desprivilegiada, a falta de estrutura 

e apoio governamental e a resistência em adaptar-se às 

condições materiais da região – particularmente no caso 

dos belgas e franceses. (SEYFERTH, 2002, p. 122). 

Apontamento que deve ser relativizado, devido a enorme 

discrepância em quantidades numéricas de imigrantes 

deste período em comparação com a segunda metade do 

século XIX. 

Dentro desta visão crítica, defende-se que esta 

construção histórica da industrialização da região, como 

única e exclusivamente obra do empreendedorismo de 

origem europeia é criada e evocada continuamente com 

uma intenção clara, agenda de uma elite, que engloba de 

discursos governamentais a campanhas publicitárias, 

festas e obras acadêmicas e literárias a fim de apresentar 

uma história de sucesso da indústria catarinense como 
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obra exclusiva desta característica de imigração, 

deixando de considerar todo um contexto coletivo. Para 

abordarmos criticamente a formação econômica de Santa 

Catarina, de acordo com o autor Bruno Mandelli (2014), 

devemos tomar cuidado, pois, 

 

Jamais podemos cair no reducionismo 

individualista e na visão preconceituosa. 

[...] O crescimento de inúmeras 

pequenas atividades manufatureiras deve 

ser entendido pelo parcelamento da 

propriedade (empréstimos do governo 

imperial), pelo alto grau de difusão 

tecnológica dos adventos da Primeira 

Revolução Industrial (facilidade de 

cópia) e pela tradição dos imigrantes que 

eram provenientes de regiões industriais 

da Alemanha e de regiões industriais e 

agrárias da Itália. (MANDELLI, 2014, 

p. 70-71). 

  

Visão esta compartilhada por Armen Mamigonian 

(1986), onde se critica a teoria schumpeteriana ao apelar 

ao papel predominante dos empreendedores, pois estes 

não poderiam, em tese, se multiplicar isoladamente numa 

sociedade exclusivamente latifundiária de pequena 

produção mercantil. (1986, p. 104). O empresário só teria 

oportunidade de inovar nos seus empreendimentos 
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quando as condições institucionais, sociais e econômicas 

permitissem externalizar esta característica, caso 

contrário esta faceta ficaria adormecida. Assim, estes 

aspectos devem ser entendidos no quadro maior da 

macroeconomia nacional.  

Assim, as teorias que defendiam que o 

empreendedorismo e o trabalho ordeiro era sinônimo de 

progresso e de disciplina, características diretamente 

conectadas às origens da colonização, mostram-se como 

o que realmente são, construções discursivas criadas em 

um determinado momento, de ressignificação e 

revalorização destes sujeitos, particularmente no pós-

guerra, com o intuito de encobrir todo um passado 

recente de perseguições, medo e vergonha pelos 

acontecimentos ocorridos durante o Estado Novo. 

Naturalizou-se um discurso onde os principais 

surtos industriais apareceram nas áreas de imigração 

recente, excluindo-se com esta as colônias em áreas 

litorâneas instaladas anteriormente. Visão reforçada pela 

divisão geográfica, no que diz respeito à produção 

industrial, observada no Estado, onde cada região 

apresentou uma especialização em determinado setor, 
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sem uma efetiva conexão com as demais regiões 

produtivas. (GOULARTI, 2002, p. 175). Na atualidade, 

os três principais complexos industriais catarinenses, que 

são o eletrometalmecânico, o têxtil e o agroalimentar, 

mostram-se ainda bastante concentradas no norte-

nordeste e Vale do Itajaí, e no oeste catarinense, 

respectivamente. Característica compartilhada também 

pelos setores moveleiro e cerâmico, concentrados no 

planalto norte e no sul do Estado. Essa divisão setorial e 

territorial permanece visível na atualidade, ainda que os 

limites deste quadro tenham perdido nitidez na 

reconfiguração da atual produção industrial catarinense. 

(LINS, 2014, p. 2).     

 Como citado, a característica predominante da 

indústria nas cidades do Vale do Itajaí, era a atividade 

têxtil - exemplo representativo na cidade de Blumenau. 

Já o Planalto Norte - que tem como principais cidades 

Mafra, Canoinhas e são Bento do Sul – apresenta uma 

forte ligação com a atividade ervateira. Região de 

colonização mais abrangente, que além da influência das 

antigas tropas,
20

 que por ali passavam, e eventualmente 

                                                 
20

 Colonização veiculada à passagem de tropeiros (vaqueiros) que 
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alojavam-se, abarcava imigrantes poloneses, alemães 

(particularmente Católicos, diferentemente dos outros 

núcleos de predominância Luterana), italianos, eslavos, 

entre outros. (BENTHIEN, 2005, p. 60). A economia 

inicialmente era ligada ao extrativismo da madeira 

conjuntamente ao da erva-mate, situação que só 

transforma-se significativamente na segunda metade do 

século XX, já no pós-guerra, com a modernização da 

agricultura voltada ao setor agropecuário e pelo 

reflorestamento exigido pela indústria madeireira que 

deslocava-se do Planalto Serrano para a região, e que 

teve ali um terreno fértil para desenvolver-se graças a 

presença significante de imigrantes-artesãos ligados ao 

trabalho com madeira. (PREFEITURA Municipal de 

Canoinhas, 2006, p. 4-5). 

No caso da região nordeste catarinense – 

particularmente Joinville, compartilhava-se da 

                                                                                              
conduziam gado do Rio Grande do Sul a São Paulo, e que tiveram 

muito destaque na economia do Brasil Colonial, atuando 

principalmente nos séculos XVII e XVIII. Ocupavam-se do 

comércio de animais (mulas e cavalos) além de alimentos, 

principalmente o charque (carne seca), entre o sul produtor e o 

sudeste consumidor. Fundavam entrepostos nos seus caminhos pelos 

sertões dos Estados do Sul, que seriam a base de diversas vilas e 

cidades. (RECCO). 
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característica das cidades do Vale do Itajaí quanto à 

vocação ao setor têxtil, unido a uma incipiente indústria 

metal-mecânica ainda na primeira metade do século XX, 

a qual representaria a partir da década de 1950, uma das 

bases econômicas da região e do Estado. A proximidade 

da região com o Planalto Norte, de acordo com alguns 

autores - FICKER (1965) e TERNES (1984) – 

proporcionou um desenvolvimento industrial precoce na 

cidade, na passagem do século XIX para o XX, devido à 

acumulação de capital decorrente da indústria ervateira. 

Inclusive, sendo creditada sua exploração como o fator 

inicial para a fixação dos imigrantes nas duas regiões, e 

pela ligação construída entre as duas já em 1873, a 

estrada Dona Francisca – a maior obra de rodagem do 

período, além do ramal ferroviário ligando Porto União 

ao porto de São Francisco, a fim de escoar a produção de 

erva-mate para o resto do país e exterior (particularmente 

Chile e Argentina), tornando Joinville, graças a sua 

posição estratégica, o maior centro de comercialização, 

industrialização e exportação do mate no Estado. 

(GOULARTI, 2002, p. 85). Outros autores - (ROCHA, 

1997), (NIEHUES, 2000) – defendem, como no caso 
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citado do Vale do Itajaí, a implantação de oficinas e lojas 

comerciais, e a acumulação de capital decorrente, como 

responsáveis pela emergência deste surto industrial. 

Assim, empresas como a Fundição Tupy (fundada em 

1938), incentivaram um forte movimento migratório para 

a cidade, tornando esta a mais populosa e um dos 

principais polos industriais catarinenses. (SOUZA, 2009, 

p. 3). 

Quanto à região sul de Santa Catarina, de 

influência tradicional da imigração italiana, costuma ser 

referenciada, particularmente pelo peso das atividades 

ligadas à indústria carvoeira, de crucial importância na 

trajetória regional, unida ao setor cerâmico – 

principalmente pós-1945, de cidades como Criciúma e 

Urussanga. (LINS, 2014, p. 2). Durante as décadas de 

1930 e 1940, pequenas minas são abertas na região, com 

investimento privado de pequenos comerciantes ou 

agricultores, porém, já nos anos 1960, restavam apenas 

11 minas, sendo uma de propriedade estatal, três de 

empresas cariocas e sete ainda locais. Esta década vê 

principalmente a emergência do setor cerâmico – como 

Cesaca, Ceusa e Cerâmica Cocal – empresas iniciadas 
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também por pequenos comerciantes, e não 

especificamente desdobramentos da indústria carvoeira, 

apesar destas indústrias, unidas a do vestuário e de 

calçados serem frutos indiretos da acumulação de capital 

do setor carbonífero. (GOULARTI, 2002, p. 173). 

Por fim, no oeste do Estado, predominou 

inicialmente a pequena propriedade agrícola, que gerou 

ali também uma economia mercantil do excedente 

produzido, além da abrangente produção extrativista de 

madeira. O capital acumulado com as vendas na região, e 

também com as exportações para a economia paulista, 

possibilitaram a emergência de uma industrialização 

agroalimentar, veiculada a grande produção agrícola e 

pecuária que se desenvolveu ali. (Ibid.) 

Toda esta regionalização e concentração de 

núcleos industriais acontecem, entre outros motivos, 

devido ao caráter de economia periférica observado no 

Estado, onde o desenvolvimento industrial apareceu, de 

acordo com boa parte da historiografia, devido à 

acumulação lenta de capitais mercantis que 

progressivamente se engajaram no projeto nacional de 

industrialização que emergia particularmente no primeiro 
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governo Vargas. O qual se consolidou nos anos 

posteriores, porém longe dos centros econômicos centrais 

do país, representados pelo caso paulista. Neste quadro, 

dependia de como cada região brasileira se articulava 

com São Paulo, para determinar se esta teria ganhos e 

possibilidade de desenvolver uma estrutura comercial-

industrial, ou não desenvolveria estas características 

graças a concorrência representada pela entrada de 

mercadorias e/ou indústrias paulistas. (GOULARTI, 

2002, p. 171). Assim, apesar de Santa Catarina ter 

conseguido desenvolver esta estrutura, seu surto 

industrial esbarrou em constantes limitações no que diz 

respeito à falta de energia elétrica (característica 

recorrente em todo o país nos anos de 1940 e 1950), de 

infraestrutura viária e portuária e de recursos 

econômicos. (GOULARTI, 2002, p. 175). 

Apesar disto, grandes indústrias emergiram e 

prosperam no Estado, superando a ausência de 

investimentos externos, onde a acumulação agrária, 

extrativista e mercantil conseguiu transformar-se em 

capital industrial e agroindustrial. (GOULARTI, 2002, p. 

174). Consolidando-se principalmente nos anos 
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posteriores a 1945, onde ocorre uma enorme 

diversificação, por mais que regionalizada, e uma 

ampliação dos números totais de trabalhadores abarcados 

nestes empreendimentos – ainda majoritariamente no 

setor têxtil. 

Os responsáveis por estas transformações são o 

pequeno proprietário, o colono imigrante, o caboclo e o 

pescador. Estes trabalhadores inicialmente ocupados com 

a pequena agricultura de subsistência, a pesca e as 

atividades extrativistas, acabam, de acordo com a região 

e o momento, sendo transferidos destas ocupações para a 

indústria emergente. Característica compartilhada nas 

regiões citadas do Vale do Itajaí, norte e sul catarinense, 

onde grande parte da mão-de-obra, que poderia ter sido 

empregada na agricultura, foi absorvida pelas primeiras 

indústrias, como a carvoeira no sul e a têxtil no Vale. 

Muitas vezes este trabalhador não deixava a pequena 

lavoura e a mantinha em paralelo com a atividade na 

fábrica, a qual garantia uma renda fixa complementar 

para sua subsistência. (GOULARTI, 2002, p. 99). 

No caso do oeste catarinense, o pequeno 

agricultor, produtor de suínos, foi subordinado aos 
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frigoríficos que apareceram nos anos 1940 e 1950. 

Alterando profundamente as relações sociais, onde 

inúmeros pequenos proprietários perderam suas terras e 

aumentou-se muito a diferenciação social. (GOULARTI, 

2002, p. 123). Fato ocorrido graças à subordinação destes 

sujeitos ao modus operantes de trabalho disciplinado dos 

grandes frigoríficos, e a um sistema de exploração do 

pequeno proprietário produtor de suínos, submetido aos 

preços, prazos e regras ditadas por estes mesmos grupos 

ligados aos grandes frigoríficos – futuras indústrias 

agroalimentares.  

Arlene Renk (1991) defende que o mercado de 

trabalho nos frigoríficos tinha por preferência preencher 

seus quadros de funcionários com ex-colonos jovens, 

vindos diretamente da área rural; isso justificava-se na 

ideia de que, este teria uma maior facilidade em 

submeter-se a nova disciplina impostas nas indústrias, 

devido às características de mão-de-obra dócil, “sem 

vícios” e “malandragem”, e submissa a uma hierarquia 

familiar da agricultura de subsistência. Assim, 

distanciando-se dos vícios dos trabalhadores urbanos, 

acostumados de acordo com estes discursos, a “matar 
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tempo” e “faltar ao serviço”. Preferência também 

observada nas indústrias têxtil e de outros ramos. 

(GOULARTI, 2002, p. 123). 

A industrialização observada no Estado é reflexo 

da integração comercial catarinense ao mercado nacional, 

que vinha acontecendo já desde a primeira metade do 

século XX. Assim, ocorreu um aumento expressivo na 

produção dos produtos mais representativos da economia 

catarinense da época, que são a madeira - maior 

representante deste período do setor extrativista (junto à 

erva-mate e ao carvão); o têxtil e os alimentos 

(englobando no período principalmente farinha, açúcar e 

derivados de suínos), os quais representam as indústrias 

originárias do Estado. Conforme o Censo Industrial de 

1920, analisado por Goularti (2002), a madeira passa de 

5,6% no valor total da produção estadual em 1905, para 

17,32% em 1920, o setor têxtil passa de 3,77% para 

14,28% no mesmo período, enquanto a indústria 

alimentar passou de 30,82% para 34,83%. Somando, os 

três setores abarcavam 69,87% dos trabalhadores 

empregados na indústria. Já a indústria da erva-mate, 

uma das mais representativas desde o século XIX, 
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apresentou queda no mesmo período, de 26,62% para 

19,45%. Estes números mudam no Censo Industrial de 

1939, onde ocorre um aumento para 18,08% na indústria 

madeireira, o mesmo para o setor têxtil, que fica em 

21,95%. A indústria alimentar acaba por decrescer de 

34,83% em 1920 para 22,45% em 1939, fenômeno 

explicado em consequência do aumento de participação 

de outros produtos graças a maior representação da 

região oeste no período, inclusive representando um polo 

nacional na produção de derivados de suínos a partir de 

então. A maior queda é da indústria da erva-mate, de 

19,45% em 1920 para 5,21% em 1939, baixando ainda 

mais em 1943, para apenas 2,1% das exportações 

catarinenses. (GOULARTI, 2002, p. 81). Dados que 

revelam, em linhas gerais, um aumento exponencial das 

exportações catarinenses para o mercado interno, 

ocorrido pela demanda da economia cafeeira e pela 

diversificação econômica advinda desta; e também 

graças a construção de diversas ferrovias integrando a 

região sul, tanto no interior de suas regiões para com seus 

portos, quanto ao sudeste brasileiro, e da proximidade de 
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dois centros regionais: Curitiba e Porto Alegre. 

(GOULARTI, 2002, p. 83). 

Para entendermos a emergência da 

industrialização catarinense, é importante observarmos as 

diversas facetas que interagiram para esta realidade, de 

caráter interno e externo, dentro da ótica do movimento 

mais amplo da industrialização nacional, e de sua 

articulação com os centros dinâmicos, particularmente do 

sudeste; que representa um desenvolvimento tardio e 

desorganizado. (GOULARTI, 2002, p. 53). Onde o antigo 

padrão de acumulação de capital nacional – conduzido 

pelos setores mercantis agroexportadores – 

transformaram-se na base do capital industrial, apoiados 

pela diversificação da economia paulista dos anos 1920, e 

pela decorrente urbanização e emergência de uma classe 

operária significativa, com demandas de produtos como 

alimentos e vestuário. Unidas ao crescimento das 

indústrias siderúrgicas num contexto nacional e do setor 

ferroviário, demandando carvão catarinense, 

particularmente nas décadas de 1930 e 1940. Tudo isto 

leva a um período de transição e emergência de uma 

maior integração da economia catarinense com o resto do 
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país, iniciada no período de 1945 a 1962, e consolidada 

nos anos posteriores. (GOULARTI, 2002, p. 137). 

 Quando do momento de repressão da campanha 

estadonovista, o Estado é muito afetado, inclusive por 

apresentar este surto industrial, que no imaginário era 

totalmente derivado do papel dos estrangeiros 

(justamente os inimigos de então). Existia toda uma 

preocupação por parte do discurso oficial e da imprensa 

quanto a existência de uma "lista negra americana", 

documento onde uma série de empresas da América 

Latina - inclusive catarinenses - eram listadas pelos 

órgãos de inteligência dos EUA, como suspeitas de ter 

entre seus quadros simpatizantes ou espiões nazistas. 

Alguns destes supostos agentes foram afastados de suas 

atividades ou presos, e em alguns casos as empresas 

sofreram a intervenção militar, sendo confiscadas pelo 

governo. (GEHLEN, 2011, p. 104).  

Uma delas é a empresa Metalúrgica Otto Bennack 

S.A., da cidade de Joinville, nacionalizada em 29 de abril 

de 1943, e que passou a chamar-se convenientemente 

Empresa Metalúrgica Nacional, neste caso devido a 

representar – de acordo com o discurso oficial – um setor 
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estratégico para a economia de guerra, pois representaria 

uma das "poucas industrias aptas a produzir [...] itens 

importantes no esforço de guerra", como caldeiras e 

vagões de trens. Seu patrimônio foi adquirido pela 

"Superintendência das Empresas Incorporadas ao 

Patrimônio Nacional", tendo seus acionistas sido 

indenizados (sem informações de quanto e quando). 

(GEHLEN, 2011, p. 99). Porém, o mesmo não ocorreu 

com outras indústrias, inclusive da cidade e com o 

mesmo ramo de atividade, vide a Fundição TUPY, 

mencionada logo em seguida.   

 Outro caso muito noticiado pela imprensa da 

região foi acerca da Empresa Sul Brasileira de 

Eletricidade S/A, a Empresul, com sede em Joinville, a 

qual foi uma das primeiras empresas privadas 

fornecedoras de energia elétrica no Estado, e futuramente 

transformou-se na Eletrosul (atual responsável pela 

geração e transmissão de energia elétrica em Santa 

Catarina). A empresa de Joinville passou por uma grave 

crise em 1942, quando teve vários de seus funcionários 

presos, inclusive seu diretor, acusado de ser líder latino-
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americano de uma organização de espionagem nazista,
21

 

o que contribuiu para que a empresa fosse nacionalizada 

em 1944. O que pode ser explicado também pela questão 

da Empresul ser controlada pela AEG (Companhia Sul-

americana de Eletricidade) e depois pela “Berliner 

Handels-Gesellschaft”, ambas conglomeradas alemãs.
22

 

Mais comum que a intervenção direta, eram as 

minuciosas inspeções nas empresas catarinenses, como 

em janeiro de 1941, onde Jayme Ormindo de Carvalho, 

chefe da 16ª Circunscrição de Recrutamento de 

Florianópolis, informou em caráter privado para o 

Interventor Nereu Ramos os números e origens de 

chouffeurs empregados na Auto Viação Catarinense – 

onde constavam imigrantes alemães, e sobrenomes 

húngaros e alemães. O mesmo ocorrendo em setembro de 

1942, sobre funcionários da empresa Força e Luz e 

telefone de Cruzeiro (atual Joaçaba). (FÁVERI, 2005, p. 

                                                 
21

 Trata-se do diretor Albrecht Engels, ex-tenente do Exército alemão 

na 1ª Guerra Mundial e engenheiro que chegou ao Brasil nos anos 

1920. Preso em 1942 em Joinville, por ser um “perigoso espião”, 

envolvido em uma ampla rede de espionagem. Para maiores detalhes 

sobre a repressão ocorrida em Joinville, cf. SILVA, 2008. 
22

 Presos às paredes do passado. Rosana Ritta, Joinville, 2012. 

Disponível em: <http://ndonline.com.br/joinville/noticias/presos-as-

paredes-do-passado>. Acesso em: 10 de setembro de 2015. 
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303). O que podia acarretar em demissões e exonerações, 

e que efetivamente ocorreu, contribuindo com o clima de 

medo – neste caso do desemprego – que abatia-se sobre 

as populações vinculados às nações do Eixo. Também 

ocorreram várias nacionalizações de espaços públicos 

dos imigrantes, caso do Clube Germânia de 

Florianópolis, “desapropriado e declarado de utilidade 

pública” pelo governo em outubro de 1944, e rebatizado 

convenientemente de Clube Sete de Setembro. (FÁVERI, 

2005, p. 333). 

Vale mencionar que este tipo de prática não era 

nova; havia ocorrido durante a Primeira Guerra Mundial 

(1914 - 1918) quando, após a declaração de guerra aos 

Poderes Centrais (Alemanha, Áustria-Hungria e Itália) 

em 26 de outubro de 1917, ocorreu um recrudescimento 

de perseguições e embargos - que já vinham ocorrendo - 

a empresas consideradas "alemãs". Conforme o decreto-

lei n. 12.740, de 7 de dezembro de 1917 do Governo 

Federal, era instituída a possibilidade de sequestro de 

bens de súditos alemães no Brasil. Seus efeitos são 

sentidos, por exemplo, no Estado, onde "Os vapores e 

lanchas da empresa de navegação Hoepcke", da capital 
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do Estado, são sequestrados pelo governo nas cidades de 

Joinville, Florianópolis e Blumenau, como indenização 

de guerra, conforme publicação do jornal A Gazeta do 

Comércio, da cidade de Joinville, em 20 de fevereiro de 

1918. (GEHLEN, 2011, p. 41). Interessante notar que 

esta empresa futuramente seria de propriedade de 

Aderbal Ramos da Silva, aliado político e comercial da 

família Konder-Bornhausen, o que talvez explique sua 

intervenção federal nos anos da Segunda Guerra 

(FÁVERI, 2005, p. 303). Outro exemplo, onde o governo 

federal encampou uma empresa privada, já em 1921, é a 

ferrovia que ligava Blumenau a Hammonia (atual 

Ibirama), pelo pretexto desta ser uma concessão da 

Sociedade Anônima Estrada de Ferro Santa Catarina, 

com sede em Berlim. (GOULARTI, 2002, p. 75). 

Mostrando com isso que ações com cunho nacionalizador 

já ocorriam na República Velha, ao contrário do que as 

acusações varguistas pregavam no pós-1930 para 

desqualificar o momento anterior. 

 Porém, na questão das relações industriais, estas 

não se desenvolveram apenas sob o cunho de tensões e 

repressão, pois existiam indivíduos e grupos identificados 
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como teuto-brasileiros que se beneficiaram deste cenário. 

Nota-se que no momento da nacionalização, novas 

empresas instalaram-se no Estado, e estas prosperaram 

através de um alinhamento às perspectivas políticas do 

Estado Novo. Exemplo disto é a Fundição TUPY em 

Joinville, uma das empresas mais importantes da cidade 

ainda nos dias de hoje, fundada em março de 1938, pelo 

teuto-brasileiro Albano Schmidt. Esta empresa tornou-se 

referência na área de fundição, aproveitando-se da 

diminuição da importação da Alemanha e do Japão, 

principalmente nos anos de guerra, para firmar seu 

produto no mercado interno e até mesmo no externo, 

tendo em vista as necessidades dos países aliados no seu 

esforço de guerra. Outros exemplos similares podem ser 

identificados, como a empresa Buschle & Lepper S.A., 

fundada por Baltasar Buschle em 1943, e que desde o 

começo trabalhou na perspectiva de substituir produtos 

que deixaram de ser importados dos países do Eixo, que 

abarcavam compostos químicos, fertilizantes e adubos. 

(SILVA, 2008. p. 47-48). 

As carvoarias são outro exemplo de indústrias 

catarinenses beneficiadas pela ascensão de Vargas, onde, 
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já em 1931, por ser considerado um mineral básico para o 

esforço de industrialização almejado pelo regime, é 

beneficiado pelo Decreto 20.089, que assinala a 

obrigatoriedade do consumo de 10% da produção 

nacional deste, sendo ainda elevada para 20% com a 

implantação do Estado Novo em 1937, de acordo com o 

Decreto 1.828. Com o esforço de guerra, o governo acaba 

por encampar toda a produção de carvão nacional, de 

acordo com o Decreto 4.613 de 1942, o que acaba por 

elevar a produção catarinense de 204.181 toneladas em 

1939 para 815.678 toneladas em 1945. (GOULARTI, 

2002, p. 88). Estes apontamentos sobre a resistência e as 

possibilidades de desenvolvimento econômico dos 

sujeitos ligados a imigração vêm ao encontro a uma das 

principais teses sobre a industrialização do Brasil, a 

teoria da substituição das importações. Processo que se 

intensificou na década de 1930 e principalmente no 

período da guerra, devido à impossibilidade das 

potências estrangeiras em exportarem bens 

manufaturados para o Brasil. Tal fato leva o país a 

desenvolver uma industrialização interna, que vinha 

emergindo com um caráter incipiente desde o começo do 
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século, proporcionada pela economia cafeeira e pelo 

momento da Primeira Guerra, e que tinha por fim atender 

o mercado nacional em crescimento.
23

 

Apontamento reforçado pelos dados apresentados 

por Goularti (2002), do caso da indústria têxtil 

catarinense, que teve um baixo desempenho nas 

exportações para o mercado nacional entre 1896 a 1912, 

que representavam neste último ano apenas 2% do total 

de exportações do Estado. Com a Primeira Guerra, unida 

a uma inicial diversificação econômica da indústria 

cafeeira, as exportações têxteis, particularmente aos 

mercados cariocas e paulistas, chegaram a 5,6% em 1920 

e 8,5% em 1929, colocando-se ao lado de setores 

tradicionais como o alimentício – banha; a madeira e a 

erva-mate. Movimento de ampliação este observado nas 

décadas seguintes. (GOULARTI, 2002, p. 96). Um 

segundo salto deste desenvolvimento, vem com o esforço 

de industrialização do regime pós-1930, com o projeto 

conservador-modernizador da economia, onde ocorre 

uma maior integração dos mercados nacionais, 

                                                 
23

 Para detalhes sobre a teoria da substituição das importações, cf. 

FURTADO (1984). 
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promovida também pelo fim do imposto de importação 

entre os Estados. O setor têxtil catarinense é marcado por 

um aumento de seis vezes no período de 1931 a 1940 (de 

8.132:682$000 para 48.791:000$000 mil réis, 

respectivamente). Ainda apresentando um terceiro salto 

com o estado de guerra, onde em 1943, aumenta para 

108.898:000$000 mil réis. (GOULARTI, 2002, p. 97). O 

que leva a um cenário onde fica claro, já nos anos de 

1960, a constatação de que o mercado catarinense era 

formado por grandes empresas, totalmente integradas ao 

contexto nacional. Assim, este setor representativo da 

economia catarinense, que nasceu voltado para um 

mercado interno e restrito, soube adaptar-se às exigências 

e demandas, conquistando lugar de destaque no quadro 

econômico nacional. 

Por fim, percebe-se que nos anos 1920, a base 

industrial do país, passa por uma profunda metamorfose, 

diversificando-se com a emergência de pequenas 

empresas do ramo siderúrgico, montadoras de 

automóveis, fabricantes de produtos químicos unidas ao 

aparecimento de pequenas hidrelétricas, geralmente de 

iniciativa privada. Essa nova realidade abre novas 
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oportunidades de inserção de uma economia periférica, 

como a catarinense, ao fluxo comercial nacional, 

permitindo uma ampliação e diversificação da sua base 

produtiva. Assim, o Estado começa a expandir o setor 

têxtil e o incipiente parque metal-mecânico, também 

devido ao acúmulo de capital do setor da erva-mate; além 

do aumento na produção de carvão mineral e de 

alimentos. (GOULARTI, 2002, p. 66). Com isto, a 

industrialização catarinense representa um reflexo do 

processo maior de modernização conservadora da 

economia brasileira. 

  

2.3 MOBILIZAÇÃO E PROPAGANDA POLÍTICA 

DURANTE A GUERRA 

 

O processo de repressão vinculado ao projeto de 

governo e ao estado de guerra era desempenhado por 

variados atores institucionais; dentre eles destaca-se o 

DOPS (Delegacia de Ordem Política e Social),
24

 que em 

                                                 
24

 DOPS, órgão do governo criado em 1924, que tinha por objetivo 

articular e sustentar um sistemático esquema de segurança, 

registrando todos os atos considerados suspeitos, além da função de 
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escala nacional iniciou-se no governo de Arthur da Silva 

Bernardes (presidente do Brasil entre 1922 a 1926), tendo 

como atribuições assegurar a segurança do país; 

departamento este ligado ao Gabinete geral de 

Investigações. Porém, assumiu o protagonismo a partir de 

1937, após a Intentona Comunista (1935)
25

 e a suposta 

tentativa de golpe de 1937, quando o regime Vargas 

empreende um "endurecimento" as atividades 

antinacionalistas e dando à polícia política novas 

atribuições, com o DOPS transformando-se no principal 

instrumento repressor do Estado contra todos aqueles que 

                                                                                              
assegurar e disciplinar a ordem no país, foi instituído pela lei nº 

2304, de 30 de dezembro de 1924. (CORRÊA, 2008, p. 1). 
25

 A Intentona Comunista foi uma revolta, ocorrida entre 23 a 27 de 

novembro de 1935, nas cidades de Natal, Recife e Rio de Janeiro. 

Pretendia derrubar o governo varguista e realizar reformas sociais, 

políticas e econômicas no país. Liderada pela ANL (Aliança 

Nacional Libertadora) - organização política de oposição a Getúlio 

Vargas, que tinha como aliado os partidários do Partido Comunista 

(PCB) que havia sido colocado na ilegalidade. Inclusive tendo como 

presidente de honra o líder comunista Luís Carlos Prestes. Teve 

como consequência direta a decretação de Estado de Sítio após 

novembro de 1935, além do aumento da repressão por parte do 

regime com a justificativa da “ameaça comunista”. (PANDOLFI, 

2004). Outros desdobramentos foram a perseguição, prisões e 

deportações de militantes/simpatizantes do comunismo, inclusive 

para a Alemanha nazista, graças a um pacto entre os dois países a 

fim de empreender a “caça aos comunistas”. (FÁVERI, 2005, p. 

149). 
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de alguma forma representassem ameaça ao regime 

instituído. A historiadora Marionilde Dias Brepohl de 

Magalhães (1997), mostra que foi estabelecida uma 

lógica da suspeição durante a Ditadura Militar no Brasil, 

onde a segurança nacional passou a ter uma abrangência 

muito maior de ação, cujas ações passaram a ter 

instrumentos jurídicos para primeiro reprimir e/ou deter e 

depois averiguar a veracidade da denúncia. (BREPOHL 

DE MAGALHAES, 1997). Essa mesma lógica foi 

utilizada anteriormente na ditadura Varguista dos anos 

1930 a 1940. Assim, o DOPS sobrevive ao fim do Estado 

Novo em 1945, readquirindo seu papel de protagonismo 

em escala nacional no pós-1964.  

Quanto a Santa Catarina - como em todo o país - 

o DOPS foi uma das principais repartições policiais, 

chegando a fazer o papel de "Delegacia-Geral" nos seus 

primeiros anos (1936 - 1945).
26

 Criado por obra do 

                                                 
26

 História do “Dops” - Delegacia de Ordem Política e Social de 

Santa Catarina. 03 de agosto de 2014. Disponível em: 

<http://www.webartigos.com/artigos/historia-do-dops-delegacia-de-

ordem-politica-e-social-de-santa-catarina-delegado-lara-ribas-e-

comissario-joao-kuhne-o-punhal-nazista-no-coracao-do-brasil-felipe-

genovez/124050/#ixzz483qOQl00>. Acesso em: 1 de março de 

2016. 
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Governador Nereu Ramos, em 1936, através da ação do 

Secretário de Segurança Pública de então, Ivens de 

Araujo,
27

 foi o resultado da transformação da antiga 

Delegacia Auxiliar de Florianópolis, através do decreto-

lei n. 132, de 13 de novembro de 1936. Passando a partir 

de 1936 a um modelo próximo das delegacias regionais 

do DOPS do Rio de Janeiro e São Paulo, tendo como 

principal objetivo o controle da disciplina e a produção 

de informações de natureza política com vistas ao 

controle e repressão das doutrinas tidas como perigosas à 

segurança nacional. Teve sua regulamentação através do 

decreto-lei n. 206, de 8 de outubro de 1938, onde foi 

estabelecido que o Delegado do DOPS em exercício 

poderia requisitar Comissários de Polícia para executar 

toda e qualquer funções policiais nos municípios do 

interior inclusive na Capital, onde estes possuíam as 

                                                 
27

 Deputado da Assembleia Legislativa de Santa Catarina na 1ª 

legislatura (1935 - 1937), eleito pelo Partido Liberal Catarinense, 

mesmo de Nereu Ramos. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Ivens_Bastos_de_Ara%C3%BAjo>. 

Acesso em: 1 de dezembro de 2015. 
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mesmas atribuições dos Delegados de Polícia para 

“apurar infrações criminais e presidir inquéritos”.
28

 

O Delegado de Ordem Política e Social da maior 

parte do período - 1938 a 1945 - Antônio de Lara 

Ribas,
29

, detinha amplos poderes. Através do Decreto-lei 

n. 251, de 21 de dezembro de 1938, em seu artigo 1°, 

define que as atribuições deste cargo, versado no artigo n. 

7°, que o titular deveria, 

 

Percorrer, sempre que necessário todo o 

território do Estado inspecionando as 

Delegacias e dando, ao mesmo tempo, 

instruções aos Delegados, sobre os 

serviços de sua especialização e 

qualquer outros que interessem o serviço 

policial. (DECRETO-lei n. 251, 1938). 

 

  

                                                 
28

 História da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina: Origem da 

Delegacia-Geral da Polícia Civil. Disponível em: 

<http://www.webartigos.com/artigos/historia-da-policia-civil-do-

estado-de-santa-catarina-origem-da-delegacia-geral-da-policia-civil-

felipe-genovez/68050/>. Acesso em: 14 de novembro de 2015. 
29

 Delegado da Ordem Política e Social, nomeado em novembro de 

1938, cargo que exerceu até depois de terminada a Segunda Guerra 

Mundial, em 1946. Destacado representante do regime no Estado e 

fervoroso defensor da nacionalização, publicou o livro O Punhal 

Nazista no Coração do Brasil, em 1943, sobre o perigo representado 

pelos imigrantes ao projeto nacional. (RIBAS, 1943). 
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Além do artigo n. 20°, onde dispôs que o 

Delegado deveria “proceder a inquéritos nos casos de 

infração disciplinar ou de responsabilidade penal das 

autoridades policiais ou auxiliares desta”. Sendo assim a 

autoridade policial máxima do Estado.
30

 

Este departamento tem o auge de sua atuação 

quando o Brasil deflagra guerra em 1942, ano que marca 

também importantes transformações administrativas do 

Estado Novo, como a intensificação da relação estatal 

com os interesses empresariais do país, representados 

pela ascensão aos Ministérios do Trabalho, Indústria e 

Comércio, em conjunto ao Ministério da Justiça, as duas 

pastas mais importantes do governo, do advogado 

paulista, especialista em direito comercial e representante 

do setor industrial, Alexandre Marcondes Filho, ainda em 

29 de dezembro de 1941. (GOMES, 1988, p. 184). O 

Ministério do Trabalho era o responsável por criar 

                                                 
30

 História da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina: Criação das 

Delegacias especializadas, Delegacias de comarca e Distritos 

Policias. Disponível em: 

<http://www.webartigos.com/artigos/historia-da-policia-civil-do-

estado-de-santa-catarina-criacao-das-delegacias-especializadas-

delegacias-de-comarca-e-distritos-policiais/132317/>. Acesso em: 14 

de novembro de 2015. 
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regulamentos sobre as atividades na indústria e no 

comércio, que tinham por objetivo construir uma 

cidadania regulada pelo Estado, que incorporava toda a 

sociedade. As classes trabalhadoras inseridas neste 

ideário através das leis trabalhistas e dos sindicatos, 

enquanto os empresários eram convocados a se 

organizarem em associações de classe de caráter 

corporativo, a fim de efetivar a união entre os interesses 

empresariais do país e o projeto de governo em voga.
 

(LEOPOLDI, 1999, p. 117).     

 Esta nomeação, aliada a uma forte campanha 

publicitária e institucional, representou uma 

intensificação de procedimentos de caráter mais 

mobilizadores da população, além de um anúncio da 

necessidade de enfrentar a questão da democracia liberal 

ou mesmo do comunismo, tendo em vista a aliança 

conjunta com os Estados Unidos e a União Soviética, 

contra o nazi-fascismo. Assim, era importante garantir o 

controle estatal sobre o vindouro e inevitável processo de 

“saída” do próprio autoritarismo no país. (GOMES, 

1988, p. 184-185). 



142 

 

Porém, Ângela de Castro Gomes (1988), 

argumenta que este fato não se identifica como um sinal 

do início da derrocada do Estado Novo; mas que a 

tomada de posição e entrada do país na guerra, 

representam um rearranjo de forças internas, onde a 

imagem que se procurava afirmar era de um país forte e 

unido, mobilizado para sua efetiva construção como 

futura potência internacional. Assim, a presença do Brasil 

ao lado dos países aliados pretendia promover esta 

autoimagem de grandeza. Em contraposição, o inimigo 

externo justificava todos os sacrifícios e superação que se 

mostravam acima de embates considerados secundários, 

ou seja, todas as outras questões sociais. O esforço de 

guerra e a intensa mobilização a ele veiculada eram 

entendidos como a batalha para o desenvolvimento e 

defesa do país, que no discurso oficial estava sob uma 

intensa ameaça de forças externas e internas. (GOMES, 

1988, p. 186). 

No esforço de mobilização, é acionado com mais 

força o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP),
31

 

                                                 
31

 A Delegacia de Ordem Política e Social, através de seus 

departamentos DIP e DEIP, coube fiscalizar e controlar tudo o que 
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criado em 1939, diretamente vinculado ao gabinete 

presidencial e organizado, nos Estados, como 

Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda 

(DEIP). Segundo a autora Elizabeth Cancelli,  

 

Sua função básica era fiscalizar a 

imprensa em todo o território nacional, 

aplicar a censura às mensagens 

contrárias ao regime, promover a figura 

de Vargas e divulgar o noticiário oficial, 

supervisionando os meios de 

comunicação de massa, e, para tanto foi 

dividido em cinco seções: radiodifusão, 

propaganda, cinema e teatro, turismo e 

imprensa. (CANCELLI, 1994, p. 116–

117).   

 

Através deste Departamento, além da censura, 

promovia-se a imagem de Vargas e a sobrevalorização do 

trabalho. Durante as décadas de 1930 e principalmente na 

primeira metade de 1940, estes temas eram os mais 

amplamente trabalhados e mobilizados pela propaganda 

estatal. Dentro de uma lógica liberal, ser cidadão era 

                                                                                              
saía na imprensa e nas rádios. Cf. (CANCELLI, 1994, p. 116–117), 

conforme DECRETO-lei n. 1.915, de 27 de dezembro de 1939. 

Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-

1939/decreto-lei-1915-27-dezembro-1939-411881-

publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 14 de novembro de 2015.  



144 

 

facultado apenas a quem responde aos seguintes itens: 

“produzir riquezas, possuir carteira de trabalho e estar 

moralmente dentro da concepção dos direitos e deveres 

para com o Estado”, o que levava a uma “relação 

contratual entre o presidente e o povo”. (FÁVERI, 2005, 

p. 301). Este compromisso advinha do “fato” de que da 

figura de Vargas emanava a doação de todos os 

benefícios sociais (restritos ao trabalhador urbano). Os 

trabalhadores passaram a ter o direito a férias 

remuneradas e jornada de trabalho não superior a oito 

horas, por exemplo. Estes não eram entendidos como 

uma conquista ou reparação aos movimentos sociais e 

suas lutas históricas, mas sim como obra da generosidade 

da figura que vinha sendo construída de Vargas como 

“pai dos pobres”. Dentro desta lógica, receber benefícios 

é um direito, mas também acarreta em um dever para 

com o governante. (GOMES, 1988, p. 181). Neste 

contexto, é anunciado o decreto-lei n. 5.452, de 1º de 

maio de 1943, que era a Consolidação das Leis 

Trabalhistas - CLT, o qual reuniu e ordenou as leis 

trabalhistas existentes até então, sendo anunciada em data 

festiva, inclusive tendo como previsão inicial de sua 
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vigência, o 10 de novembro, convenientemente o 

aniversário do Estado Novo, um esforço em criar datas 

festivas que reforçassem o culto à nação e ao regime. 

(GOMES, 2007, p. 48). Almeja-se submissão, adesão e 

mobilização, expediente possível através de 

procedimentos mais participativos e representativos.  

Entre estes procedimentos, podemos destacar a 

questão sindical, uma das maneiras de representação 

possível ao trabalhador urbano, neste regime 

antidemocrático. Este modelo de sindicato controlado 

pelo estado, foi implementado por Vargas ainda nos anos 

1930, e tinha no aliciamento e controle das classes 

trabalhadoras um objetivo primário, através da adesão 

massiva, buscando os serviços essenciais como 

assistência jurídica e de lazer, serviços inexistentes no 

Estado, possíveis devido aos recursos advindos da 

imposição do imposto sindical a todo trabalhador - 

conforme Decreto-lei n. 2.377, de julho de 1940. 

(GOMES, 2007, p. 46).  

A mesma campanha pode ser observada em escala 

regional em Santa Catarina vide editorial publicado pela 

A Gazeta, em abril de 1944, importante jornal de 
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Florianópolis do período, onde o interventor Nereu 

Ramos é ovacionado, já no título do artigo, como “O 

amigo do Povo”, pois este em “quatro atitudes, 

percebidos, por acaso”, pelo jornal, que 

convenientemente não poderiam ser detalhadas devido a 

envolverem “melindre burocrático”; estaria beneficiando 

a população, “notadamente, os menos abastados”, 

obviamente expediente lançado para procurar adesão ao 

projeto governamental em curso e ratificar a imagem do 

interventor. Dentre estes casos estariam a crise de 

abastecimento do sal e de peixes, devido a situações 

regionais não especificadas. De acordo com o texto, em 

ambos os casos a “palavra de ordem” vinda de Getúlio 

Vargas “em favor do povo”, esbarrava na “codificação 

feita por burocratas profissionais, alheios à sorte, às 

necessidades e às aflições da população”. (A Gazeta, 29 

abr. 1944, p. 1). E em ambas as situações, Nereu Ramos 

havia ficado “ao lado do povo, assistindo-lhe as 

reclamações e protegendo-o na dura emergência”. Porém, 

não se indica como, e se estes casos foram resolvidos. O 

jornal indaga “o povo já conhecia esses casos?”, 

assumindo que usualmente publicava-se em suas páginas 



147 

 

os decretos e iniciativas dos governos, lamuriava-se de 

estes não demonstrarem, de acordo com suas palavras, “o 

esforço silenciosos das autoridades que se desvelam para 

enfrentar os problemas do momento”. (A Gazeta, 29 abr. 

1944, p. 1). Obviamente isto faz parte da propagando 

oficial de construção da imagem do interventor como 

político comprometido com o povo e amigo abnegado 

deste, algo similar e complementar à imagem criada para 

Getúlio Vargas. 

O trecho anterior demostra o importante papel da 

imprensa na difusão desta campanha, efetivada através 

do papel do DIP no controle direto sobre publicações de 

revistas e jornais, e particularmente por meio do meio de 

comunicação que mais se expandia na época, o rádio. 

Através da Rádio Nacional, eram produzidos os 

programas Hora do Brasil e Crônicas de Interesse 

Nacional, ambos realizados diretamente sob a 

responsabilidade do DIP. O próprio ministro Marcondes 

Filho, ocupava os microfones da Hora do Brasil todas as 

quintas-feiras, de janeiro de 1942 a julho de 1945, 

justamente nos anos do escalar do conflito (discursos que 

também eram transcritos no editorial do jornal A Manhã 
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no dia seguinte). (GOMES, 1988, p. 211). Estes 

programas tinham por objetivo traduzir as ideias centrais 

do projeto político do Estado Novo, sendo claro e 

didático, objetivando marcar o ouvinte, usando da 

repetição e da comunicação direta/emocional, abarcando 

a divulgação da legislação social, a fim de criar adesão e 

mobilização a este projeto. (1988, p. 226). Isto ocorreu 

também através das falas do ministro acerca da 

campanha de sindicalização, dos programas de 

construção de vilas operárias e de recreação dos 

trabalhadores. (GOMES, 1988, p. 46). 

O alcance desta campanha se fazia no calor do 

momento de um estado de guerra, cujos discursos oficiais 

apregoavam a necessidade de forte mobilização para 

salvaguardar a integridade e o desenvolvimento nacional, 

inclusive legitimando a suspensão de direitos trabalhistas 

anteriormente conquistados e celebrados,
32

 muito mais 

                                                 
32 Por exemplo, em agosto de 1942, o governo decretou a restauração 

da jornada de dez horas, com o argumento de “estado de guerra”; em 

outubro um decreto suspendia direito de férias em indústrias 

consideradas essenciais â segurança nacional. Em dezembro era 

impedida a mobilidade dos trabalhadores nestas mesmas indústrias, 

transformando o empregado em “desertor” em caso de falta ou 

desistência do trabalho, conforme decretos n 4.639 (08/1942), n 
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por pressão de setores industriais (notadamente o têxtil), 

do que a necessidade de “salvação nacional” no dado 

momento. (GOMES, 1988, p. 225). Esta situação foi 

instituída oficialmente através do decreto-lei n. 6.688, de 

13 de julho de 1944, o que oficializou a suspensão de 

vários dos recém adquiridos direitos trabalhistas. 

(GOMES, 2007, p. 48). 

O que acabou por levar o trabalhador a ser 

encarado como um “soldado da produção”, sendo 

convocado para uma “batalha da produção”. A 

propaganda ministerial apontava para um tempo de 

sacrifícios e de disciplina, onde a resistência ou a 

tentativa de se aproveitar da situação (para lucro pessoal) 

seriam encarados como crime de traição. (GOMES, 

1988, p. 224). Este caráter do trabalho ser entendido 

como uma “batalha”, legitimava uma necessidade de 

ritmo acelerado das atividades num estado de exceção da 

norma, devido ao esforço de guerra.  

Também era imputado pelo discurso 

propagandístico, o papel do trabalhador como vigilante 

                                                                                              
4.869 (10/1942), n 4.932 (11/1942). Cf. (PAOLI, 1987, p. 46, apud 

GOMES, 1988, p. 225). 
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da ordem, sendo prática bem vista a delação de sujeitos 

vistos como resistentes a adesão obrigatória ao regime. 

(GOMES, 1988, p. 225). O que abria a possibilidade, 

recorrente na época, de resolver conflitos pessoais 

através de denúncias, muitas vezes sem fundamentos, de 

supostos crimes, que revestiam o objetivo de vingar-se ou 

tirar proveito de desafetos. Entendia-se o inimigo a ser 

combatido, não apenas como os subversivos, 

representado pelo sujeito ligado aos interesses não 

nacionais, um inimigo externo infiltrado; mas também, e 

mais notadamente neste discurso, o inimigo interno, 

inimigo este no campo do trabalho, identificado como o 

“malandro”, ou o escamoteador de preços, caso do 

processo-crime n. 5061, iniciado graças a uma denúncia 

que acusava um grupo de comerciantes de Florianópolis, 

de aproveitar-se do momento para inflacionar acima da 

tabela a carne verde. 

Sendo assim, para os grupos urbanos subalternos, 

nos grandes centros como SP, esta mobilização não 

significou um “simples” alinhamento, mas sim uma 

intervenção militar em seus cotidianos - expediente 

também observado, em menor escala, nas regiões 
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industriais periféricas, caso do norte catarinense, vide as 

empresas nacionalizadas ali. Instituindo um regime de 

mobilização estritamente militar, que atendia a interesses 

do Estado Novo e de grupos dirigentes ligados à indústria 

têxtil - o principal setor industrial da economia de SP - e 

a setores exportadores, os mais beneficiados por este 

cenário, através de lucros recordes alcançados pela 

situação do mercado internacional e pelo 

desabastecimento do mercado interno, somados ao 

processo de baratear e precarizar o trabalho, bem como 

os produtos - particularmente os tecidos. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 19-20). 

Como fica exposto, os setores das elites e as 

classes médias não foram atingidos igualmente pela 

mobilização. Sua ação não foi normatizada, tendo esta, 

inclusive, um caráter muitas vezes especulativo por parte 

de industriais e comerciantes (principalmente grandes 

atacadistas). A Segunda Guerra Mundial foi um período 

de oportunidades de enormes lucros através de intensa 

especulação imobiliária, financeira, de preços e de 

estoques - na agricultura, pecuária, nos transportes - sem 

um controle efetivo do governo. Fato confirmado pelos 
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próprios relatórios internos da Coordenação de 

Mobilização Econômica, criada para coordenar a 

economia de guerra, que reconheciam a ineficiência deste 

órgão neste intento. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 30). 

Este órgão foi criado pelo governo federal, em 28 de 

setembro de 1942, amparado pelo Decreto-lei n 10.358 

de 31 de agosto do mesmo ano, em conjunto ao seu 

anexo Decreto-lei n. 4.750 de 28 de setembro; que havia 

declarado o estado beligerante. Seu papel era de 

centralizar e controlar a economia durante esses anos, 

conforme artigo primeiro: 

 

Ficam mobilizados, a serviço do Brasil, 

todas as utilidades e recursos 

econômicos existentes no território 

nacional, seja qual for a sua origem, 

caráter, propriedade ou vínculo. 

(DECRETO-lei n. 4.750, 1942). 

 

Segundo o mesmo autor o próprio papel do órgão 

estava dentro da lógica de barganha mencionada, que era: 

atuar em variados setores da produção industrial 

nacional, dos quais muitos de interesse ao esforço de 

guerra estadunidense, que por sua vez garantiam a 

compra desta produção por preços recorrentemente acima 
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do mercado. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 246). Apesar 

de inicialmente a guerra ter gerado um desaquecimento 

do crescimento industrial nacional, dada a grande 

dificuldade de importar matéria-prima e maquinários a 

fim de modernizar a indústria, este cenário tende a 

estabilizar-se. Neste contexto, comparando a taxa média 

anual de crescimento industrial, nos períodos 1933-39 e 

1939-42, caiu de 11,3 no primeiro para 3,9% no segundo. 

Contudo, já 1942 a indústria dava claros sinais de 

crescimento, atingindo no período de 1942 a 1945 a taxa 

de 9,4% de crescimento industrial a cada ano. Muito 

graças a uma maior diversificação de produtos 

exportados.  (LEOPOLDI, 1999, p. 123). 

A aproximação com os industriais, classes médias 

e operariado urbano representava um novo pacto social 

para o país, pois retirava a exclusividade tradicional de 

representação das elites agrárias. Marcando com isto uma 

transição de uma economia predominantemente 

agroexportadora para uma economia industrial veiculada 

ao liberalismo. A industrialização brasileira foi 

estimulada, desde a década de 1930, pelas políticas do 

Estado, pela economia do café e pelo mercado de 
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serviços urbanos, economia esta mais diversificada de 

substituição de importações. (LEOPOLDI, 1999, p. 126). 

O autor defende que o crescimento industrial foi 

significativo no período, com importante papel das 

amplas medidas governamentais, notadamente no campo 

industrial, pois “a indústria na década de 1930 cresceu 

125%, enquanto no mesmo período, a agricultura cresce 

“apenas” 20%”. (LEOPOLDI, 1999, p. 122). 

 Neste contexto, existia um cenário de 

complacência das autoridades aos abusos dos 

comerciantes e industriais, acerca da especulação de 

produtos; o que pode ser explicado, principalmente, nos 

anos finais de guerra, graças a uma tentativa deliberada 

de Vargas em aliciar o setor industrial, que na perspectiva 

do fim do conflito e de posteriores eleições tenderiam a 

unir-se aos grupos de oposição. Para isto, o governante 

visita repetidamente São Paulo – que despontava como o 

maior centro industrial - e promovia vários congressos de 

economia - que ocorriam em todo o país - preocupados 

com a organização industrial do país. (LEOPOLDI, 1999, 

p. 239). O Estado Novo também organizou duas agências 

que incidiam em diferentes ministérios para planejar os 
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rumos da economia brasileira: a Comissão de 

Planejamento Econômico
33

 e a Comissão de Política 

Industrial e Comercial - nos anos finais da guerra. 

(LEOPOLDI, 1999, p. 116-117).  

A imprensa do período, inclusive de Santa 

Catarina, diariamente mostra-se alarmada com a questão 

da escassez, e principalmente com a especulação. 

Exemplo desta é o editorial do jornal A Gazeta, em 22 de 

setembro de 1944, onde tratando da questão econômica 

do pós-guerra que se mostrava inevitável num futuro 

próximo, apontava a responsabilidade dos governantes a 

fim de tratar da transição para este novo momento, com o 

objetivo de empreender um “plano de melhoramento da 

indústria e criação de riquezas”. Porém o trecho mais 

interessante é o que diz que o fim da guerra traria a 

eliminação da especulação, pois estes que “se opunham à 

                                                 
33

 Órgão federal criado em setembro de 1944, a fim de rever e 

coordenar a adaptação da economia às condições futuras advindas do 

presumível fim da guerra. Esta comissão propunha-se a planejar 

amplamente a economia do país, abarcando a agricultura, indústria, o 

comércio interno e externo, os transportes, a política monetária, de 

crédito e de tributação. Acabou por ser extinta um ano depois, em 

1945, com a queda de Getúlio Vargas. Disponível em: 

<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-

tematico/comissao-do-planejamento-economico>. Acesso em: 14 de 

agosto de 2015. 
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circulação das riquezas, ficarão sem emprego”, sua sorte 

seria “a mesma do jogador, ricos num dia e arruinados no 

outro”. O artigo crê piamente que o “reajustamento dos 

valores irá se processando, eliminando-se o que for 

artificial, parasitário ou inútil”. (A Gazeta, 22 set. 1944, 

p. 1). Mostrando assim, uma fé nos dispositivos de uma 

economia liberal, que resolveria naturalmente os 

problemas econômicos enfrentados pelo país. 

 Este ideário liberal vinculado à modernização foi 

esvaziado pelo autoritarismo do Estado Novo. A escalada 

da intervenção do Estado na economia já vinha 

emergindo desde a República Velha, com as sucessivas 

crises do preço do café e as compras governamentais 

realizadas para amenizar os prejuízos; e só acentuou-se 

com a acessão de Vargas, efetivando-se com o regime do 

Estado Novo. Apontamento que vem de encontro à 

tradição brasileira de instituições liberais, funcionando 

autoritariamente, de uma hibridez que combina práticas 

autoritárias e liberais ao mesmo tempo, pontuadas por 

períodos de predominância de uma ou de outra, mas 

nunca desaparecendo completamente esta dualidade. 

(TRINDADE, 1986. p. 52). 
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Neste contexto, o processo 

político/propagandístico, capitaneado pelos programas 

radiofônicos do ministro Marcondes Filho desde 1942, 

tinha por objetivo garantir uma transição satisfatória para 

as elites, com o fim eminente do Estado Novo. (GOMES, 

1988, p. 261). Isto se efetivou na Constituinte de 1946, 

com o sucesso da ideia de nação entendida como 

sociedade conciliadora, onde as práticas autoritárias já 

citadas se mantiveram nas instituições agora 

democráticas. O cotidiano das populações, notadamente 

em Santa Catarina, foi muito impactado por todo este 

processo político e propagandístico de adesão e 

mobilização e, apesar de todo autoritarismo e do cenário 

repressivo dos anos de guerra, estes também 

representaram, paradoxalmente, a lenta emergência de 

expediente de representação mais participativos, tendo 

em vista particularmente, os anos iniciais do Estado 

Novo. 
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2.4 CONTROLE DA PRODUÇÃO E MEDO DA 

ESCASSEZ EM SANTA CATARINA 

 

  Os anos de guerra foram vivenciados pelas 

populações, particularmente de Santa Catarina, como de 

intensa produção de medo, além de toda a propaganda e 

campanha governamental já mencionada, também através 

de murmúrios, boatos por parte das pessoas comuns em 

suas vidas cotidianas. Isto tudo unido a um cenário de 

normatizações, simulações de ataques aéreos (através da 

criação do Serviço de Defesa Passiva Anti-aérea), sirenes 

e as notícias alarmistas veiculadas pela imprensa escrita e 

falada, que também valia para as relações comerciais 

entre as pessoas. (FÁVERI, 2005, p. 49). 

 Diversas regulamentações atingiram as mais 

diversas questões da sociedade, inclusive as econômicas, 

resultado das ações das mais variadas esferas do poder 

institucional, desde as prefeituras até o governo federal 

que inclusive, instituía órgão específico para este fim 

(vide a Coordenação de Mobilização Econômica). O 

papel da população civil seria de vigilante da ordem 

imposta, pronta a denunciar qualquer atividade 
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transgressora destas medidas, ações vistas como anti-

nacionais, tendo em vista as vicissitudes do estado de 

guerra, tudo isto de acordo com o discurso oficial. 

Porém, de acordo com Cytrynowicz (2000), não 

ocorreram casos de denúncias de crime contra a 

economia popular antes de 1943. No caso paulista, a 

primeira prisão de açougueiro por vender carne acima da 

tabelação ocorreu apenas no início de novembro de 1944. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 253). Percebe-se que em 

Santa Catarina, a imprensa do período, pelo menos nos 

meses anteriores a 1944 - provavelmente o ano mais 

intenso neste envolvimento do país com o cenário de 

guerra, tendo em vista a chegada dos pracinhas 

brasileiros na Itália e a efetiva participação destes nas 

derradeiras batalhas que puseram fim ao conflito - já 

mencionavam denúncias e decisões governamentais 

quanto a questão de problemas no abastecimento, 

inclusive da carne na capital. 

A hipótese defendida pelo autor Cytrynowicz 

(2000) é a de que a escassez que atingiu as populações 

urbanas brasileiras foi, apesar das condições reais desta 

crise, muito mais um álibi para instituir um clima de 
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privações coletivas, de forma a tornar a guerra uma 

experiência coletiva, a fim de unir todos os brasileiros 

independente de distinções sociais – projeto este do 

regime estadonovista, um esforço em “homogeneização” 

da sociedade sob seus parâmetros. A escassez de produtos 

como: combustível, pão, leite; dependiam muito mais de 

uma variável interna às questões urbanas das cidades do 

que de um impacto real e objetivo advinda do conflito. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 24-25). O autor defende que 

este processo era dirigido à mobilização das classes 

médias e elites a fim de incluir estes setores ao ideário 

político do regime, enquanto às classes subalternas 

urbanas era direcionada uma intervenção direta, muitas 

vezes de cunho militar (caso das empresas 

nacionalizadas). (2000, p. 27). 

É preciso relativizar as colocações do autor, tendo 

em vista que seu estudo é sobre a cidade de São Paulo, e 

também os diversos efeitos práticos causados pela guerra 

sobre as populações do Brasil, como os treinamentos 

contra ataques aéreos, as campanhas de angariação de 

metais, o medo produzido por um alardeado e hipotético 

ataque do Eixo sobre as populações civis, apoiado ainda 
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pelos concretos afundamentos de navios brasileiros, 

porém, nota-se, que particularmente no que condiz a este 

processo de controle e escassez de produtos, a ameaça 

externa servia mais como um álibi, do que como fator 

explicativo definitivo destas questões. Iniciativas 

governamentais ocorreram, como o “pão de guerra” (pão 

integral), lançado em 1942, na primeira reunião da 

Coordenação de Mobilização Econômica; a “Campanha 

de vitaminas para o Povo”, da “Horta da Vitória” (hortas 

que deveriam ser plantadas nos quintais das residências), 

campanha do leite, do sapato, a produção de gasogênio 

para ônibus e carros privados, devido ao racionamento de 

combustíveis. Houve também as dificuldades de 

importação, mas elas nunca definiram a escassez ou a 

privação real, como ocorrido nos teatros de guerra da 

Europa e do Pacífico. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 24). 

Esta mobilização se faz perceber na imprensa local, como 

apareceu no jornal A Notícia da cidade de Joinville, 

importante centro regional da região norte catarinense, no 

dia 14 de abril de 1942, quando o país havia recém 

rompido relações diplomáticas com os países do Eixo,
34

 

                                                 
34

 O rompimento de relações diplomáticas do Brasil com os países do 
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mas não declarado guerra ainda, como se percebe na 

imagem abaixo:  

 

Figura 5 - Começou o racionamento de gasolina 

 
 

 
 

Fonte: A Notícia, 12 abr. 1942. p. 1. Joinville. 

                                                                                              
Eixo foi decidido ao final da Reunião de Chanceleres no dia 28 de 

janeiro de 1942, com representantes de toda a América, ocorrida na 

cidade do Rio de Janeiro. Disponível em: 

<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos37-

45/OBrasilNaGuerra>. Acesso em: 4 de abril de 2015. 
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Como foi possível, então, manter esta 

mobilização apesar da inexistência de tamanha urgência 

alardeada pela imprensa e pelo discurso oficial? Uma 

resposta é a própria magnitude da guerra, atestada 

diariamente pelas manchetes de jornais, programas 

radiofônicos e afins, que pareciam confirmar a alarmante 

e objetiva escala da escassez. A especulação alimentava a 

cena da guerra interna, mas geralmente não passando de 

um álibi; desta forma, o conflito por si só, não serviu de 

fator explicativo objetivo da escassez. Guerra e escassez 

são associações recorrentes; no caso brasileiro, nota-se 

uma junção de guerra e especulação, que significou toda 

sorte de falta de produtos, preços inflacionados e 

pequenos golpes contra os consumidores. Com isto, a 

especulação de preços acaba por tornar-se categoria 

naturalizada de uma economia de guerra, o que obscurece 

as reais motivações por traz da concreta escassez. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 232). 

Na medida em que se mobiliza a população para o 

front interno, o discurso em voga acentua a questão 

nacional preponderante – a alimentação e a saúde da 

população, e a escassez relativa se torna alarme, 
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produzida por esta mobilização. Durante o período do 

conflito, a situação alimentar da população brasileira não 

piorou; mas o alarde sobre esta serviu para que 

comerciantes aproveitassem a situação e aumentassem 

seus lucros. Mesmo com a indicação de que a economia 

nacional deveria estar sendo controlada pela 

Coordenação de Mobilização Econômica, o setor que 

realmente foi mobilizado no país foi o do trabalho, ou 

seja, a economia nunca sofreu esta mesma escala de 

intervenção. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 233). 

 O que a guerra na Europa efetivamente produziu 

para o Brasil, foi a escassez de importações, 

conjuntamente a diversificação e aumento das 

exportações das indústrias nacionais. Assim, houve um 

crescimento da produção interna voltada ao mercado 

externo; o índice de preços de exportação cresceu 75% 

entre 1937 e 1942, com um câmbio que decresceu 25%, 

sendo esta uma medida governamental implantada 

durante a década de 1930, que tinha por objetivo 

desestimular as importações de manufaturados 

impulsionando assim a indústria nacional.
35

 Com isto, 

                                                 
35

 Entre os anos de 1929 e 1939, a taxa de câmbio sofre uma 
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ocorreu um aumento dos lucros com as exportações na 

casa de 45% no período. (FURTADO, 1984, apud 

LEOPOLDI, 1999, p. 123). Isto promoveu uma escassez 

da oferta interna de produtos, produzida pelo crescimento 

das exportações, que geraram ótimos negócios e lucros 

aos exportadores. Além de uma diversificação dos 

produtos exportados, que além da indústria têxtil citada, 

englobava cacau, algodão e minerais. (LEOPOLDI, 

1999, p. 123). 

Nota-se que a escassez e a alta inflacionária foram 

ações dos especuladores, que valendo-se do estado de 

guerra, criaram cenários especulativos para seus ganhos 

pessoais. No Estado de São Paulo houve forte aumento 

de produção de açúcar, algodão, óleos vegetais, lã e 

carne, graças também a incentivos governamentais; 

justamente no momento de maior alarde sobre a escassez 

destes gêneros de primeira necessidade. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 233-234). 

Existiam medidas a fim de coibir estas práticas 

por parte do Tribunal de Segurança Nacional, na Capital 

                                                                                              
desvalorização de 109% em virtude da queda das exportações e dos 

encargos da dívida externa. (LEOPOLDI, 1999, p. 122).  
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Federal, instituindo penas para comerciantes que 

retivessem mercadorias em estoques, provocassem altas e 

baixas artificiais dos preços ou fraudassem pesos e 

qualidades dos produtos. Porém, estas não garantiram e 

nem ao menos coibiram as práticas citadas, que de 

acordo com a historiografia foram recorrentes. A 

justificativa dos infratores geralmente fundamenta-se nas 

dificuldades de aquisição de determinadas matérias-

primas, do encarecimento dos transportes e das taxas de 

seguro e das diversas outras situações advindas da 

condição de conflito, pelo menos em seus discursos. Isto, 

num cenário onde o governo federal, desde a segunda 

semana de guerra na Europa (setembro de 1939), havia 

tabelado os preços dos gêneros alimentícios de primeira 

necessidade, proibindo com isto os aumentos artificiais 

destes produtos. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 235). Em 

fevereiro de 1942, o jornal A notícia, publicou uma 

destas tabelas, fato ocorrido repetidamente nos suas 

edições subsequentes, justamente no mês subsequente à 

Reunião de Chanceleres do Rio de Janeiro que 

oficializou o rompimento de relações diplomáticas do 

Brasil com a Alemanha e Itália, já mencionada 
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anteriormente, fato que havia sido amplamente 

acompanhada pelo mesmo jornal. Assim, apesar de ainda 

não ter sido instaurado o estado de guerra, a sociedade já 

vivenciava o conflito, principalmente na imprensa e nos 

imaginários sociais.  
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Figura 6 - Tabelamento de preços de gêneros de primeira 

necessidade, para o Comércio Varejista, publicado na 

cidade de Joinville 

 
 

 
 

Fonte: A Notícia, 20 fev. 1942. p. 4. Joinville. 
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A tabela em questão tem como único nome 

mencionado como responsável o do presidente da 

Subcomissão de Tabelamento, Arnaldo Moreira Douat, 

empresário de Joinville, que acumulava nestes anos o 

cargo de prefeito nomeado pelo regime estadonovista.
36

 

Sendo assim, era a maior autoridade municipal que 

assinava o documento, nome que representava 

conjuntamente o setor industrial, o governo estadual, e o 

regime na cidade. A família Douat já tinha tradição na 

vida política local, pois desde a chegada de seu avó, o 

engenheiro Etiene Douat, a cidade em l874, já havia este 

assumido a administração da implantação da estrada 

Dona Francisca, a mais importante rota comercial da 

região no período, particularmente para escoar a 

                                                 
36

 Presidente da Douat & Cia., “empresa comercial dedicada à venda 

de automóveis, erva-mate e outros produtos”. Ampliou a área de 

atuação, criando a divisão industrial, com a instalação de uma 

pequena metalúrgica. A empresa se transformou numa unidade de 

fundição de peças, estamparia de aço inoxidável, indústria mecânica. 

Por ato do interventor estadual Nereu Ramos foi nomeado prefeito 

entre 1940 - 1944.”. Arnaldo Douat foi também presidente da 

Federação das Indústrias de Santa Catarina em 1962, faleceu em 

1963. Disponível em: 

<http://www.ndonline.com.br/joinville/colunas/memoria/196019-

empresario-que-chegou-a-prefeitura-batiza-escola-do-coracao-do-

costa-e-silva.html>. Acesso em: 14 de novembro de 2015. 
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importante produção do planalto norte de erva-mate. Já 

seu pai, Henrique Douat, instalou a primeira central 

telefônica da cidade, no começo do século XX e 

começou a empresa que o filho viria a assumir.
37

 Assim, 

o prefeito Arnaldo M. Douat era representante dos grupos 

que controlavam o comércio e a indústria local, os quais 

tinham fortes interesses em controlar e possivelmente 

burlar os tabelamentos tendo em vista uma maior 

margem de lucro, pois eram eles que forneciam os 

produtos em questão aos consumidores, os quais seriam 

os mais atingidos pelos preços destes.  

Interessante notar também neste anúncio a 

mensagem final, onde é disponibilizado um número de 

telefone para os leitores denunciarem eventuais 

transgressões aos preços tabelados, o que leva a crer que 

existia, ao menos no discurso, uma real intenção de 

fiscalizar e responsabilizar os infratores, apesar de a 

historiografia mostrar um cenário um pouco diferente, 

                                                 
37

 Osvaldo M. Douat: O estrategista da globalização, 1996. 

Disponível em: <http://www1.an.com.br/grande/douat/index.htm>. 

Acesso em: 15 de novembro de 2015. 
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onde houveram muitas denúncias, muitos processos 

abertos, mas raras condenações. 

Como mencionado, as transgressões ao 

tabelamento ocorriam recorrentemente, assim, no fim do 

ano de 1944, o governo, frente ao descontrole dos preços, 

havia instituído que, além de perder as licenças para 

praticar o comércio, os especuladores teriam suas fotos e 

de seus estabelecimentos publicadas nos jornais da 

capital do Estado de São Paulo, e processados no TSN. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 246). Todas estas medidas 

não surtiram o desejado efeito frente a prática recorrente 

de açambarcamento de preços,
38

 o que fica explícito 

pelos processos analisados aqui – notadamente o 

processo n. 5061, assunto aprofundado no próximo 

capítulo. 

                                                 
38

 Açambarcamento é entendido aqui como uma prática comercial de 

reter matérias-primas, bens de capital ou gêneros de primeira 

necessidade, com o objetivo de provocar deliberadamente uma 

elevação nos preços, dominar um determinado mercado ou eliminar 

concorrentes. Sendo ainda hoje considerado crime, de acordo com 

Lei n. 1.521 de 26 de Dezembro de 1951. Art. 3º, inciso IV. Com 

uma pena que varia de dois a dez anos de detenção. Disponível em: 

<http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/2066017/o-que-se-entende-por-

acambarcamento-tatiana-sguillaro-pizzo>. Acesso em: 18 de 

dezembro de 2015. 
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Apesar das tabelas regulando os preços dos 

gêneros alimentícios de primeira necessidade, publicados 

regularmente nos jornais da região norte catarinense, e 

também do resto do Estado e do país, a real escala de 

escassez destes produtos é difícil de mensurar, porém é 

presumível que os produtos ali listados – caso da tabela 

acima - eram visados para esta campanha, e sofriam 

alguma escala de escassez, dentre eles: pão (farinha de 

trigo), açúcar, banha, café, feijão, linguiça, manteiga, 

milho, sal, sabão, além dos itens não mencionados 

claramente como leite e carnes – particularmente a carne 

verde (resfriada ou congelada), unidos à questão dos 

combustíveis (e derivados como querosene, mencionado 

na tabela).  

De acordo com uma matéria do jornal A Gazeta, 

em julho de 1944, intitulada “O custo de vida em Santa 

Catarina”, é divulgado um aumento do custo de vida de 

1935 a 1943 no Estado, numa pesquisa realizada pelo 

Boletim do Ministério do Trabalho, onde mostra-se que o 

custo da alimentação, aumentou em cada mês de 32 % a 

64 % no período em questão, dados que de acordo com a 

matéria seriam “ponderáveis”, leia-se aceitáveis. Porém, 
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após mostrar a tabela de mês a mês dos dois anos citados, 

e mostrado o caso específico de duas cidades, relatou-se 

que o custo da alimentação em 1943, relativo ao mês de 

janeiro, era 67 % maior do que em 1935 na cidade de 

Florianópolis, enquanto na cidade de “Cresciuma”, a 

mesma relação seria de 91 %, algo não relatado na tabela. 

(A Gazeta, 21 jul. 1944, p. 1). Portanto, não se pode 

assumir as estatísticas apresentadas como mais do que 

aproximadas, pois desconsideram, de acordo com a 

própria matéria, toda uma diversidade de casos 

específicos, de cidades onde esta variação deve ter sido 

maior ou menor de acordo com questões próprias. Caso 

de Florianópolis, mais atingida pela crise de carne do que 

outras cidades do Estado, de acordo com o mesmo jornal 

por exemplo, a edição de 27 junho de 1944, mencionada 

aqui posteriormente (no capítulo 3.3). 
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Figura 7 - O custo de vida em Santa Catarina 

 

Fonte: A Gazeta, 21 jul. 1944. p. 1. Florianópolis. 
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No Processo-crime n. 5.061 do Tribunal de 

Segurança Nacional é mencionado um caso sobre o 

inflacionamento de gêneros alimentícios tabelados na 

cidade de Florianópolis, especificamente a carne. Nele, 

os acusados recorrentemente defendem-se lançando mão 

do argumento dos preços praticados por seus 

fornecedores de gado da cidade de Lages, os quais não 

estariam sofrendo o devido controle por parte do governo 

estadual. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 180). 

Em determinado momento, é relatado que um destes 

criadores de gado de Lages, em viagem a capital, 

encontrara-se com Nereu Ramos. Ele era "Virgilio 

Ramos, pessoa do convívio" do interventor, membro da 

Comissão da Associação Rural de Lages (1944, p. 181), é 

presumivelmente seu parente, tendo em vista o mesmo 

sobrenome e a mesma cidade natal. Em entrevista ao 

jornal A Gazeta, Virgilio relata os motivos da crise de 

abastecimento de carne que a cidade de Florianópolis 

sofria no ano de 1944. Para ele os motivos seriam: 

 

1ª) a epidemia de raiva; 2ª) na não 

proibição, há 4 o 5 anos atraz, da 

matança de vacas; 3ª) na circunstancia 
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de que uma vaca para criar custava mais 

do que o gado de córte. (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 181). 

 

O que demonstra também as questões de 

distribuição da cidade como motivadoras da escassez, e 

não necessariamente do estado de guerra. 

Indagado qual seria a solução para o problema, 

entre outras ações, sugere a "ação pratica, não com 

teorias e literaturas" de "racionamento da distribuição de 

carne". O que efetivamente aconteceu posteriormente, 

exatamente por iniciativa do interventor, com a portaria 

n. 3, de 16 de jun. de 1944. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 181). Gerando diversas dificuldades e 

restrições para a população (como o abastecimento de 

carne verde apenas trissemanalmente, e a quantidade 

máxima de 2 quilos de carne por domicílio (1944, p. 

181)), além da necessidade para o consumidor de passar 

a madrugada em filas de açougues, e muitas vezes não 

conseguir o produto. (1944, p. 181). Como fica explícito 

pelo trecho a seguir do processo, 

 

Iniciou-se, então, o racionamento, 

formando-se extensas bichas, cujos 
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componentes se alinhavam em manhãs 

hibernais de junho (1944), desde antes 

da hora zero de um dia até a madrugada 

do outro, acontecendo que, manhã alta, 

numerosos cidadãos, senhoras e 

creanças voltavam desconsoladamente 

ás suas casas, sem a carne desejada que 

se exgotára as primeiras horas de sua 

distribuição. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 181). 

 

Obviamente, este discurso faz parte da defesa de 

um dos acusados, Eliseu Di Bernardi junto ao TSN, 

sendo assim uma justificativa aos seus alegados crimes - 

que ele negava haver cometido. Porém, é de se presumir 

que cenas como estas ocorriam no período, vide relatos 

semelhantes de Cytrynowicz (2000) sobre a cidade de SP, 

o que demonstra que também em Santa Catarina 

ocorreram intervenções no cotidiano das populações 

devido às tabelações e ao estado de escassez alardeado 

pelas autoridades.  

A referida portaria n. 3, publicada pela Comissão 

de Abastecimento do Estado de Santa Catarina, em 16 de 

junho de 1944, a qual tratava do racionamento de carne e 

açúcar em todo o Estado, definindo o peso máximo a ser 

vendido e o preço do mesmo (apenas do gado em pé, de 
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Cr$ 1,60 cruzeiros o quilo), além da instituição dos 

cartões de abastecimento no caso do açúcar; foi 

anunciada no jornal A Gazeta,  

 

Figura 8 - Racionada a carne 

 

 
Fonte: A Gazeta, 20 jul. 1944, p. 1. Florianópolis. 

 

Existe outra regulamentação, apenas a nível 

municipal, que vem complementar esta decisão para a 

Capital, a Resolução n. 29, de 21 jul. 1944, de autoria do 
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Prefeito Rogério Vieira.
39

 Reforçando que a venda de 

carne far-se-ia apenas três dias por semana: terças, 

quintas-feiras e sábados, não podendo ultrapassar os já 

mencionados 2 quilos por domicílio. A novidade fica na 

quantidade de reses,
40

 a serem abatidas em cada um 

destes dias, 20, “divididas em partes iguais para os 

fornecedores [...] das quais duas pelo menos, deverão ser 

destinadas aos açougues do Estreito”. Além da 

delimitação do horário de fornecimento desta carne para 

a população, das 5 e meia até as 10 horas da manhã, 

“ficando vedada a sua entrega fora deste horário, sob as 

penas da lei”.(A Gazeta, 22 jun. 1944, p. 1). 

Quanto a questão do açúcar (refinado), representa 

um dos produtos mais regulados e tabelados na imprensa. 

Exemplo é o Edital de 20 de abril de 1944, publicado no 

jornal A Gazeta, por parte do Prefeito Municipal de 

                                                 
39

 Prefeito de Florianópolis de 1941 a 1945. Foi nomeado pelo 

interventor Nereu Ramos, pois como este, era filiado à Aliança 

Liberal. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Rog%C3%A9rio_Vieira_%28pol%C3

%ADtico%29l>. Acesso em: 21 de março de 2016.  
40

 Plural de rês, significando neste contexto cabeças de gado bovino 

vivo. Disponível em: 

<http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/definicao/res%20_1

036590.html>. Acesso em: 16 de março de 2016. 
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Florianópolis, tratando da questão de cartões de 

racionamento deste produto, os quais “dariam direito”, ao 

consumidor, apenas “após prévia chamada, à aquisição 

do produto nas quantidades e estabelecimentos 

comerciais que lhes forem designados”. (A Gazeta, 23 

abr. 1944, p. 1). O que mostra um forte controle, 

presumivelmente devido à escassez deste produto. 

Inclusive, menciona-se que o uso destes cartões, os quais 

tem um número próprio, deve ser precedido por uma 

chamada posterior por edital, e que “antes dessa, os seus 

portadores não terão direito a obter o produto”, o que 

demonstra este controle e burocratização para acessar 

este produto. (A Gazeta, 23 abr. 1944, p. 1). 

Todo este controle no abastecimento do açúcar 

pode ter uma de suas chaves explicativas devido ao fato 

de cada Estado ter uma cota estipulada previamente do 

produto, conforme portaria da CAESC de n. 15, de 21 de 

agosto de 1944, divulgado na imprensa. Nesta era 

informado que o Serviço de Abastecimento da 

Coordenação da Mobilização Econômica Nacional, havia 

destinado à Santa Catarina a “quota anual de 9 mil 

toneladas” do produto, “os quais deveriam ser 



181 

 

distribuídos equitativamente, entre os 44 municípios”, 

mensalmente, as respectivas populações”. (A Gazeta, 27 

ago. 1944, p. 7). Não fica claro pela matéria se esta 

quantidade era suficiente para o Estado, mas por todas as 

regulamentações sobre o produto é de se supor que não o 

era. Assim, quando um produto não se encontra em 

quantidade no mercado seu preço tende a subir, o que 

efetivamente aconteceu, tendo em vista a preocupação 

com o preço do açúcar em edições anteriores do mesmo 

jornal, por exemplo em 15 de junho de 1944, onde 

também se informa que grupos usineiros da Capital 

Federal, estariam “pleiteando a criação” de um “novo 

tipo de açúcar de luxo”, de preço elevado e destinado “às 

classes mais favorecidas”. (A Gazeta, 15 jun. 1944, p. 1). 

Na edição do jornal A Gazeta, em 27 de agosto de 

1944, aparece também a questão da manteiga, a qual viria 

diminuindo em sua produção e exportação, alcançando a 

menor marca no Estado em 1943, dentre todos os anos 

desde 1900.  Assim, de acordo com a portaria, seria de 

responsabilidade dos Prefeitos - particularmente dos 

municípios abastecedores - “o estudo e a aplicação de 

providências severas relativamente à fiscalização da 
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qualidade entregue as fábricas”. E a estas últimas, seria 

facultada a responsabilidade de informar - e certificar - 

junto aos prefeitos, que vinham “fornecendo manteiga ao 

município que lhe incumbe abastecer”, assim, 

informando ao poder municipal o “destino, indicando as 

casas comerciais adquirintes”. (A Gazeta, 27 ago. 1944, 

p. 7). O que vem a reforçar o papel desempenhado pelas 

figuras dos prefeitos municipais na fiscalização, e 

eventual repressão quanto ao tabelamento e 

abastecimento das populações. 

Já outros produtos, como o feijão, a farinha e o 

arroz, aparecem na imprensa como em abundância 

nacionalmente no mesmo período, o que além de baixar 

seus preços tabelados, inclusive teria possibilitado à 

farinha de mandioca “estar sem preço”, ou seja, não mais 

tabelada, em virtude da “abundancia do produto”. (A 

Gazeta, 16 jun. 1944, p. 1). Porém, esta não parece ser a 

situação nos anos anteriores, pelo menos no que diz 

respeito ao arroz, onde a imprensa periódica de Joinville 

destacava em 1942, a crise de abastecimento deste 

produto no mercado Estadual, e só neste local de acordo 

com a matéria, o que demonstra que questões de 
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abastecimento interno tinham um forte impacto neste 

cenário, talvez maior ainda do que o estado de guerra. 

 

Figura 9 - Escassês de arroz em nosso mercado 

 

 
Fonte: A Notícia, 13 jan. 1942. p. 1. Joinville. 

 

 Toda esta crise no abastecimento tem variadas 

explicações, de acordo com a imprensa do período, mas 

sempre destaca-se a questão onipresente da guerra. Em 

matéria publicada acerca da produção de gêneros 

alimentícios no Estado, o jornal A Gazeta, em 23 de julho 

de 1944, divulga que Santa Catarina seria desde antes da 

guerra autossuficiente na produção de vários destes 
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produtos básicos, tanto é que muito destes eram 

destinados às “necessidades do mercado consumidor 

nacional [...] distribuindo milhares [...] de toneladas de 

arroz, feijão, farinha, banha, manteiga, carne, etc”. (A 

Gazeta, 23 jul. 1944, p. 3). Santa Catarina representaria 

no Brasil, por exemplo, o 2º em produção de centeio e 

uvas, o 4º em feijão e o 5º em arroz, milho, batatas, 

laranjas e manteiga. O que explicaria então esta crise de 

abastecimento de muitos destes produtos? De acordo com 

o mesmo artigo de jornal, a explicação para isto seria - 

como era de se presumir - devido a entrada do país na 

guerra, onde a exportação de muitos destes produtos 

aumentou exponencialmente a fim de suprir os Aliados, 

exemplificando-se isto com o dado de ter-se dobrado os 

valores das exportações entre 1935 e 1943 por parte do 

Estado. Este fator seria apontado como um 

desestabilizador da economia nacional, acentuado por 

outras questões, como o processo de industrialização do 

período, que tiraria mão-de-obra do campo; a questão da 

quantidade da quota de gasolina destinada para o Estado, 

a qual seria “irrisória”, gerando o armazenamento e a 

posterior deterioração de gêneros alimentícios sem 



185 

 

possibilidades de serem transportados, unido à 

precariedade das estradas, o que também gerava 

desperdício destes, o que levaria o governo a “suplicar” 

aos “celeiros argentinos, em troca de muito ouro”. 

Continua-se lamentando a ação de empresas exportadoras 

que enriquecem com o “mercado negro”, além da 

desvalorização da moeda e da inflação. Tudo isto seria 

responsável pela falta de diversos produtos no mercado 

catarinense, notadamente de acordo com o artigo, a 

carne, o peixe, o arroz, o feijão, a banha e a manteiga. (A 

Gazeta, 23 jul. 1944, p. 3). 

 Em outro artigo opinativo publicado na imprensa, 

intitulado “Exploradores do povo”, em 5 de julho de 

1944, levanta-se a questão dos setores que ganhando 

lucros indevidos, os quais representariam o “inimigo do 

Brasil”, pensando “apenas em si numa hora em que deve 

pensar em todos” que “simulando obediência, sacrificam 

ao extremo as massas”. Apontando numa escala nacional 

as “Industrias de Produtos Químicos”, com lucros de 

“mais de cem por cento” nos últimos anos, unidos ao 

setor de “Produtos Farmacêuticos”. (A Gazeta, 5 jul. 

1944. p. 6). 
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  Desta maneira, a imprensa reforça o discurso 

governamental, destacando o momento de sacrifício que 

as populações estariam passando; além de apontar 

culpados em determinados setores, responsáveis por 

agravar esta já grave situação, os quais seriam entendidos 

como iguais ou piores do que os inimigos externos, pois 

representariam os desejos egoístas e insidiosos pessoais 

sobre o importante interesse coletivo, tema central do 

discurso estadonovista.    

 Como estas normatizações incidiam sobre a 

população, notadamente sobre os comerciantes? No 

cotidiano, quais as implicações? No próximo capítulo 

veremos a partir de fonte processual do Tribunal de 

Segurança Nacional. 
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3 CRIMES CONTRA A ECONOMIA POPULAR 

EM SANTA CATARINA  

 

Variados aspectos do cotidiano das populações 

foram restringidos, mobilizados e reprimidos nos anos de 

guerra, particularmente no que diz respeito às relações 

comerciais, conforme já abordado. Foi criado um clima 

de medo acerca do abastecimento dos produtos, 

particularmente dos básicos, uma situação de escassez 

veiculada ao cenário de guerra - pelo menos no que 

concerne ao discurso oficial e a propaganda atrelada a 

ele, inclusive lançando o expediente de tabelação de 

variados produtos comumente consumidos e entendidos 

como “de primeira necessidade”, o que particularmente 

impacta na vida das pessoas. 

Dentro deste ambiente muitas tensões emergiram 

entre variados sujeitos, entre estes e os diversos poderes 

governamentais - policiais, agentes municipais, estaduais 

e mesmo federais - e entre todos estes e um dos meios 

mais visíveis, tanto para as populações da época quanto 

para a posteridade: a mídia escrita. Assim, são levantados 

aqui alguns casos destas tensões, do que se entendia 
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como crimes contra a economia, praticados por 

comerciantes tidos como aproveitadores pela opinião 

pública, os quais tinham suas táticas de como se 

justificar, de maneiras de burlar o pretenso controle sobre 

o abastecimento e os preços que poderiam praticar e os 

reflexos práticos deste amplo processo sobre as 

populações de Santa Catarina, particularmente da cidade 

de Florianópolis. 
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3.1 O PAPEL DO TRIBUNAL DE SEGURANÇA 

NACIONAL NA REPRESSÃO AOS CRIMES 

CONTRA A ECONOMIA POPULAR 

 

No que consistia a economia popular durante os 

anos de guerra, aspecto regulamentado pelo Decreto-lei 

869 de novembro de 1938, data esta anterior ao início do 

conflito na Europa, portanto variável regulada pelo 

advento do Estado Novo antes mesmo do suposto estado 

de escassez do conflito. O referido decreto, no seu art. 2º, 

definia o que eram crimes dessa natureza:  

 

I - destruir ou inutilizar, 

intencionalmente e sem autorização 

legal, com o fim de determinar alta de 

preços, em proveito próprio ou de 

terceiro, matérias primas ou produtos 

necessários ao consumo do povo; 

II - abandonar ou fazer abandonar 

lavouras ou plantações, suspender ou 

fazer suspender a atividade de fábricas, 

usinas ou quaisquer estabelecimentos de 

produção, ou meios de transporte, 

mediante indenização paga pela 

desistência da competição;  

III - promover ou participar de 

consórcio, convênio, ajuste, aliança ou 

fusão de capitais, com o fim de impedir 

ou dificultar, para o efeito de aumento 

arbitrário de lucros, a concorrência em 
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matéria de produção, transporte ou 

comércio;  

IV - reter ou açambarcar matérias 

primas, meios de produção ou produtos 

necessários ao consumo do povo, com o 

fim de dominar o mercado em qualquer 

ponto do país e provocar a alta dos 

preços;  

V - vender mercadorias abaixo do preço 

de custo com o fim de impedir a 

concorrência;  

VI - provocar a alta ou baixa de preços, 

títulos públicos, valores ou salários por 

meio de notícias falsas, operações 

fictícias ou qualquer outro artifício; [...] 

(DECRETO-lei n. 869, 1938). 

 

Em conjunto com o art. 3º do mesmo decreto,  

 

I - celebrar ajuste para impor 

determinado preço de revenda ou exigir 

do comprador que não compre de outro 

vendedor;  

II - transgredir tabelas oficiais de preços 

de mercadorias;  

III - obter ou tentar obter ganhos ilícitos, 

em detrimento do povo ou de número 

indeterminado de pessoas, mediante 

especulações ou processos fraudulentos 

("bola de neve", "cadeias", 

"pichardismo", etc.);  

IV - violar contrato de venda a 

prestações, fraudando sorteios ou 

deixando de entregar a coisa vendida, 

sem devolução das prestações pagas, 

[...];  
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V - fraudar pesos ou medidas 

padronizados em lei ou regulamento; 

possuí-los ou detê-los, para efeitos de 

comércio, sabendo estarem fraudados. 

(DECRETO-lei n. 869, 1938). 

 

Como explícito pelos trechos do decreto, a grande 

preocupação é regular as questões do comércio, 

armazenamento, lucros e preços tabelados das "matérias 

primas ou produtos necessários ao consumo do povo", 

incluindo-se aí as atividades bancárias e industriais, 

criminalizando qualquer tentativa de aumentos artificiais 

de preços, formação de monopólios comerciais e afins. 

Apesar da infração representada por “transgredir 

tabelas oficiais de preços de mercadorias”, em nenhum 

momento é nomeado exatamente quais seriam estes 

produtos “necessários ao consumo do povo". Portanto, 

esta decisão ficava a cargo das Comissões de 

Abastecimento estaduais e as Sub Comissão de 

Tabelamento municipais. No caso do norte catarinense 

(conforme visto na Tabelamento de preços de gêneros de 

primeira necessidade da cidade de Joinville, Figura 6), o 

tabelamento de preços destes gêneros de primeira 

necessidade, girava em torno dos seguintes produtos: 
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açúcar, álcool, arroz, banha, batata, café, pão (farinha de 

trigo) e farinha de mandioca e milho, feijão, linguiça, 

manteiga, milho, querosene (combustível), sal, vinagre, 

sabão e carnes (toucinho e “charque”).  

Quando transgredida alguma destas 

regulamentações era aberto um processo-crime pelos 

poderes judiciais, que tinha como destino final o Tribunal 

de Segurança Nacional (TSN), órgão estatal central cuja 

sede ficava na cidade do Rio de Janeiro, capital federal. 

Foi instituído pela lei n. 244, de 11 de setembro de 1936, 

entendido como um tribunal de exceção a fim de 

defender os interesses do Estado e enquadrar os 

“criminosos” do levante da Intentona Comunista (1935). 

Que apesar de seu caráter temporário, sobreviveu até ao 

fim do regime, em 1945, enquadrando toda sorte de 

“crimes” contra a segurança nacional. (FÁVERI, 2005, p. 

97-98). 

Desde o advento do Estado Novo em 1937, e com 

o decreto-lei n. 431, de 18 de maio de 1938, foi 

aprofundado o raio de ação deste tribunal, definindo-se 

que este seria o responsável por julgar os determinados 

casos: 1 - crime contra a integridade do Estado; 2 - contra 
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as instituições e 3 - crime contra a economia popular, 

item ao qual o processo-crime n. 5061 analisado a seguir, 

esta em consonância. Este amplo aspecto de atuação do 

órgão vem de encontro ao caráter autoritário e 

centralizador da constituição de 1937, onde do “estado de 

sítio” anterior passou-se para o “estado de emergência”, 

legitimando toda ação praticada pelos representantes do 

governo, desde o prefeito ao governador (no caso 

interventor), chegando ao presidente da República; atos 

entendidos como legítimos e legais e de “interesse da 

segurança do Estado”. (FÁVERI, 2005, p. 97-98).  

 A abertura de um processo neste tribunal era 

normalmente precedida de uma denúncia feita ao 

delegado local, que abria um inquérito e o encaminhava 

para o DOPS regional. Este, por sua vez, enviava o 

inquérito ao TSN, o qual abria um processo-crime com 

um número. Ali era analisado e retornava ao DOPS, com 

instruções sobre os réus e a inquirição sobre as 

testemunhas. Isto poderia demorar semanas e até meses. 

Em muitos casos, os acusados ficavam impedidos de 

deixar o Estado, detidos em cadeias locais ou até mesmo 
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em campos de concentração
41

 à espera das decisões 

judiciais. Noutros, esperavam em casa, sob vigilância e 

restrições de mobilidade. Corriam as peças testemunhais, 

em geral envolvendo muitas pessoas e anexados outros 

documentos. Voltava ao TSN e então o juiz dava o 

despacho final, com valor de custas processuais e outras 

determinações; por fim, réus eram absolvidos ou 

condenados a um tempo determinado de reclusão e/ou 

multas. (FÁVERI, 2005, p. 98). 

Quem estava a frente deste processo - pelo menos 

usualmente - no enfrentamento a quaisquer infrações 

vistas como antinacionais, eram a polícia e o exército, os 

                                                 
41

 A partir do momento que os imigrantes e descendentes ligados a 

etnias do Eixo são encarados como inimigos da pátria e tratados 

como perigo à segurança nacional, particularmente a partir de 1942, 

aparecem locais específicos para prisão e isolamento destes, como 

uma política oficial por parte do Estado. Os locais que abrigaram 

este tipo de indivíduo ficaram conhecidos genericamente por campos 

de concentração, inclusive sendo assim chamados na imprensa e no 

discurso governamental, tendo em vista que eram locais que 

concentravam, isolavam e afastavam indivíduos indesejados do resto 

da sociedade. Entre tanto, estes espaços não tinham um caráter 

homogêneo, pois abarcavam desde prisões comuns, fazendas, 

delegacias, pensões ou até mesmos hospícios. É de consenso na 

bibliografia que trata do tema a identificação até o momento, de um 

conjunto de dez instituições que em suas características gerais 

determinaram-se como campos de concentração, espalhados pelo 

território Brasil, dois deles em Santa Catarina, respectivamente em 

Joinville e Florianópolis. (PERAZZO, 2004, p. 45). 
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quais efetivamente exerciam o papel repressor, 

reforçando o caráter de suas instituições como 

instrumento de ação do projeto político em vigor. A 

polícia política - principalmente na figura do DOPS - era 

responsável pelo controle das pessoas, obrigando-as, quer 

por coerção, quer por medo, a comportarem-se conforme 

os preceitos nacionalistas do Estado Novo. Em caso de 

resistência, poderiam ser detidas para interrogatórios e 

mesmo sofrerem castigos físicos ou processos criminais. 

Apesar desta constatação, é muito difícil localizar 

mandantes superiores, pois o poder se exerce de forma 

capilar, sendo “possível perceber nesse entranhado de 

comandos, sub-comandos, sub-delegados, a dispersão do 

poder”. (FÁVERI, 2005, p. 269). Este tipo de ação 

representava na época uma política de Estado, e como tal, 

uma prática socialmente aceita ou pelo menos tolerada 

pois se entende que nenhum regime pode resistir sem 

alguma base de apoio popular. Logo, não necessitava 

normalmente de ordens superiores diretas, mas apenas da 

iniciativa dos agentes que a executavam. Algo recorrente 

em momentos de supressão do Estado de direito 

observado nos regimes ditatoriais. 
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Este papel era principalmente reservado ao DOPS 

e, no caso catarinense, pela delegacia local do DOPS, que 

tinha sua sede em Florianópolis e jurisdição em todo o 

território do Estado. Como vimos, a população exercia 

um papel de vigilante, encorajada a denunciar toda e 

qualquer atividade suspeita, como foi evidenciado nas 

memórias de diversas pessoas que viveram na época 

estas situações, particularmente na região norte – 

nordeste do Estado, relatos recuperados no documentário 

Sem palavras, de Kátia Klock.
42

   

O papel específico do exército nesta campanha é 

difícil mensurar, tendo em vista a dificuldade de acessar 

estas informações nos seus arquivos, vide a pesquisa 

realizada na cidade de Joinville, na obra O exército e a 

cidade, (GUEDES; OLIVEIRA NETO; OLSKA, 2008), 

onde defende-se que as medidas mais repressivas não 

foram realizadas pelos militares da cidade, no caso o 13º 

Batalhão de Caçadores (atual 62º Batalhão de Infantaria), 

                                                 
42

 SEM palavras (filme). Direção: Kátia Klock, 2009. 52 min. som. 

color. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=2WMUGVvRdQA>. Acesso 

em: 14 de novembro de 2015.   
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mas sim pela polícia, isto de acordo com os registros da 

própria instituição. Mesmo no caso da intervenção militar 

ocorrida em duas fábricas da região, uma delas sendo a 

Metalúrgica Otto Bennack nacionalizada em 1943, o que 

foi realizado por militares vindos de fora da cidade 

(presumivelmente de Curitiba, centro militar responsável 

pelos destacamentos militares de Santa Catarina). 

(GUEDES; OLIVEIRA NETO; OLSKA, 2008, p. 90). É 

de se supor que o atual 62º Batalhão de Infantaria teve 

participação na campanha nacionalizadora, porém, os 

registros desta instituição não deixam isto claro. O que 

advém do não registro dessa participação, ou pelo motivo 

de seus arquivos terem sido perdidos e/ou apagados em 

períodos posteriores. 

Sobre documentação extraviada, é possível supor 

que, em muitos casos, no pós-guerra, vários documentos 

foram eliminados, dada a conjuntura e a necessidade de 

se rearticularem forças políticas. Fáveri (2005) avaliou 

esta contingência no período imediatamente pós-guerra, 

onde a história escrita naquele momento tinha que 

atender a demanda de “esquecimento” ou “apagamento” 

das tensões ocorridas, principalmente para os “notáveis” 
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de então, as elites políticas já mencionadas, resguardando 

os mesmos de “possíveis mal-estares” e legitimando seus 

“atos passados, independente das relações nas quais se 

envolveram”. (FÁVERI, 2005, p. 440-441). Inclusive a 

autora levantou a informação de que o delegado Antônio 

de Lara Ribas haveria destruído documentos sob sua 

posse, informação confirmada pelo seu filho em 

depoimento a autora. O que atesta a dificuldade de juntar 

fontes encadeadas, porque os documentos que restaram 

apresentam-se de forma esparsa, irregular e nem sempre 

de forma completa. 

Porém, não só nas fontes judiciais é possível 

perceber traços deste tipo de processo e dos “crimes” 

atrelados a eles, a imprensa local denunciava 

recorrentemente. Por exemplo, os comerciantes que 

aumentavam preço acima do tabelamento, caso do jornal 

A Imprensa, da cidade de Tubarão, em 27 de fevereiro de 

1943, que os chamava de “gananciosos”, e que suas 

práticas constituíam crimes contra a economia. Assim, 

diversas denúncias deste tipo de crimes aparecem pelo 

Estado e pelo país, como o caso, ainda em 1939, de 

Augusto Klimmek, dono da Fábrica Condor em São 
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Bento, e seu gerente Teodoro Engel, intimados a 

explicarem o aumento de 25% nos seus produtos – 

escovas de dente e pentes. Sua justificativa foi a guerra 

na Europa. Acusados de suspender as vendas para formar 

estoques, seu caso chegou no TSN, onde foi arquivado no 

fim de dezembro daquele mesmo ano. (Processo-crime n. 

893 In. FÁVERI, 2005, p. 382). Existem na historiografia 

outros casos semelhantes, demonstrando que estes eram 

corriqueiros, particularmente quando os acusados tinham 

alguma ligação com os países beligerantes – 

principalmente a Alemanha; caso dos Klimmek e Engel, 

que tiveram outros problemas com a polícia política no 

período. (FÁVERI, 2005, p. 382). 

Outros exemplos deste tipo de processo que 

aparecem nos periódicos relatam, por exemplo, a 

sentença destes comerciantes, presos e multados pela 

prática de cobrar acima da tabela açúcar e sal, na cidade 

catarinense de Laguna. A matéria relata que “em 

audiência do ministro Pedro Borges,
43

 foram julgados no 

TSN” os comerciantes acusados por estes crimes, de 

                                                 
43

 Pedro Borges da Silva (Presidente do TSN em 1944). 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 7). 
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acordo com o processo n. 4.775, e condenados a um mês 

de prisão e multa de dez mil cruzeiros os réus: Antonio 

Machado Rosa, Aire Severino Duarte, Olavo Alano, 

Valdemiro Auto Leite, Mario Mota, Dante Tarso, João da 

Silva Barbosa, e Antonio José Machado e Adelino 

Waterkemper, os dois últimos com multa de quinhentos 

cruzeiros. (A Gazeta, 4 ago. 1944. p. 6). 

 

Figura 10 - Condenados á prisão 

 

 
Fonte: A Gazeta, 4 ago. 1944. p. 6. Florianópolis. 

 

Assim, fica explícito que este tipo de infração 

acontecia em todo o Estado (tendo em vistas os exemplos 

de São Bento a Laguna, e posteriormente Florianópolis), 

e que, pelo menos uma parte delas, era judicializada e 

acarretava em penas efetivas. 

 Como foi levantada a questão de valores em 

cruzeiros em 1944, o que se repetirá daqui em diante, é 

importante uma pequena atualização de quanto valeria 
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aproximadamente estes valores citadas em moeda atual. 

Tomando por referencial o ano de 1945,
44

 onde em 

janeiro, 1 cruzeiro (Cr$ 1,00) valeria, em valores atuais, 

aproximadamente 2,38 reais.
45

 Sendo assim, as multas 

imputadas aos réus, e mencionadas anteriormente, variam 

aproximadamente em valore atuais em: quinhentos 

cruzeiros (R$ 1.192,15 reais), ao valor de dez mil 

cruzeiros (R$ 23.842,97 reais).  

Mas como exatamente desenrolava-se um 

processo de crimes contra a economia popular? Quais 

eram as estratégias do discurso oficial a fim de enquadrar 

este tipo de crime como um perigo e um grave atentado à 

nação? E por parte dos suspeitos, quais suas 

                                                 
44

 Em 1º de novembro de 1942, entrou em vigor o Cruzeiro, onde o 

mil réis passaram a valer 1 cruzeiro (Rs 1$000 = Cr$ 1), conversão 

válida até 13 de fevereiro de 1967, quando instituído o Cruzeiro 

Novo. Disponível em: 

<http://mundoestranho.abril.com.br/materia/quantas-moedas-o-

brasil-ja-teve>. Acesso em: 21 de outubro de 2016. 
45

 De acordo com ferramenta de atualização de valores, através do 

Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI) da 

Fundação Getúlio Vargas, que tem como ano inicial justamente 

Janeiro de 1945, onde entrando-se com o "Valor Original" de Cr$ 

1,00, chega-se ao "Valor. em 1º de Agosto de 2016" de R$ 2,38. 

Disponível em: <http://www.fee.rs.gov.br/servicos/atualizacao-

valores/?ano=1945&mes=janeiro&valor=1>. Acesso em: 21 de 

outubro de 2016. 



202 

 

possibilidades de desenvolverem táticas a fim de 

defenderem-se das garras da repressão do regime? É isto 

que o próximo capítulo tenta elucidar. 

 

3.2 PROCESSO N. 5061 – OLÍMPIO ANTONIO 

OLINGER E OUTROS 

 

O Processo-crime n. 5061 foi instaurado no TSN 

em 31 de julho de 1944, sob o registro 1564. A denúncia 

original foi registrada em 26 de julho de 1944, o 

arquivamento é creditado ao Ministro Pedro Borges da 

Silva e a denúncia assinada pelo procurador Ademar 

Vidal, em 26 de julho de 1944. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 7). Este processo está acessível no 

Arquivo Nacional da cidade do Rio de Janeiro, no fundo 

do TSN, fichário Santa Catarina, no microfilme NA 062-

2008, com 294 páginas disponíveis. Contendo recortes de 

jornal, depoimentos, autos do inquérito e outros 

documentos pertinentes a este processo. Um dos mais 

completos referentes ao Estado e ao período, disponível 

naquele arquivo. Na capa original do processo ainda 

consta destacadamente o nome do escrivão Anôr 
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Margarida da Silva. O processo-crime indicia "Olimpio 

Antonio Olinger e outros", com a autuação datada de 31 

de julho de 1944, sob o número de registro 1564, livro 4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



204 

 

Figura 11 - Capa do processo-crime n. 5.061 

 

 

Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 4. 
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Existem inúmeras dificuldades em trabalhar-se 

com este tipo de documento, dentre elas as peculiaridades 

inerentes às instituições que arquivam este tipo de fontes 

- no caso processos judiciais - por exemplo, a dificuldade 

recorrente e o descaso com que o Poder Judiciário trata 

da conservação e acesso dos documentos produzidos por 

seu ofício. (BACELLAR, 2006, p. 35). O historiador 

Carlos Bacellar (2006), ao trabalhar sobre este tipo de 

instituição, relata um caso específico do Estado de SP, 

onde uma ordem judicial havia dado a responsabilidade 

para os juízes decidirem pelos descartes de documentos 

que eles presumissem não ter valor histórico, 

independente da consulta a historiadores ou arquivistas, 

fruto de ausências de políticas arquivísticas para estes 

conjuntos documentais, o que “ameaça a integridade de 

um acervo de grandes proporções e importância”. 

(BACELLAR, 2006, p. 50). Infelizmente, segundo o 

mesmo autor, este cenário acarretou, com o decorrer dos 

anos, na perda de uma grande massa de documentos 

produzidos e acumulados, de importância histórica 

incalculável. (2006, p. 44). Ainda de acordo com o autor, 

seria imprescindível a convocação de “comissões 
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especialmente reunidas”, as quais teriam a incumbência 

de “relacionar quais documentos devem ser preservados 

integralmente ou por amostragens, disponibilizados ao 

público, ou ainda descartados”, tendo como membros 

“administradores, juristas, historiadores e arquivistas”. 

(BACELLAR, 2006, p. 47). 

O Arquivo Nacional do Rio de Janeiro - 

instituição que contêm os arquivos referentes a repressão 

do Estado Novo em Santa Catarina - tem a vantagem de 

já estar, assim como diversos arquivos públicos, 

realizando um processo de digitalização de boa parte de 

seu acervo e armazenando cópias que podem ser 

consultadas pelos visitantes (caso do processo em 

questão que está microfilmado), o que facilita na hora de 

acessá-los, não exigindo todos os cuidados que seriam 

imprescindíveis com um documento da época, como 

luvas e máscaras. Neste arquivo, existem os processos-

crime do TSN - que constituem fontes importantes que 

podem dar “voz a todos os segmentos sociais” - assim 

suas partes, como a convocação de testemunhas que 

“permite recuperar as relações de vizinhança, as redes de 

sociabilidade e de solidariedade, as rixas, enfim, os 
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pequenos atos cotidianos das populações do passado”. 

(BACELLAR, 2006, p. 37), particularmente num 

momento de intensa ação reguladora e mobilizadora por 

parte do regime, que através dos DOPS regionais 

empreende um movimento repressivo contra grupos ou 

pessoas consideradas perigosas e/ou subversivas. 

(BACELLAR, 2006, p. 32). 

Porém, mesmo com a disponibilidade do 

documento, ainda existem dificuldades em acessar e 

interpretar-se as informações contidas no Processo-crime 

n. 5061, por exemplo, no que diz respeito a quais 

autoridades locais cabia o papel da ação policial, pois em 

vários momentos existe relatos de que o próprio Prefeito 

Municipal de Florianópolis havia realizado as primeiras 

abordagens aos acusados, inclusive confiscando 

caderneta de compras de clientes dos açougues indiciados 

por inflacionamento acima do tabelamento, a fim de 

produzir provas dos crimes. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 129). É possível notar no fluxo narrativo 

do processo que só depois desta abordagem inicial, os 

agentes do DOPS da capital foram envolvidos – os quais 

oficialmente desempenhavam este papel 
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investigativo/repressivo - para que finalmente seguisse os 

trâmites legais tradicionais até o TSN da capital federal. 

Apesar de admitir-se o quão confuso seria para um 

arquivo juntar e disponibilizar corretamente um 

processo-crime montado nos anos 1940, e que só 

posteriormente encaminhado, presumivelmente 

fragmentado, para o Arquivo Nacional, o desenrolar do 

processo demonstra a capilaridade da ação dos agentes 

institucionais nesta campanha de regulação da vida das 

populações. Também é relevante a constatação de que a 

capital catarinense nos anos de 1940, era uma cidade 

pequena, com não mais de 46.771 habitantes – tendo em 

vista que centros como SP e RJ já tinham mais de 1 

milhão de habitantes,
46

 o que pode ajudar a explicar o 

papel onipresente da autoridade do prefeito municipal, 

tendo em vista uma população pequena e com inter-

relações estreitas. 

Fator reforçado por matéria de capa do Jornal A 

Gazeta de 21 julho de 1944, intitulada “Repressão aos 

                                                 
46

 IBGE, Censo Demográfico 1872, 1890, 1900, 1920, 1940, 1950, 

1960, 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Disponível em: 

<http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=6&uf

=00>. Acesso em: 11 de outubro de 2015. 
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infratores do tabelamento”, onde o DEIP da capital 

divulga que a situação do “suprimento normal as 

populações”, no que diz respeito aos “gêneros de 

primeira necessidade”, exigiria de todos “máxima 

vigilância” contra eventuais abusos, e a denúncia destes 

“pessoalmente, ou por escrito”, à Comissão de 

Abastecimento, ou ainda à Delegacia de Ordem Política. 

(A Gazeta, 4 jun. 1944, p. 1). Assim, fica claro que os 

dois órgãos se complementavam na apuração e repressão 

a este tipo de delito. 

O processo n. 5.061 enquadra-se neste contexto 

de forte controle e repressão às práticas corriqueiras das 

populações. O primeiro movimento deste processo é uma 

denúncia inicial da Prefeitura Municipal de Florianópolis, 

datado de 2 de junho de 1944, e endereçado ao Delegado 

do DOPS. Assinado pelo próprio prefeito municipal, 

Rogério Vieira. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

13). E seu último desdobramento ocorre na data de 9 de 

novembro de 1944, numa certidão de soltura do réu João 

Saturnino Ouriques, assinado pelo escrivão Silvio Silva, 

e endereçada ao Cap. Secretário de Segurança Pública de 

então, Ivens de Araujo (1944, p. 293). Existem certidões 
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idênticas tratando dos outros acusados que estavam 

presos desde os fins de outubro em Florianópolis, são 

eles: Juvenal Candido da Silva, Olímpio Antônio Olinger 

(único preso em Lages, desde a data de 29 de outubro de 

1944, (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 284)), 

João Saturnino Ouriques, Eliseu Di Bernardi. Portanto o 

processo todo não se alonga mais de 5 meses (de 2 de 

junho a 9 de novembro de 1944), tempo relativamente 

curto se tratando de procedimentos judiciais, mas que por 

estarem inseridos num momento de exceção – tanto da 

ordem democrática e judicial, quanto do momento de 

estado belicoso - podem ter sido muito agilizados, ou 

mesmo “atropelados”. 

O processo do TSN indiciava, como já 

mencionado, os nomes de: Olímpio Antônio Olinger e 

outros, no caso João Saturnino Ouriques e Eliseu Di 

Bernardi, os três de profissão comerciantes, e Juvenal 

Cândido da Silva açougueiro, todos moradores de 

Florianópolis; por crime contra a economia popular.
47

 Os 

                                                 
47

 Conforme inquérito de 9 de junho de 1944, onde os acusados são 

autuados por “aumento do preço da carne verde, com inflação do 

tabela oficial”. Autuados por ter contrariando o decreto-lei n. 222, de 

22 de outubro de 1943 (presumivelmente, pois a foto não se mostra 
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quatro acusados não tem antecedentes criminais. 

Interessante notar, que particularmente os dois últimos 

nomes não aparecem todo o tempo em todos os 

documentos do processo, revezando sua citação, como 

exemplo o inquérito policial do DOPS-SC que não 

menciona Juvenal Cândido (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 8), enquanto a denúncia no TSN, em 

alguns momentos, não menciona Eliseu Di Bernardi 

(1944, p. 6). Porém, pela classificação do delito, todos 

foram autuados por infringir a tabela de preços da carne 

verde para a população de Florianópolis. 

Um relatório da Diretoria da Fazenda da 

prefeitura de Florianópolis, enumera os acusados, os 

respectivos endereços de seus açougues e as testemunhas 

que corroboram ao crime cometido de inflacionamento 

do preço de carnes. (Anexo do PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 20-22). Pode-se verificar que o 

estabelecimento de Tertuliano Vieira tem por endereço a 

Rua Esteves Junior da Capital, Eliseu Di Bernardi, a rua 

Crispim Mira além de mais um estabelecimento na rua 

                                                                                              
nítida), o qual determina a tabela oficial de preços em vigor. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 9-10). 
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Cel. Pedro Demoro do bairro Estreito, onde existe o 

açougue de Juvenal Cândido da Silva e João Saturnino 

Ouriques, respectivamente, na Praça Mauro Muller. 

Quanto a Olímpio Olinger, a foto não se mostra nítida 

sendo impossível averiguar o endereço. Existem ainda 

outros estabelecimentos nos nomes (inéditos até o 

momento) de João Costa, na rua Major Costa, Manoel 

Teodoro da Silva, na rua Demetrio Ribeiro e Arthur 

Machado, na rua 24 de Maio do bairro Estreito. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 20-22). 

Aos acusados, Olímpio Antônio Olinger, João 

Saturnino Ouriques, Eliseu Di Bernardi e Juvenal 

Cândido da Silva, foi imputada a confissão dos crimes, 

açambarcar os preços da carne verde em seus comércios, 

e ainda corroborado por 55 testemunhas afirmando a 

responsabilidade dos “culpados”
48

 (assim já se atribui a 

culpa dos mesmos no começo dos tramites legais do 

TSN), de acordo com a descrição do documento. 

                                                 
48

 Conforme trecho da sentença no TSN, "Figuram nos respectivos 

autos 55 testemunhas concordes em responsabilidade dos culpados". 

(PROCESSO CRIME n. 5.061, 1944, p. 265). Interessante notar que 

na maior parte destes depoimentos são homens os inqueridos, mesmo 

quando intimadas, algumas das mulheres são representadas no DOPS 

pelos seus maridos. 
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Figura 12 - Classificação do Delito 

 

 
 

Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 6. 

 

No fim do mesmo documento os denunciados 

justificam sua falta como um reflexo do alto preço que 
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teriam pago pelo gado, onde tiveram que desrespeitar o 

tabelamento para “cobrir seus gastos”. Este delito seria 

sujeito de acordo com o documento, “a pena de prisão de 

um a seis meses” e multas de Cr$ 500,00 a Cr$ 

10.000,00, como mencionado anteriormente. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 7). 

 Inclusive anexa-se uma matéria de jornal, o qual 

denunciava a questão do racionamento de carne na 

cidade, do mês de maio de 1944, relatando a "atuação do 

comercio de carne", e creditando o inflacionamento desta 

devido aos altos preços praticados pelos fazendeiros 

criadores de "gado em pé". E que o "povo" deveria 

confiar nas autoridades para agirem a fim de "evitar um 

racionamento" do produto. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 11). Interessante notar que, de acordo 

com a matéria, o racionamento poderia ocorrer devido 

aos preços praticados pelos criadores, e não 

especificamente por alguma escassez produzida pelo 

estado de guerra, ou mesmo por uma ação especulativa 

exclusiva dos comerciantes, o que vem a corroborar na 

defesa destes. 
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Figura 13 - Racionamento de carne? 

Fonte: A Gazeta, 31 mai. 1944, p. 1. Florianópolis. In: PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 11. 

 

Segue-se com um relatório da prefeitura de 

Florianópolis, datado em 2 de junho de 1944 e 

endereçado ao Delegado do DOPS (assinado pelo 

prefeito municipal Rogério Vieira). (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 13). Nele relata-se que o preço 

máximo permitido para a carne de primeira com osso é 

Cr$ 3,20 e sem osso Cr$ 3,70, pelo quilo. Dados 

corroborados por tabela em anexo. (PROCESSO-CRIME 

n. 5.061, 1944, p. 12). Os acusados em seu 

estabelecimento cobravam entre Cr$ 3,50 a Cr$ 4,00 para 
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o primeiro caso e Cr$ 5,00 a Cr$ 6,50 pelo segundo.
49

 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 13).  

Neste relatório, menciona-se que os preços 

inflacionados foram observados nos "açougues do Senhor 

Eliseu Di Bernardi, bem como nos dos Senhores João 

Saturnino Ouriques e Tertuliano Vieira", (1944, p. 13). 

presumindo pela fala que cada um era dono de um 

estabelecimento (dado confirmado posteriormente). 

Interessante notar também que se menciona aqui um 

novo nome, que não está referenciado no processo do 

TSN, além de não aparecer os nomes já recorrentemente 

mencionados de Olímpio Antônio Olinger e Juvenal 

Cândido da Silva. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, 

p. 13). Aqui surgem novas perguntas; se esta é a denúncia 

original, o que haveria ocorrido com este novo nome, 

Tertuliano Vieira, para não ser indiciado nas outras etapas 

                                                 
49

 Estes valores variam, em cotação atual, em Cr$ 3,20 - R$ 7,63 

reais; Cr$ 3,70 - R$ 8,82 reais; Cr$ 3,50 - R$ 8,35 reais; Cr$ 4,00 - 

R$ 9,54 reais; Cr$ 5,00 - R$ 11,92 reais; Cr$ 6,50 - R$ 15,50 reais 

(conforme nota de rodapé nº 42). Disponível em: 

<http://www.fee.rs.gov.br/servicos/atualizacao-

valores/?ano=1945&mes=janeiro&valor=1>. Acesso em: 21 de 

outubro de 2016. 



217 

 

do processo? Quando haveria de entrar em cena o nome 

principal do processo, Olímpio Olinger? 

 

Figura 14 - Tabelamento de preços de gêneros de 

primeira necessidade, para o Comércio Varejista, 

publicado na cidade de Florianópolis. 20 de set. assinado 

pelo escrivão Silvio Silva e publicada no Diário Oficial 

em 21 de nov. de 1943 

 

 
Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 12. 

 

Nesta mesma tabela, assim como em outras 

pesquisadas, inicialmente aparecem variados produtos e 

seus respectivos preços, como: farinha de mandioca e 

milho, açúcar, arroz, banha, café, batata, feijão, linguiça, 

manteiga, milho, sal, sabão, vinagre, ovos, leite e carnes 

(toucinho e “charque”). (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 12). A questão da carne verde (resfriada ou 

congelada) aparece em uma parte destacada no fim da 

tabela. Demonstrando uma preocupação especial quanto 

a este item já no momento do tabelamento, mesmo 
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porque todo este processo gira apenas em torno da 

questão da carne. Quanto a todos os outros produtos, é de 

presumir-se que também sofreram inflacionamento de 

preços - como o caso do açúcar já citado - caso contrário, 

por que do esforço em tabelá-los e publicar 

recorrentemente o mesmo? 

Neste contexto, a carne representava, juntamente 

com o leite no cenário nacional, um dos primeiros e mais 

controlados produtos e que mais produziu 

regulamentações específicas sobre sua comercialização. 

Uma das primeiras medidas, frente a eventuais crises de 

abastecimento deste produto da Coordenação de 

Mobilização Econômica foi fixar preços máximos e as 

quantidades a serem recebidas pelos frigoríficos; 

inicialmente no caso específico de São Paulo e Rio de 

Janeiro, mas posteriormente para tantas outras regiões do 

país. O que não garantiu nem sua efetiva distribuição, 

nem o respeito pelos preços tabelados. 

(CYTRYNOWICZ, 2000, p. 247). Porém, houve uma 

efetiva tentativa de controle de preços, principalmente 

desde a entrada do Brasil na guerra, o que passou pela 

Coordenação de Mobilização Econômica, órgão 
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encabeçado pelo ministro João Alberto. (PUREZA, 2009, 

p. 105). 

Em novembro de 1944, decretos sobre o preço da 

carne eram praticamente diários, ora tabelando valores, 

ora qualidade ou dias em que podiam ser vendidas, além 

da proporção de carne nacional e estrangeira no mercado. 

Regulamentações estas, que costumavam vir 

acompanhados de denúncias, como inflacionamento, e 

mistura de carnes de qualidades diferentes, o que levou a 

prisões recorrentes de açougueiros por vender carne fora 

das especificações. (CYTRYNOWICZ, 2000, p. 253). 

Perceberam-se crises de abastecimento de carne e leite 

em determinados períodos, muitas dos quais produzidas 

artificialmente pelos comerciantes, de acordo com o 

autor Cytrynowicz (2000). De acordo com o mesmo 

autor, extensas filas eram comuns, em centros urbanos, 

nas portas dos açougues e junto aos caminhões de leite. 

(2000, p. 231). 

Em entrevistas cedidas a Fáveri (2005), 

reforçando estas questões, os depoentes que vivenciaram 

o período em Santa Catarina, lembram da dificuldade em 

ter acesso a remédios, comida e carne, devido também ao 



220 

 

inflacionamento dos preços destes, e a existência, inédita 

até então da prática de filas “ainda bem cedo da manhã” 

para acessar estes locais, inclusive nos açougues. 

Também relatam a baixa qualidade dos produtos, como o 

pão e a farinha que eram escuros ou marrons. (FÁVERI, 

2005, p. 381). Este cenário era comum em outros locais, 

como fica demonstrado pela foto a seguir, 

 

Figura 15 - Filas enormes eram comuns, durante a crise 

do pão na Segunda Guerra Mundial na foto, a cidade de 

Barretos-SP 

 
 

 
 

Fonte: Reflexos da guerra no Brasil. Disponível em: 

<http://www.campoecidade.com.br/edicao-91-a-cobra-

fumou/reflexos-da-guerra-no-brasil/attachment/05-filas-enormes-

eram-comuns-durante-a-crise-do-pao-na-segunda-guerra-mundial-

na-foto-a-cidade-de-barretos/>. Acesso em: 13 de março de 2016. 
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A preocupação com a falta dos produtos básicos, 

graças ao racionamento, preocupava os moradores de 

Florianópolis, que além da farinha e do pão, alarmavam-

se com a questão da carne. Dentre estas, a carne seca – 

charque, que era conhecida por “comida dos pobres”, 

vinha do Rio Grande do Sul em pequenas quantidades, 

conforme a lembrança dos depoentes, o que acarretava na 

falta recorrente desta. Isto levou o governo estadual a 

baixar a Portaria n. 26, de 16 de dez. de 1944 (unida a 

Portaria n. 27, da mesma data, que institui que a decisão 

comece apenas em 02 de janeiro de 1945 devido aos 

feriados nas segundas-feiras); que determinou que a 

carne bovina não mais fosse vendida nas segundas-feiras. 

(FÁVERI, 2005, p. 382), o que evidencia o caráter de 

racionamento controlado. 

Tratando da questão do rebanho bovino do 

Estado, o jornal A Gazeta, em 1944, aponta que a 

quantidade de cabeças de boi vinha decrescendo nos anos 

anteriores, devido a raiva (epizootia rábica), responsável 

pela morte anual, por exemplo, no município de Lages de 

14.615 cabeças no ano de 1941, baixando para 11.760 em 

1942. Unido a matança cada vez maior para abastecer o 
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mercado interno e externo, representada pelos números 

totais em 1937, de 5,51% do total do rebanho, que 

progressivamente sobem até alcançar 9,26% em 1943. (A 

Gazeta, 23 jul 1944, p. 3). Por fim, o rebanho total 

catarinense vinha sofrendo um decréscimo acentuado nos 

anos de 1940, quase 6 % a mais do total entre 1937 e 

1943, como se lê na tabela a seguir: 

 

Figura 16 - Tabela de decréscimo anual do rebanho 

catarinense, entre 1937 a 1943 

 
 

 
 

Fonte: A Gazeta, 23 jun. 1944. p. 3. Florianópolis. 

 

Soluções apontados pelo artigo seriam a 

implantação das medidas por parte do governo de proibir 

totalmente a exportação de gado em pé e de carnes; de 
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matança de gado de menos de 4 anos; e uma 

intensificação da assistência aos criadores, além das 

medidas efetivamente tomadas de racionar a carne, nos 

meses de junho até novembro. Além disto, a situação 

poderia ser amenizada pela complementação da 

alimentação com a carne suína, e particularmente em 

Florianópolis do peixe e do camarão. Porém, aponta-se 

que estes também encontrar-se-iam escassos, pelos 

mesmos motivos da carne, particularmente a grande 

exportação para os Estados vizinhos. (A Gazeta, 23 jul. 

1944, p. 4). Assim, mesmo que as medidas solicitadas 

fossem implantadas, o que não correu integralmente, a 

cota de sacrifício da população seria cobrada, pois de 

acordo com palavras do editorial “não entramos na 

guerra com o escopo de aproveitamento, nem por mera 

formalidade, nem por imposição”, seria necessário para 

as populações ”estar a altura do que vier”. (A Gazeta, 23 

jul. 1944, p. 4). Aspecto este que vem reforçar o 

momento de exclusão, e de privação alardeado pelas 

autoridades e pela opinião pública. 

A questão da própria carestia de alguns produtos 

agrícolas nos meses de inverno, como o milho, que 
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encareciam a engorda do gado, pode ser uma chave de 

entendimento para o aumento do preço dos fornecedores 

para com os comerciantes em questão. Uma matéria do 

jornal A Gazeta, de 14 maio de 1944, explicita a falta do 

milho na capital federal, mas situação que 

presumivelmente se repetia na cidade de Florianópolis, 

em abril de 1944, apenas 1 mês antes de aberto processo 

(2 de junho de 1944): 

 

Figura 17 - Porque falta milho? 

 

 
Fonte: A Gazeta, 14 mai, 1944. p. 1. Florianópolis. 

 

A ligação da estiagem do inverno e da escassez da 

carne é reforçada em outra matéria do mesmo jornal, de 4 

de agosto de 1944, onde relata-se que esta situação seria 

uma das chaves de entendimento para o encarecimento 
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do produto, pois os criadores de gado que fornecem aos 

frigoríficos da cidade estariam retendo o gado que havia 

emagrecido nesses meses, a fim de vendê-lo no futuro 

quando mais gordo, e decorrentemente com maior lucro, 

porém, esta característica recorrente estaria em conjunto 

com outra, a falta do produto em outros Estados e países 

(particularmente Argentina), de onde usualmente se 

importaria o produto. O Brasil teria tentado negociar 

novos fornecimentos de carne argentina, porém não 

logrando sucesso e vendo “suas encomendas reduzidas à 

terça parte”, as quais posteriormente ainda foram mais 

reduzidas, agora “à décima parte do que lhe foi pedido”, 

o que desequilibraria completamente o mercado 

(nacional). Assim, de acordo com a matéria, o preço seria 

ainda mais afetado, justo no momento de maior privação 

pelo estado de guerra. Assim, na completa 

impossibilidade de normalizar o fornecimento do 

produto, seria papel das autoridades ”incentivar” os 

criadores a deixar esta cultura de reter o gado no inverno, 

pois esta prática seria, conjuntamente ao cenário 

internacional, responsável pela grave crise. (A Gazeta, 4 

ago, 1944, p. 1). 
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Interessante notar que de acordo com os próprios 

representantes do Serviço de Abastecimento da 

Coordenação Federal, sob a presidência do coronel 

Jesuino Albuquerque, o Brasil estaria sofrendo de um 

aumento de custo de vida “mais acentuado do que em 

outros países, diretamente envolvidos na guerra”. (A 

Gazeta, 9 ago. 1944, p. 2). Mensagem esta alarmante, 

independente de sua veracidade, e que atestava a 

urgência de tratar do problema por parte das autoridades. 

As notícias da capital do Estado tendem a 

confirmar a teoria da entressafra dos meses de inverno 

como uma das principais causas para os criadores de 

gado aumentarem seus preços, vide matéria do mesmo 

período do jornal A Gazeta, de 14 maio de 1944, que 

mencionando novamente a grave crise de abastecimento 

de Florianópolis, justificando que a alta dos preços por 

parte dos criadores, um dos motivos para esta situação, 

seria derivada da alta de outros produtos 

(presumivelmente o milho já mencionado e o trigo – 

bases costumeiras da alimentação do gado, unidos à 

soja); e que tal situação seria resolvida pela ação das 

autoridades, enfoque costumeiro dos periódicos locais 
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neste tipo de episódio, tendo em vista o controle prévio 

das informações por parte dos órgãos governamentais 

(vide DIP), e do óbvio objetivo deste de desencorajar os 

descontentamentos e os eventuais protestos, prometendo 

uma resolução rápida por parte dos poderes oficiais, os 

quais, de acordo com a mateira, “o povo deve confiar na 

ação das autoridades...”. (A Gazeta, 14 maio 1944, p. 1):  

A questão da crise de abastecimento de carne não 

foi uma exclusividade da capital catarinense, a cidade de 

Curitiba também apresentou caso semelhante, de acordo 

com a imprensa, que relata que no mês de setembro de 

1944 a cidade já passava por 2 semana de racionamento. 

A reportagem, frente à crise e a insatisfação da população 

percebida, foi inquirir os açougues sobre a questão, os 

quais justificaram-se dizendo que não comprariam “gado 

em pé” – vivo - limitando-se a distribuir a “carne já 

cortada”, assim, foi apurado que apenas 3 

estabelecimentos compravam gado vivo, “efetuando a 

matança e o corte”, para em seguida distribuírem para 

toda a cidade grandes quantidades do produto. Em 

entrevista em um destes estabelecimentos, foi informada 

ao jornal que a questão era unicamente atribuída à falta 
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de fornecimento de gado por parte dos criadores, devido 

à época de estiagem que faria o gado emagrecer muito. 

Assim, o fornecimento que seria realizado pelos Estados 

vizinhos de São Paulo e Santa Catarina estaria 

interrompido, devido à preocupação das autoridades em 

fornecer o produto aos seus respectivos mercados 

internos. De acordo com outro destes grandes 

revendedores, o Paraná seria dependente do gado 

importado dos Estados vizinhos, pois não produziria mais 

de “40 % do total exigido pelo consumo”. (A Gazeta, 13 

set. 1944, p. 2).      

 Nota-se que a matéria do jornal de Florianópolis 

reforça o tempo inteiro a insatisfação da população, 

inclusive com vários depoimentos indignados e com um 

viés alarmista por parte de profissionais de saúde, que 

estariam preocupados com a falta de carne verde nos 

hospitais, o que comprometeria a dieta e a recuperação 

dos pacientes. Também é levantada a existência de um 

“mercado negro” do produto, onde comerciantes de 

Curitiba forneciam “churrasco”, clandestinamente a 

diversos estabelecimentos, em conjunto com frigorífico 
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de propriedade da firma Bonn, o que acentuaria a 

escassez do produto. (A Gazeta, 13 set. 1944, p. 2).  

 

Figura 18 - Sente falta de carne, a população de Curitiba 

 

Fonte: A Gazeta, 13 set. 1944, p. 2. Florianópolis. 

 

Esta mesma preocupação em escutar diversos 

setores da sociedade - mostrando a indignação destes - 

não pode ser apurado nas diversas matérias do mesmo 

jornal, em período similar, quanto a questão da crise de 

abastecimento de carne em Florianópolis. Geralmente 

estes só contêm o discurso das autoridades e as 

providências que seriam tomadas para normalizar a 

situação. 

A solução, de acordo com este tipo de discurso, 

sempre girava em torno da ação governamental, que 

independente de qualquer questão interna de 

abastecimento unida a estiagem da estação, solucionaria 

esta crise. Em edição de A Gazeta, de 14 setembro de 
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1944, reporta-se em matéria de capa que o governo 

federal haveria de tomar providências para importar 

grande quantidade de carne (e leite condensado) da 

Argentina, sem maiores explicações. (A Gazeta, 14 set. 

1944, p. 1). Como visto, a questão da escassez de carne 

era partilhada por outras regiões do país, o que forçava os 

poderes federais a anunciar este tipo de ação a fim de 

normalizar a crise.  

 Corrobora a este apontamento o relato, em julho 

de 1944, que o Estado vizinho do Rio Grande do Sul 

vinha passando por “dificuldades [...] na obtenção de 

gado para o abastecimento de carne verde”. Trazendo 

numa nota um “veemente apelo a todos fazendeiros”, 

para colaborarem na solução desta crise, pois várias 

cidades estariam ameaçadas de “ficar privadas de carne”, 

alimento que se entende como essencial para as 

populações de acordo com a nota. (A Gazeta, 8 jul. 1944, 

p. 1). Logo em seguida, a situação aparenta ter se 

complicado, pois relata-se que a cidade de Cruz Alta 

estaria submetida a “rigoroso racionamento de carne 

tendo em vista do alto preço exigido pelos fazendeiros”. 

(A Gazeta, 12 jul. 1944, p. 1). 
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 Ainda existem relatos semelhantes em outros 

locais, notadamente na capital federal, Rio de Janeiro, 

onde também passava-se por dificuldades no 

abastecimento de carne. Em matéria de 27 abril de 1944, 

o jornal A Gazeta, relata que o Chefe do Setor de 

abastecimento da capital federal havia determinado que 

toda quinta-feira se servisse obrigatoriamente nos 

restaurantes da cidade apenas carne argentina. O objetivo 

seria enfrentar as questões do “front de abastecimento 

domiciliar e criar condições favoráveis a restauração dos 

nossos rebanhos”, uma atitude “oportuna, ajustando-se 

perfeitamente as necessidades do país em guerra”. (A 

Gazeta, 27 abr. 1944, p. 1). Assim, fica explícito que a 

questão da crise da carne em meados do inverno de 1944 

era enfrentada em boa parte do país, não sendo uma 

exclusividade da capital catarinense, o que corrobora a 

tese de que a entressafra do período era uma chave de 

explicação importante para esta situação. 

Interessante notar por fim que, apesar de 

diversas provas, de no mínimo os criadores de gado 

de Lages também terem sua participação na crise de 

inflacionamento da carne, em nenhum momento é 
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dito no processo que os mesmos (que em diversos 

momentos foram citados nominalmente) seriam 

responsabilizados, apenas cabendo este aos 

retalhistas, obviamente os processados efetivamente. 

Não foi possível averiguar se ocorreu uma posterior 

responsabilização destes criadores, mas se ocorreu, 

não causou a mesma comoção na opinião pública. 

Sendo assim, é de se pensar: por que isto não 

ocorreu? Talvez pelos contatos – já mencionados - que 

alguns destes mesmos criadores tinham com a 

liderança de Nereu Ramos?; e que o mesmo era 

oriundo deste grupo social, do qual ele havia 

emergido como liderança política. Assim, é de se 

supor que mostrava-se muito mais atraente aos 

poderes públicos encontrar nos comerciantes e 

distribuidores retalhistas os culpados, do que ir mais 

a fundo na questão e chegar até estes grandes 

criadores, os quais tinham suas óbvia ligações com a 

oligarquia Ramos. 
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3.3 RÉUS, TESTEMUNHAS E A LEI 

 

Um relatório proveniente do DOPS da capital e 

endereçado ao “delegado” (presumivelmente a Antônio 

de Lara Ribas), datado de 29 de maio de 1944, relata que 

o preço da carne de primeira qualidade mostra-se 

“simplesmente exorbitante” naquela cidade. Inclusive, 

ocorrendo no Mercado Municipal, onde além de tabelas 

afixadas com o preço permitido, existe a “fiscalização 

permanente da Prefeitura”. Neste local, a tabela afixada 

menciona o preço máximo de Cr$ 3,70 para carne sem 

osso (vide tabelamento de gêneros de 1ª necessidade, 

Figura 22), mas esta estaria sendo vendida ali por Cr$ 

6,00, de acordo com o Comissário de Polícia, Fulvis 

Paulo da Silva e pelo motorista Romalino Silva. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 23). Portanto, 

para a narrativa do processo o Mercado Municipal de 

Florianópolis aparece como ponto central, onde ocorreu a 

maior e mais recorrente fiscalização, e em decorrência, 

onde os comerciantes foram mais visados e 

responsabilizados. 
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Conforme prossegue relatório, os açougues das 

imediações, que não são ali mencionados,
50

 estariam 

exercendo o preço de Cr$ 5,50 no mesmo produto, 

conforme o depoimento de empregado de um destes 

açougues (não especifica qual), pois o proprietário raras 

vezes estaria disponível no local. Por fim, menciona-se o 

descontento da população, gerado pela situação, onde se 

acusa "certos elementos para acirrar ainda mais o povo", 

ouvindo em toda parte assim comentários "pouco 

lisonjeiros" e cobranças à "ação das autoridades na 

repressão aos exploradores, à semelhança do que é feito 

no Rio e São Paulo". Na assinatura do documento só 

consta a inscrição “chefe DOPS”. (PROCESSO-CRIME 

n. 5.061, 1944, p. 23). Em outro momento, já na defesa 

de Eliseu Di Bernardi apresentada junto ao TSN, é 

relatado que "Reclamações, protestos, invasões de 

açougues, intervenção da polícia" (1944, p. 182), 

                                                 
50

 Apenas posteriormente, já em outra folha do relatório, 

mencionasse um destes, de propriedade de João Candido da Silva, 

outro acusado inédito até aqui. (TRIBUNAL DE SEGURANÇA 

NACIONAL, 1944, p. 24). Porém, pelos endereços fornecidos, os 

açougues de Tertuliano Vieira, na rua Esteves Junior e de Eliseu Di 

Bernardi, na rua Crispim Mira, eram estes mencionados, pois 

ficavam, respectivamente, aproximadamente a 800 m e 1,4 Km do 

atual Mercado Público de Florianópolis. 
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ocorriam devido à "grave" crise de abastecimento de 

carne que a capital sofria naquele período. 

Quanto à questão de protestos, a imprensa 

periódica de Florianópolis relata, através de uma matéria, 

uma suposta confusão em 5 julho de 1944, ocorrida no 

Mercado Público. No jornal A Gazeta, de 6 julho, acusa-

se, sem mencionar nomes “comerciantes bem 

aquinhoados” de realizarem comícios, a fim de inflamar a 

população, sobre a “precariedade da feira, antes 

anunciada como exhuberante”, presumivelmente 

informação anterior dos poderes públicos e da imprensa. 

Segue-se por acusá-los de mentir e explorar a situação, 

“propagando a notícia de não se ter verificado ontem o 

afluxo de gêneros prometidos pelos lavoristas”. O jornal 

defende que os “principais víveres abundaram, apenas 

não foi possível atender aos “estoquistas” que se 

lançaram vorazmente contra as reservas populares, dede 

a madrugada”. (A Gazeta, 6 jul. 1944, p. 1).  

Unido a essa acusação, se levanta informações 

oficiais da administração do mercado, que relatam um 

aumento na quantidade de produtos desde a feira anterior 

(sem data), na ordem de: 82 latas de banha, numa média 



236 

 

de 1.500 quilos, para 134 latas, pesando 2.430 quilos; de 

105 sacos de batata, pesando 5.250 quilos, passou-se para 

173 sacos, pesando 8.650 quilos e de 24 pacotes de carne 

de porco salgada, pesando 1.200 quilos, aumentou-se 

para 30 pacotes, pesando 1.500 quilos. Assume-se a 

diminuição, intencionalmente sem dados concretos, de 

milho, farinha de mandioca e farinha de milho (não se 

menciona carne bovina, presumivelmente por tratar-se do 

auge da crise deste produto), mas defende-se que isto não 

corroboraria aos protestos, pois haviam chegado 200 

quilos de toucinho, 30 latas de mel e feijão, dando-se a 

entender que estes produtos totalmente distintos 

substituiriam os anteriores. (A Gazeta, 6 jul. 1944, p. 1). 

É interessante notar que a nota considera que os dados 

apresentados teriam a necessidade de “o povo precisa 

conhecer”, pois representariam um “serviço” a este, 

provando a má-fé destes comerciantes, apesar das 

contradições e ausências demostrada por estes dados. É 

claro o esforço da imprensa e dos poderes públicos em 

desqualificar o discurso e qualquer tentativa de 

resistência por parte dos comerciantes, presumivelmente 

dentre estes os de carne, acusados dos inflacionamentos. 
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Este tipo de acontecimento é relatado mais uma 

vez, poucos dias depois, em 15 de julho de 1944, onde, 

em matéria mais opinativa, o jornal A Gazeta acusa a 

“burguesia”, “bem alimentada” e “mal acostumada” que, 

se aproveitando das dificuldades de abastecimento, vinha 

realizando comícios contra o racionamento. Inclusive 

acusa-se estes – sem nunca mencionar nomes – a “desde 

quando” fazerem parte do “povo” que já há muito sofria 

e resistia à fome e às dificuldades, inclusive advindas da 

guerra. (A Gazeta, 15 jul. 1944, p. 1). 

Ainda em outra matéria, intitulada “Cambistas da 

carne”, do mesmo jornal, reforça-se a acusação de 

”cidadãos bem vestidos” estarem explorando o 

“sentimento de angústia popular”, espalhando o boato de 

que “nas filas de carne, não se vê um só homem 

importante”. Fato que o jornal acaba por confirmar, pois 

nestas filas encontra-se quem, “permanecendo desde 

onze horas até as cinco, tem tempo de sobra”. Para o 

jornal, o operário, jornalista, administrador, comerciante, 

professor não estariam ali, pois como “valores humanos”, 

“estão trabalhando aquelas horas, para que saiam jornais, 

não feche a escola e todos possam comprar as outras 
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utilidades”. Assim, estes sujeitos prefeririam pagar um ou 

dois cruzeiros aos “prepostos, para substitui-los nas 

filas”, criando com isto uma nova profissão para 

“meninos pobres e até mesmo adultos”. Finalizando com 

a “verdade” de que quem esta na fila “ali esta por 

interesse”, e que os “homens de gravata” não podem 

estar ali, “a menos que sejam desocupados”. (A Gazeta, 

16 jul. 1944, p. 1). Claramente uma desqualificação do 

discurso de descontentamento dos protestos, e uma 

estratégia de defesa do discurso oficial frente à prática de 

qualquer tipo de resistência contra os tabelamentos, 

racionamentos e subsequentes formações de filas. 

Não se menciona que, além da reclamação das 

filas, existia a questão de pedidos prévios, que muitas 

vezes deixavam as pessoas da fila sem o produto. O autor 

Cytrynowicz (2000), quando aborda esta questão na 

cidade de SP, menciona que as extensas filas formavam-

se ainda na madrugada, e mesmo assim não atendiam a 

todos os consumidores, pois prioritariamente fornecia-se 

os produtos às encomendas domiciliares. (2000, p. 231).    

Presumivelmente, a situação não era diferente em Santa 

Catarina, tendo em vista inclusive, citação de situações 
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de filas e clientes não conseguindo o produto, contidas no 

processo. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 181). 

Impossível de apurar quem eram estas pessoas que 

tinham o privilégio de realizar pedidos prévios e o quanto 

eles pagavam pelos produtos - mas é de se imaginar que 

não seja o mesmo preço tabelado. 

A questão da crise de abastecimento de carne, 

especificamente, é tratada quase que diariamente pela 

imprensa a partir do mês de junho de 1944, o que indica 

o ápice desta comoção justamente nos meses de inverno. 

Em outra matéria publicada pela A Gazeta, de 27 junho 

de 1944, narra-se a chegada de um tropeiro de Lages 

(sem nome), com gado à cidade de Florianópolis, 

adquirida por João Ouriques. Este tropeiro informa ao 

jornal que havia negociado recentemente a grande 

quantidade de “500 bois, para abastecimento da cidade de 

Blumenau”, por bom preço, pois naquela cidade, de 

acordo com os açougueiros, “o povo não faz questão de 

preço, quer carne boa”. (A Gazeta, 27 jun. 1944, p. 1). O 

que pode vir a explicar o aparente descuido do 

fornecedor João Ouriques com os preços tabelados, no 

que diz respeito aos autointitulados cortes especiais. É de 
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considerar-se que, tratando-se de uma relação comercial, 

se existe quem pague mais, o preço do produto será 

nivelado por “cima”, e não o contrário, mesmo sob o 

julgo de regulamentos, pois este tipo de relação cotidiana 

costuma encontrar seus caminhos nas brechas das 

regulamentações e estratégia dos poderes oficiais que 

tentam a todo custo tolher e controlá-las. Assim, toda 

uma gama de novas relações entre os sujeitos é produzida 

neste “vácuo”, o espaço de manobra possível existente 

entre as leis e a vida ordinária das populações. 

A própria matéria lembra que em Blumenau, 

Brusque e Joinville, a carne verde ainda não teria sido 

racionada. O que inclusive possibilitaria um "câmbio 

negro" na Capital, por parte de "gente naturalmente rica", 

procurando encomendar carne nestas cidades. Inclusive, 

insinua-se que entre estes estariam "políticos saudosistas 

[...] com sarna oposicionista", procurando "inculpar os 

adversários de outros tempos, presentemente no governo, 

dos fenômenos consequentes da guerra". (A Gazeta, 27 

jun. 1944, p. 1). É de se presumir que trata-se de uma 

referência à disputa entre as oligarquias ligadas aos 

Konder-Bornhausen e os Ramos. 
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 É de notar-se que a imprensa da cidade de 

Joinville vinha queixando-se do preço abusivo da carne 

verde pago pela população, de acordo com o jornal A 

Gazeta, de abril de 1944. Apesar de informações 

posteriores do mesmo jornal afirmarem que ali não havia 

tabelamento,
51

 relata-se neste artigo, num discurso 

confuso, que a resolução recente da Coordenação da 

Mobilização Econômica do Distrito Federal de fixar 

novos preços para a carne verde, aumentando para 5 

cruzeiros tanto o “filet sem aba”, quanto a “carne de 

primeira qualidade, sem osso”, representaria um 

problema, pois seria preço inferior ao estipulado “aqui” 

(presumivelmente Santa Catarina), situação sem 

justificativa, pois o Estado vinha aumentando sua 

produção pecuária, possibilitando que o preço da carne 

fosse inferior ao da Capital Federal, ainda mais por que 

                                                 
51

 Informação contraditória, pois além de existirem tabelas de 

gêneros alimentícios em momentos anteriores em periódicos da 

cidade de Joinville (vide tabelamento de preços de gêneros de 

primeira necessidade, para o Comércio Varejista, Figura 6), o 

tabelamento de preços ali foi adotado a partir de novembro de 1943, 

e que de acordo com a própria prefeitura, ocorreria devido à crise de 

abastecimento advinda da deficiência dos transportes, decorrentes 

estes do estado de guerra - provavelmente tratando-se da falta de 

combustível. (GEHLEN, 2011, p. 104). 
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ali o preço seria inflacionado pois “tantos outros fatores 

concorrem para seu encarecimento” num centro 

metropolitano, diferente de Joinville. (A Gazeta, 11 abr. 

1944, p. 1).       

 Fica claro com isto que as cidades do interior 

catarinense também passaram pela tensão da crise de 

abastecimento da carne, como exposto. Interessante 

também que, por tratar-se de um momento pouco anterior 

à crise na capital do Estado, a matéria ignora, ou não 

menciona com algum intuito, as recorrentes justificativas 

posteriores de falta de distribuição de carne por parte dos 

produtores, será que naquele momento já não se previa, 

ou até mesmo iniciava-se o problema? Ainda mais, tendo 

em vista que apenas um mês depois, maio de 1944, 

denunciava-se no mesmo jornal o início deste problema. 

(como visto na publicação da notícia "Racionamento de 

carne?", no jornal A Gazeta, de 31 maio de 1944. Figura 

13). Além de defender-se que o Estado vinha crescendo 

recorrentemente na criação de gado, o que não justificaria 

um tabelamento mais alto aqui do que em outros locais 

do país. 
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Várias cadernetas de compras foram apreendidas 

na casa de particulares, servindo como prova dos preços 

da carne nos estabelecimentos de Florianópolis. 

Mostrando que em alguns momentos do inquérito 

ocorreu uma produção de provas independente dos 

testemunhos, o que demostra um caráter artificial e 

arbitrário da ação das autoridades. É de notar-se 

novamente a denúncia de variados estabelecimentos, mas 

o processo de apenas um pequeno número no TSN, de 

quatro nomes, Olímpio Olinger, Eliseu Di Bernardi, João 

Saturnino Ouriques e Juvenal Cândido da Silva. Qual 

seria o critério adotado? Amostragem? Os delitos mais 

graves? O processo não deixa isto claro. Mas é de se 

supor que os sujeitos indiciados seriam pessoas visadas 

na comunidade e particularmente vistas como perigosas 

para a ordem estadonovista.  

É interessante também que as cadernetas foram 

apreendidas por ordem do Prefeito Municipal, Rogério 

Vieira, aparentemente pessoalmente, conforme, por 

exemplo, relato da testemunha Nair Ulrich, a qual relata 

que "a caderneta número 34, apreendida pelo s/r. Prefeito 

Municipal". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 
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129). Uma atribuição que não condizia a ele, apesar da 

citação já feita de que no Mercado Municipal a prefeitura 

realizava uma “fiscalização permanente”. (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 23). Inclusive, em vários 

momentos do processo, é relatado o papel pessoal do 

prefeito neste caso, pois o mesmo, ao saber do 

inflacionamento dos preços, haveria ido pessoalmente ao 

Mercado Público averiguar e inquerir os acusados, 

”fazendo-os comparecer á DOPS, ameaçando-os por 

todos os meios” e “fazendo-se de surdo aos seus 

argumentos frente aos fatos” (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 181). Difícil mensurar o papel do prefeito 

numa cidade provinciana como a de Florianópolis nos 

anos de 1940, porém é digno de nota que a polícia, 

particularmente os agentes do DOPS, só se envolveriam 

nesta ação depois da ação da prefeitura. Segue abaixo 

uma página de uma das cadernetas apresentadas como 

prova contra os acusados no processo. 
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Figura 19 - Caderneta de Compras Mensais. 20 de set. 

Wanda Iconomos Cerri, 1943 

 

 

Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 110. 

As digitalizações dos documentos são de difícil 

visualização, particularmente nas fotos de cadernetas 

(que inclusive, em alguns momentos, apresentam em 

anexo uma legenda dizendo “Original Ilegível” ou “Texto 

Deteriorado” (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

88). A figura acima é um exemplo destas cadernetas de 

registro de compras; estas imagens contêm o registro das 

compras realizadas pela esposa do depoente Amlesto 

Cerri e os respectivos preços praticados pelos 
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comerciantes. Como citado, o marido está representando 

sua esposa, situação recorrente nos depoimentos. 

Esta caderneta está anexa ao depoimento da 

testemunha Amlesto Cerri, natural de São Paulo, 

residente da rua Joinville, n. 1, de 27 anos, de profissão 

viajante comercial e casado com Wanda Iconomos Cerri, 

datado do dia 7 de junho de 1944. (PROCESSO-CRIME 

n. 5.061, 1944, p. 108). 

O depoente relata que se apresentou na delegacia 

devido a uma intimação referente a caderneta que 

pertencia a sua esposa e que foi “apreendida pelo prefeito 

municipal” (tudo indica que pessoalmente). Declarou que 

comprava "carne verde, sem osso, no açougue de Manoel 

Tertuliano Vieira, vulgo "Teto", preposto de Eliseu Di 

Bernardi, situado à Rua Esteves Junior", comprando 

diariamente 500 gramas, "e excepcionalmente, um quilo" 

de carne naquele açougue, pelo preço de Cr$ 5,60 o 

quilo. "Visto que na caderneta está anotada em maior 

número a importância de Cr$ 2,80, valor de 500 

gramas",
52

 e que havia pagado ainda Cr$ 3,00 pela 

                                                 
52

 Apesar de os preços na caderneta apresentada não passarem de Cr$ 

2,10, ou seja, Cr$ 4,20 o quilo para carne sem osso, pois a mesma 
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mesma quantidade nos dias 1 e 2 de junho do recorrente 

ano, "do que se conclui que do dia primeiro passou a Cr$ 

6,00 o preço da carne verde, sem osso". O que constitui 

prova que Eliseu Di Bernardi (e seus associados), 

estavam vendendo a carne verde, o retalho, com inflação 

da tabela oficial de preços, que consta ser de Cr$ 3,20 o 

quilo da carne com osso e Cr$ 3,70 sem osso. Ou seja, 

Cr$ 2,30 a mais que o permitido neste último item, mais 

de 62 % de aumento.
53

 

 Estranho notar que a caderneta, e 

presumivelmente a responsável pelas compras, era a 

esposa do depoente, portanto seria de se esperar que a 

mesma se apresentaria para dar sua versão dos fatos – 

inclusive considerando-se que as folhas da caderneta 

presentes no processo não atestam os preços referidos 

                                                                                              
refere-se ao ano anterior, 1943. (TRIBUNAL DE SEGURANÇA 

NACIONAL, 1944, p. 110). 
53

 Estes valores variam, em cotação atual, em Cr$ 5,60 - R$ 13,35 

reais; Cr$ 2,80 - R$ 6,68 reais; Cr$ 3,00 - R$ 7,15 reais; Cr$ 6,00 - 

R$ 14,31 reais; Cr$ 3,20 - R$ 7,63 reais; Cr$ 3,70 - R$ 8,82 reais 

(conforme nota de rodapé nº 42). Disponível em: 

<http://www.fee.rs.gov.br/servicos/atualizacao-

valores/?ano=1945&mes=janeiro&valor=1>. Acesso em: 28 de 

outubro de 2016. 
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pelo depoentes (a maior parte destas cadernetas 

apreendidas dizem respeito ao ano de 1943). 

Em outro exemplo de caderneta apreendida, 

conforme testemunho do cliente do estabelecimento de 

Eliseu Di Bernardi, tenente Cícero Marques, eram 

praticados os preços de Cr$ 4,00 o quilo da carne com 

osso, a qual devia ser por tabela, Cr$ 3,20. (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 102). Reforçando assim, o 

papel das cadernetas como comprovação do 

inflacionamento realizado nos açougues da capital. 

Outra testemunha, Augusto Roberto Jacques, 

relata ser cliente do açougue de Olímpio Olinger e que no 

dia 2 de junho havia, como de costume, ido ao 

estabelecimento comprar carne, a qual usualmente 

pagava Cr$ 3,50 (carne com osso), mas que naquele dia 

"assistiu o senhor Prefeito Municipal perguntar a um 

empregado do açougue qual o preço da carne, tendo o 

empregado respondido, depois de certa hesitação, que era 

Cr 3,50 o quilo", o que levou o prefeito a perguntar quem 

era o dono do estabelecimento e, recebendo a informação 

de ser Olinger, a este dirigiu-se, "intimando-o a 

comparecer À Delegacia de Ordem Política e Social, para 
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prestar declarações". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 52). O que demostra um papel importante da 

figura do prefeito, que além de fiscalizar pessoalmente, 

foi reconhecidamente pela testemunha, o iniciador das 

intimações dos acusados.    

 Um testemunho mais incisivo, é de Arlindo 

Boaventura, casado, 68 anos de idade, funcionário 

público aposentado, "residente à rua Santos Seravia, 

648". Relata que é "freguês" do açougue de Juvenal 

Cândido da Silva, vulgo "Jóve", instalado na rua Cel. 

Pedro Demouro. E que o preço praticado neste 

estabelecimento era de Cr$ 4,80 a Cr$ 5,00 a carne verde 

sem osso, "e dizia que não respeitava a tabela (o 

proprietário), que a tabela quem fazia era ele", vendendo 

algumas vezes a carne verde sem osso a Cr$ 6,00. Ainda 

acusava Juvenal de ter conhecimento de que estava 

infligindo à lei, mas que o acusado bradava que o produto 

"era pra quem quizesse", e ainda que "a tabela não 

vigorava mais". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

98-99). Este é um dos únicos depoimentos que deixa 

claro a intencionalidade de crime dos acusados, visto que 



250 

 

as outras declarações costumam ser mais isentas, apenas 

relatando os preços pagos acima da tabelação. 

 

Figura 20 - Depoimento de Arlindo Boaventura. 6 de jun. 

1944 

 

 
Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 98-99. 
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Fica explícito que o açambarcamento dos preços 

deste gênero alimentício estava difundido em boa parte 

dos estabelecimentos da cidade, reaparecendo a questão 

da razão e do critério para indiciar os nomes específicos 

já citados. Além do descontentamento popular com a 

ação das autoridades, tendo em vista a forte campanha 

midiática alardeando os problemas referentes à escassez e 

tabelamento de produtos, já que os mesmos, 

aparentemente, encontravam-se comumente mais caros 

do que o permitido. Assim, existe um sentimento de 

pressão, por parte do discurso da imprensa, a fim de 

alcançar o nível de ação das polícias de outros centros 

mais proeminentes, caso do Rio de Janeiro e São Paulo. 

 

Figura 21 - O caso da carne verde 

 

Fonte: A Gazeta, 6 jun. 1944, p. 1. Florianópolis. 

 

Em ampla carta publicada na edição de 6 de junho 

de 1944, do jornal A Gazeta, o Prefeito municipal de 

Florianópolis, Rogério Vieira, explica pormenorizado a 
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questão do tabelamento, e quanto o criador poderia lucrar 

por cada rês,
54

 viva de gado – que pesaria em média 420 

quilos, e depois de abatida reduzir-se-ia a 200 quilos – 

que seria instituído pelo decreto estadual n. 220, de 22 de 

outubro de 1943, no valor máximo de Cr$ 45.00 (R$ 

107,76 reais) a arroba,
55

 ou de Cr$ 3,00 o quilo, ou seja, 

não mais que Cr$ 600,00 (R$ 1.430,58 reais) a rês a ser 

pago a este criador pelo atravessador ou açougueiro. O 

criador ainda seria obrigado, por este decreto a fornecer a 

carne verde através da matança diária de ao menos, doze 

reses, o que por seus cálculos seria o suficiente para 

abastecer o Mercado Municipal da capital, os quais eram 

de responsabilidade unicamente do arrendatário João 

                                                 
54

 Animal quadrúpede, com quatro patas, cuja carne é usada para 

alimentação humana; designação dos animais quadrúpedes abatidos 

para o consumo humano. No caso cada boi. Disponível em: 

<https://www.dicio.com.br/res-2/>. Acesso em: 13 de setembro de 

2016. 
55

 Mesmo com animal ainda vivo, quando falamos em arrobas, 

estamos considerando o peso que será obtido com a carcaça. Por 

exemplo, um boi tem 300 kg de peso vivo, dos quais apenas 150 kg 

(50%) são carne mais osso, ou carcaça propriamente dita. Disponível 

em: <http://www.cpt.com.br/cursos-bovinos-

gadodecorte/artigos/como-pesar-gado-por-analise-visual-metrica-ou-

na-balanca>. Acesso em: 13 de setembro de 2016. 
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Saturnino Ouriques, através de contrato com a prefeitura. 

(A Gazeta, 6 jun. 1944, p. 1). 

O tabelamento abaixo, de 15 de setembro de 

1943, estava ainda em vigor pois, de acordo com o 

discurso oficial, “que a dita tabela consultava os 

interesses da população, sem impor prejuízos aos 

retalhistas”. (A Gazeta, 6 jun. 1944, p. 1). 

 

Figura 22 - Tabelamento de gêneros de 1ª necessidade 

 

 
Fonte: A Gazeta, 6 jun. 1944, p. 2. Florianópolis. 

 

De acordo com estes preços oficiais, o retalhista 

(fornecedor de carne aos açougues), ganharia ao menos 

Cr$ 87,00 cruzeiros (R$ 207,43 reais) de lucro por rês de 

gado vendida ao público, o que fazia cair por terra o 
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argumento de impossibilidade de qualquer lucro por parte 

dos acusados. A determinada soma foi verificada pela 

seguinte relação feita pelo prefeito em sua carta, 

considerando-se os 200 quilos de carne produzidos em 

cada rês: 

 

Figura 23 - Tabelamento de gêneros de 1ª necessidade 

 

 
Fonte: A Gazeta, 6 jun. 1944, p. 2. Florianópolis. 
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Por fim, o discurso do prefeito garante que os 

responsáveis pelo inflacionamento da carne serão 

responsabilizados, sejam estes os retalhistas ou os 

criadores, de acordo com as sanções legais. (A Gazeta, 6 

jun. 1944, p. 2). Toda esta longa explanação publicada na 

íntegra no jornal demostra a urgência da questão e o 

quanto as autoridades e a opinião pública - possivelmente 

por pressão popular - tentavam dar um desfecho para esta 

crise municipal. 

Outra questão interessante levantada pela carta é 

quanto à falta de denúncias quanto ao “verdadeiro 

culpado” pelo inflacionamento dos preços, pois, de 

acordo com os acusados, estes seriam os criadores do 

interior, mas que de acordo com a carta do prefeito, estas 

denúncias ou não ocorreram ou não eram realizadas “de 

modo preciso e sem subterfúgios”, o que impossibilitava 

as autoridades de realizarem as diligências e resolverem a 

questão. (A Gazeta, 6 jun. 1944, p. 2). Porém, se isto 

realmente ocorreria é impossível de se verificar, ainda 

mais levando-se em conta que um destes criadores era 

aparentado e do círculo íntimo do interventor do Estado, 

Nereu Ramos, o já mencionado Virgilio Ramos. 
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Interessante notar que toda esta ampla explicação 

endereçada à opinião pública, ocorria justamente no 

momento inicial do processo, que havia começado há 

apenas 4 dias (2 de junho), e que no mesmo dia da 

publicação, 6 junho, um dos principais acusados estava 

na delegacia do DOPS prestando esclarecimento, no caso 

João Saturnino Ouriques, o qual já havia sido precedido 

por outros suspeitos, os quais recorrentemente usavam da 

tática de justificar os preços indevidos – isto quando 

admitiam isto – devido a cobrança acima do tabelamento 

por parte dos fazendeiros de gado de Lages. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 77). 

O papel do prefeito de Florianópolis é reforçado, 

ainda em outra matéria do jornal A Gazeta, em 27 julho 

de 1944, onde é relatado que o mesmo se reunia 

recorrentemente com os comerciantes do Mercado 

Público daquela cidade, a fim de expor suas decisões 

acerca do tabelamento regional de preços - tarefa esta que 

não estaria sob sua responsabilidade, tendo em vista que 

o cargo de presidente da Comissão de Abastecimento do 

Estado de Santa Catarina era ocupado pelo próprio 

interventor Nereu Ramos. De acordo com a matéria os 
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“comerciantes, satisfeitos com as normas adotadas [...] 

revelaram após a reunião, seu intento de cooperar 

sinceramente com a Comissão de Abastecimento”, algo 

que obviamente não ocorria até então no caso do 

comércio de carnes, tendo em vista o processo já 

instaurado naqueles dias - pois havia este começado em 

junho de 1944. (A Gazeta, 27 jul. 1944, p. 1). 

Outra matéria, da mesma edição de A Gazeta, 

relata que o problema do abastecimento de carne seria 

resolvido na cidade de Florianópolis a partir da próxima 

segunda-feira (a publicação é de uma quinta-feira), pois o 

interventor Nereu Ramos haveria baixado uma portaria, 

de n. 10 da CAESC (sem data), onde todo o gado no 

Estado estaria agora à disposição dos poderes 

coordenadores, a fim de possibilitar que “os marchantes 

da carne verde sairiam da situação angustiante em que se 

encontravam”, obviamente da escassez do produto. Com 

esta decisão o fornecimento diário de carne às 

populações da cidade seria garantido, pois anteriormente 

a matança de animais não era permitida. Interessante 

notar que na matéria menciona-se o “fornecedor 

particular, Eliseu di Bernardi”, e os “fornecedores 
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públicos Ouriques e Olinger”, onde o primeiro haveria de 

ter sido “aparelhado para cumprir as determinações da 

CAESC”, e os seguintes haveriam de ter recebido “ontem 

a primeira tropa”, a fim de normalizar suas funções. Em 

nenhum momento do artigo é imputado algum ato 

criminoso aos dois sujeitos mencionados, algo estranho 

se a denúncia já havia sido feita e o processo já corria. (A 

Gazeta, 27 jul. 1944, p. 1). 

 

Figura 24 - Carne todos os dias, a partir da 2ª feira 

 

 
Fonte: A Gazeta, 27 jul. 1944, p. 1. Florianópolis. 
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 Existe uma série de depoimentos contidos no 

processo n. 5.061, além do número de 55 testemunhas já 

mencionado - entre clientes e funcionários dos 

estabelecimentos comerciais indiciados - pelo menos um 

ou dois depoimentos de cada acusado, extremamente 

completos com informações sobre estes. Porém, não se 

contabiliza nestes, outros documentos que relatam a 

presença dos acusados, com seus advogados, em 

audiências judiciais;
56

 e outras tantas modificações no 

cotidiano, não relatadas no processo, que os acusados 

sofreram, tendo que sair de sua rotina de comerciantes e 

aventurar-se em delegacias, cartórios e escritórios de 

advocacia. Isto sem mencionar a maior ruptura do 

cotidiano possível, representada pela decretação da prisão 

                                                 
56

 Caso de Eliseu Di Bernardi, que deu uma procuração pessoalmente 

para seus advogados o representarem em audiências judiciais. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 167). E, no dia 26 de ago. 

de 1944, onde os acusados Olímpio Olinger, Eliseu Di Bernardi, 

João Saturnino Ouriques estiveram presentes, com seus advogados, 

na sala das audiências do Palácio da Justiça. (PROCESSO-CRIME 

n. 5.061, 1944, p. 231). 
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dos quatro acusados, em outubro de 1944.
57

 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 267). 

Inicialmente, estes processos de depoimentos se 

iniciam com um documento anexado ao processo, datado 

de 2 de junho de 1944, com assinatura do “Cap. 

Delegado da O.P. e Social”, o próprio Antônio de Lara 

Ribas, endereçado ao Delegado Adjunto, Arnaldo 

Martins Xavier, onde aparece a intimação aos acusados: 

Olímpio Olinger, Eliseu Di Bernardi e João Saturnino 

Ouriques (omite-se novamente o nome, várias vezes 

citados, de  Juvenal Cândido da Silva), para comparecer à 

delegacia “a fim de prestarem declarações”. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 25). 

Provavelmente documento este posterior a intimação 

informal do prefeito dentro das dependências do Mercado 

Municipal. Existe ainda uma certidão onde se reconhece 

por parte de um escrivão (sem nome), que Olímpio 

Olinger e Eliseu Di Bernardi foram efetivamente 

intimados para comparecimento na delegacia, e João 

                                                 
57

 Por exemplo, o mandado de prisão, expedido contra Juvenal 

Cândido da Silva, em 4 de out. de 1944. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 279). 
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Ouriques não teria sido por estar ausente da cidade. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 26). 

O primeiro depoimento, do acusado Eliseu Di 

Bernardi, também datado de 2 de junho, que consta num 

documento intitulado “termo de declarações prestadas”, 

presente no mesmo o Delegado Adjunto Arnaldo Martins 

Xavier e “seu escrivão”, o depoente confirma seus dados: 

morador "desta Capital, em Estreito", 53 anos, filiação de 

Josué Di Bernardi e Filomena Di Bernardi, solteiro, 

alfabetizado e de profissão comerciante, afirma ser 

proprietário de dois açougues no bairro Estreito, e cinco 

na capital (o que demonstra que o mesmo era um 

comerciante de posses). (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 27) Interessante também notar que, 

anteriormente no processo, só se mencionou a existência 

de dois açougues no total, um na rua Crispim Mira, outro 

no Estreito.
58

 (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

20-22). Em outro momento do processo, o depoente 

informa ainda que não tem filhos, que vive em situação 

                                                 
58

 Foi possível localizar mais dois açougues de Eliseu Di Bernardi, 

um situado no Largo General Osório, (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 102), outro na rua Demétrio Ribeiro, numero 37. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 55). 
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econômica apenas "regular", e que estaria em "Estado de 

animo antes e depois do crime: normal". (1944, p. 148). 

Obviamente, algo para reforçar a ausência de culpa. 

No interrogatório, Eliseu Di Bernardi relata que 

os preços praticados nos seus estabelecimentos, estariam 

dentro do tabelamento (com preços de Cr$ 2,50, Cr$ 3,20 

e Cr$ 3,70), mas que alguns fregueses, por escolha 

própria e "de acordo com suas posses", solicitam "carnes 

especiais" (não especifica quais), e que neste caso 

pagariam entre Cr$ 3,80 e Cr.$ 4,00. Ainda declara ter 

conhecimento da nota publicada no jornal A Gazeta de 31 

de maio de 1944, sobre o racionamento de carne (Figura 

13 – Racionamento de carne?, porém, trataria-se de outra 

nota do mesmo dia), a qual mencionaria o nome do 

declarante como "adquirente de 100 bois pelo preço 

médio de mil cruzeiros", fato confirmado pelo mesmo. O 

gado teria sido fornecido pelo fazendeiro de Lages, Oscar 

Schaveizer, além de Arnaldo Ramos, Firmino Rodrigues, 

Leandro Gonçalves Vieira, Antônio Santos de Macedo, 

Cicero Vieira Costa Neves, João Luiz Ramos entre 

outros, com preços entre Cr$ 800 e Cr$ 900, conforme 

notas em seu poder. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 
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1944, p. 28-29). Neste momento inicial o acusado não 

parece, pelo discurso, alarmado com a situação, apenas 

descrevendo os preços praticados e seu custo de 

operação, por mais que confirme que praticava preços 

maiores do que o tabelamento em casos especiais, o que 

configura crime, pois não estavam contidos nos 

tabelamentos nenhuma possibilidade de “cortes 

especiais” mais caros; demonstrando a prática 

presumivelmente naturalizada de não respeitar-se estes 

regulamentos, além do óbvio aspecto de que a população 

continuava a comprar estes produtos, apesar dos preços 

inflacionados, demostrando uma tolerância a esta ação. 

A fala do depoente, Eliseu Di Bernardi, muda 

num momento posterior, já indiciado, em 4 de junho de 

1944, quando ao relatar a quantidade de cabeças de gado 

abatidas por ele, repete que "o declarante não tem outra 

intenção senão de cooperar com as autoridades" 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 57) e que "o 

declarante trabalha no comercio de carne a retalho ha 

trinta e dois anos, e nunca deixou de cooperar com o 

Governo, para o bem estar do povo" (1944, p. 58). 

Primeiramente, é interessante notar a mudança de seu 
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discurso, pois num segundo depoimento, onde já não esta 

se sentindo seguro, Eliseu tenta mostrar sua intenção de 

cooperação para com as autoridades. Destaca-se o trecho 

onde diz que sempre “cooperou com o Governo, para o 

bem estar do povo”, uma tática para aproximar-se do 

discurso oficial da época, de unidade nacional e bem 

comum. Ele ainda relata "que o declarante não tem 

acôrdo com ninguém, nem sociedade, para elevação de 

preços da carne verde". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 57). O que leva a crer, pelo seu discurso, que as 

autoridades estariam suspeitando de uma formação de 

cartel por parte dos diversos comerciantes citados no 

processo e esses usariam de diversas táticas para driblar 

esta acusação, inclusive tentando desvincular-se 

pessoalmente de seus concorrentes, conforme trecho "o 

declarante afirma que ha muito tempo houve um 

desentendimento entre o declarante e o senhor Olímpio 

Antônio Olinger, sócio de João Saturnino Ouriques" 

(1944, p. 57). Porém, testemunhos posteriores sustentam 

que os comerciantes aumentavam seus preços assim que 

percebiam a prática em outros estabelecimentos.
59

 

                                                 
59

 Exemplo o testemunho de Manoel Teodoro da Silva, 
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Já Olímpio Antônio Olinger, nome central na 

narrativa do processo, declara ter por dados: naturalidade 

“deste Estado”, morador "nesta Capital, à rua Felipe 

Schmidt, 81", 46 anos, filho de Vitor Olinger e Catarina 

Olinger, casado, com instrução primária e de profissão 

comerciante. Ainda revela ter "três filhos, dos quais um 

maior, vivendo todos às suas expensas, frequentando 

escolas os menores". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 145). Em depoimento no mesmo dia de Eliseu 

Di Bernardi, 2 de junho, relata ter forte relação com João 

Ouriques, mencionado como fornecedor de carnes e dono 

de um açougue no Mercado Municipal. Segue por 

declarar “ter conhecimento da nota publicada no jornal A 

Gazeta de 31 de maio de 1944, “Racionamento de 

carne?””, a qual seria proveniente de informações 

prestadas por ele ao jornalista Jairo Calado, para o qual 

ele haveria de ter mostrado um telegrama endereçado a 

ele, vindo de Lages em nome de João Ouriques, relatando 

ter “comprado do fazendeiro Zeca Lopes cento e 

quarenta rezes, pesando em média duzentos quilos, pelo 

                                                                                              
posteriormente mencionado. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

55). 
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preço de 800 cruzeiros cada uma”. (PROCESSO-CRIME 

n. 5.061, 1944, p. 32). O depoente apresentou o 

telegrama como prova do que afirmou, conforme figura 

abaixo: 

 

Figura 25 - Telegrama de João Ouriques endereçado a 

Olímpio Olinger, 26 de mai. de 1944, Lages 

 

 
Fonte: PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 35. 

 

O acusado reconhece que o tabelamento do gado 

vivo é de Cr$ 1,50 por quilo, em pé, no matadouro, mas 

que os fazendeiros de Lages exigiriam de Cr$ 1,90 a Cr$ 

2,00 para a compra do mesmo, e que o preço 
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referenciado no telegrama seria de Cr$ 4,00 o "quilo do 

boi morto, frio, no matadouro local" - tendo em vista os 

200 quilos de carne que um boi vivo costumava fornecer 

- o qual pelo tabelamento deveria ser de Cr$ 3,00.  

No mesmo depoimento, Olímpio Olinger ainda 

defende-se declarando não ser sócio de João Ouriques, 

apenas atendendo "seus negócios durante sua ausência" 

(sublinhado no documento), quando este estava viagem 

para Lages a fim de adquirir gado. Porém, Olinger não 

reconhece o inflacionamento acima do tabelamento, pelo 

menos enquanto este estava a frente do açougue, 

contrariando inclusive ordens de João Ouriques de 

acordo com sua declaração. Também relata que esteve 

presente em Lages, onde falou com diversos fazendeiros, 

que declararam não vender o quilo do gado vivo por 

menos de Cr$ 2,00 (25% acima do tabelamento), citando 

inclusive diversos nomes destes, como Belisário Ramos, 

Genuino Vieira e Zeca Lopes (de quem adquiriram 

seiscentos bois). E que maiores esclarecimentos seriam 

feitos por João Ouriques, que deveria chegar ainda 

naquele dia a cidade. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 32-33). 
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Interessante notar o esforço de Olímpio Olinger 

em desvincular-se de João Ouriques, que claramente era 

seu sócio, notadamente lançando mão de uma tática para 

não ser responsabilizado pelos crimes cometidos no 

estabelecimento do mesmo. Com isto, fica-se a dúvida, 

por que do subalterno ter sido o principal nome 

indiciado, e não seu superior, João Ouriques, que também 

foi indiciado, mas nunca é mencionado como o primeiro 

nome do processo. O vínculo entre os dois é confirmado 

posteriormente por diversas testemunhas, que relatam ser 

empregados do açougue de João Ouriques e Olímpio 

Olinger, conforme termos de declaração de João Geraldo 

Rosa (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 50) e João 

Manuel de Melo, que inclusive relata ter recebido ordens 

de Olinger para aumentar o preço da carne verde com 

osso para Cr$ 4,00, e sem osso para Cr$ 6,00. (1944, p. 

48). 

Já em momento posterior, na sua defesa oficial, 

que presumivelmente passou pelas mãos de advogados, 

tendo em vista o caráter oficial e rebuscado, o acusado 

Olímpio Olinger pede para ser excluído dos autos do 

processo, pois ele alega que "não é vendedor nem 
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encarregado da venda de carne em parte alguma" - 

informação desmentida por variados testemunhos e 

matéria de jornal,
60

 e que o telegrama apresentado 

(Figura 25 acima), representaria apenas "um amigo 

avisando o outro da enorme alta de preços do gado, em 

Lages", o que "não pode erigir alguém em açougueiro ou 

marchante". Apresenta para corroborar sua colocação, 

uma "certidão de Florianópolis, 47 (da Precadoria)", que 

declara Olímpio Olinger como não sendo mercador de 

carne verde, pois "Só pode vender carne verde em 

Florianópolis quem para isso tenha licença, contrato ou 

concessão do Governo Municipal", e outro documento, 

com o mesmo teor, que reforçava que o suplicante "não 

faz parte de contrato ou concessão existente para venda 

de carne verde nos compartimentos arrendados no 

Mercado Municipal e nos açougues existentes na cidade." 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 247-248). Pelo 

desenrolar do processo, estes argumentos não foram 

suficientes para impedir a continuidade da inclusão do 

                                                 
60

 De acordo com a citação “fornecedores públicos Ouriques e 

Olinger”, de carne na cidade de Florianópolis. (A Gazeta, 27 jul. 

1944, p. 1). 
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nome do acusado e de sua posterior condenação. Assim, 

apesar de não estar registrado oficialmente com 

comerciante daquela cidade, era de conhecimento público 

que o mesmo exercia aquela profissão no Mercado 

Público, em conjunto com João Ouriques. 

Estas informações são corroboradas por 

funcionários, inclusive responsabilizando Olinger como 

mandante direto do aumento acima da tabela (coisa que 

ele havia falado não ter feito), como em depoimento da 

testemunha Gumercindo Ferreira, no dia 3 de junho, que 

diz que "trabalha ha quase 3 anos, no açolgue da firma" 

de João Saturnino Ouriques, no Mercado Municipal, 

compartimento três e quatro. Que sabia que a tabela 

oficial é de Cr$ 3,20 e Cr$ 3,70 com osso e sem osso 

respectivamente. Segue dizendo que no dia 31 de maio, 

Olímpio Olinger, sócio de João Saturnino Ouriques, na 

ausência deste, "mandou que o declarante, dia primeiro 

de junho, começasse a cobrar Cr$ 4,00 e Cr$ 6,00, carne 

com osso e sem osso respectivamente", e que ele teria 

acatado, mas vendendo a Cr$ 4,00 e 5,00, "sabendo que 

estava infringindo a tabela, mas como empregado, apenas 

cumpria ordem". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 
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47). Situação confirmada por mais testemunhas, como: 

João Manuel de Mello, (1944, p. 48); e João Geraldo 

Rosa, ambos funcionários de Olinger/Ouriques. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 50). Interessante 

também notar nesta fala a tática de não se responsabilizar 

pelos crimes alegando que apenas cumpria ordem, 

expediente bem conhecido em casos de crimes. 

 Outro testemunho deste tipo, de Manoel Teodoro 

da Silva, empregado de Eliseu Di Bernardi, que "toma 

conta" do açougue da rua Demétrio Ribeiro, número 37, 

relata que ali também seu patrão haveria,  

 

[...] ordenado a elevação do preço, 

abandonando a tabela oficial e mandou 

que o declarante cobrasse os preços do 

mercado [...] onde era vendida com 

inflação da tabela, nos açougues 

arrendados por João Saturnino Ouriques. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

55). 

 

O que vem corroborar na tese da acusação, que 

acabou por prevalecer, levando à condenação dos 

indiciados. 
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Ainda existem mais dados sobre os outros dois 

acusados, nos seus depoimentos: João Saturnino 

Ouriques, morador do "Praça da Bandeira, n. 5", casado e 

de profissão comerciante. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 160). Juvenal Cândido da Silva era morador do 

bairro Estreito, de filiação José Cândido da Silva e Maria 

Inês da Silva, viúvo e de profissão açougueiro. Tendo 

oito filhos, dos quais quatro casados, um dos solteiros e 

militar, e os menores "vivem às expensas do declarante". 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 152). 

 No depoimento inicial de João Ouriques, datado 

de 6 junho, ou seja, 4 dias após as declarações de 

Olímpio Olinger, o acusado corrobora e contradiz 

informações deste último. Ele começa por lançar mão do 

argumento de há muitos anos trabalhar no comércio de 

carnes - tática recorrente por parte dos acusados - e que 

havia realizado um contrato com a prefeitura há três 

anos, onde "arrendou os açougues do mercado municipal 

para fornecer carne verde, a retalho, para consumo da 

população" - confirmando assim que ele era um dos 

principais, se não o principal, responsável pela 
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distribuição de carne para a capital. (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 77).  

Declara claramente sempre ter respeitado a tabela 

oficial de preços, para logo em seguida se contradizer, 

pois em suas palavras, 

 

[...] algumas vezes, o comprador pedia 

carne sem contrapeso de osso e neste 

caso era cobrado um preço especial fora 

da tabela [...] de 3 cruzeiros e cinquenta 

centavos para a carne com osso, sem 

contrapeso, carne especial", (admitindo 

a seguir que) "embora o mesmo não 

constasse na tabela oficial; que o mesmo 

acontecia com carne sem osso, que 

vendia algumas vezes, em casos 

especiais, ao preço de quatro cruzeiros. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

77). 

 

Ainda reforça a confissão involuntária, 

declarando que "é verdade ter o declarante mandado 

melhorar o preço da carne verde, mas não determinou 

quando", conforme o telegrama enviado ao seu sócio (em 

suas próprias palavras), Olímpio Olinger. (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 77).   

 O depoente segue relatando o conteúdo desta 

carta (Figura 25 acima), os preços praticados pelos 
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fazendeiros de Lages (já mencionados), e as acusações a 

estes de "não respeitarem as tabelas referidas e cobrarem 

um preço exorbitante pelo gado vivo, em pé". Finaliza 

sua fala lamuriando-se que "não poderia continuar com a 

tabela oficial de preços de carne verde" - coisa que já não 

fazia em casos de cortes especiais de acordo com sua fala 

anterior - e que poderia citar nomes dos fazendeiros que 

forneceram gado a ele por preços inflacionados, 

conforme uma lista entregue às autoridades (conforme 

Anexo I). (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 78). 

É difícil perceber neste discurso contraditório 

qual seria a tática de defesa de João Ouriques, mas é de 

presumir-se, por constituir sua primeira fala para com as 

autoridades e pela inexistência de um advogado, que pelo 

menos neste momento nunca é mencionado, e pela 

presunção do acusado de ser um sujeito conhecido, com 

um contrato de fornecimento com a prefeitura; que sua 

palavra seria o suficiente para justificar e livrá-lo de 

qualquer maior complicação. Esperança esta frustrada, 

tendo em vista os meses que os acusados ainda teriam 

que enfrentar o processo, é isto não apenas judicialmente, 

mas também por parte da opinião pública, tendo em vista 
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as matérias de jornal já mencionadas anteriormente 

(exemplo a carta do prefeito municipal, publicada no 

jornal A Gazeta na mesma data deste depoimento, 6 

junho). 

Já a defesa oficial do acusado Eliseu Di Bernardi 

junto ao TSN, em outro momento, 21 de agosto de 1944, 

feita por parte dos advogados JJ. de Sousa Cabral e 

Oswaldo Bulcão Vianna – demonstrando uma maior 

preocupação dos acusados em precaver-se na fala, onde 

reitera-se que não houve qualquer confissão dos crimes. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 177). 

Responsabiliza inclusive, e de maneira inédita até ali nos 

autos do processo, o Governo Estadual e Municipal por 

não conseguirem, apesar de "todos os recursos ao dispor 

da autoridade", regular o racionamento do produto, pois 

demoraram muito em tabelar o preço do gado em pé 

(vivo) dos fornecedores, e quando o fizeram, "o que é 

mais grave", alteraram o custo deste para maior. (1944, p. 

183) 

Responsabilidade apontada, de acordo com a 

defesa, pela citação do documento,  
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Mas, infelizmente, Egregio Tribunal, ás 

vezes, os que mantêm uma parcela de 

poder julgam-se infalíveis e não aceitam 

sugestões, como só acontece neste 

Estado. E quando, então, constam que 

erraram, viram-se contra aquele a quem 

cumpria proteger, para desviar a atenção 

da opinião pública dos seus atos errados. 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 

183). 

 

Acusações ainda mais claras em outro trecho, 

com sublinhados no original, 

 

A Prefeitura Municipal de Florianópolis 

e a propria Comissão de abastecimento, 

certo pretenderam tirar de si 

responsabilidades que lhe cabem, como 

responsaveis que são pelo 

"aprovinionamento" racional e a custo 

real, das populações catarinenses, dando 

uma "satisfação" ao publico com o 

processar um comerciante honrado, 

quando eles proprios se sentiram 

incapazes e impotentes para solucionar o 

grave e já problema nacional - da carne 

verde. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 186). 

 

Assim, seu expediente de defesa desnuda-se 

claramente, ao não assumir nenhum crime e 

responsabilizar o poder público local pela grave situação. 
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Este discurso evidencia a tática de Eliseu Di Bernardi, 

frente às acusações das instituições oficiais, pois além de 

tentar transferir a reponsabilidade aos agentes estaduais 

no discurso endereçado aos poderes federais, no caso na 

figura do TSN, declara-se comerciante de atestada honra, 

há mais de 20 anos instalado naquela cidade, conforme 

trecho, 

 

Eliseu Di Bernardi não é um "arrivista" 

nem aproveitador de ocasião, mas um 

antigo comerciante, com mais de 20 

anos no ramo, negociante matriculado 

(sublinhado no texto original) na Junta 

Comercial, com passado respeitavel e 

idoneidade reconhecida sem qualquer 

nota que o desabone quer como cidadão, 

quer como profissional. (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 186). 

 

Quanto ao discurso oficial da acusação, e as 

estratégias que este lança mão para desqualificar as 

defesas, mostra-se claramente no documento de sentença, 

datado de 4 de outubro de 1944, e assinado pelo próprio 

Ministro do TSN, Pedro Borges da Silva. Este revela uma 

das táticas usadas pela defesa de João Ouriques, por parte 

de seus advogados, que foi eximir este da culpa pois não 



278 

 

estaria presente no "local de delito no momento da 

diligência repressora", provavelmente tratando-se da 

abordagem inicial do prefeito. Apesar de comprovada a 

ausência, sua responsabilidade foi confirmada pela 

sentença do TSN, pois ao, 

 

[...] regressar, se integrou no ambiente 

de ilegalidade ao que se processava a 

venda da mercadoria, participando da 

ação sub judice,
61

 (sublinhado no texto 

original) conforme evidencias e suas 

próprias declarações e os depoimentos 

de verbas testemunhais". (PROCESSO-

CRIME n. 5.061, 1944, p. 266). 

 

Já a sentença de Olinger desqualifica sua tática de 

defesa de não ter registro de comerciante na cidade. 

Considera para isto que "está provado dos autos que ele 

tinha ligação financeira com pessoas envolvidas no 

comercio de carnes verdes (defesa oral, além de provas)". 

O que é corroborado por sua própria declaração de ter 

"lealmente substituido João Ouriques, para atender a 

                                                 
61

 Sub judice é uma expressão em latim utilizada no âmbito jurídico 

e que significa “sob o juízo”, ou seja, relativo a determinado 

processo que ainda será analisado pelo juiz responsável pelo caso. 

Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Sub_judice>. Acesso 

em: 23 de março de 2016. 
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negocios deste, durante sua ausencia", quando "se 

praticaram iterativas infrações à tabela de acordo com 

suas determinações". (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 267). Os outros acusados são responsabilizados 

sem maiores detalhamentos. Assim, todos os argumentos 

da defesa, apesar de vários terem sido comprovados, são 

desqualificados ou relativizados pela acusação e não 

surtem o efeito desejado de livrar os acusados da 

responsabilidade dos crimes.    

 No fim do processo, os acusados acabam por 

serem condenados pela sanção penal do art. 3º, inciso II, 

do Decreto-Lei n 869, de 18 de nov. de 1938, combinado 

com o art. único do Decreto-Lei n 2.524, de 23 de ago. de 

1940. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 265). Os 

quatro acusados, Olímpio Antônio Olinger, João 

Saturnino Ouriques, Juvenal Cândido da Silva e Eliseu 

Di Bernardi, foram condenados em 4 de outubro de 1944, 

a um mês de prisão e multa de Cr$ 5.000,00, que 

representava o "gráu mínimo do art. 5º, inciso II, do 

Decreto-Lei n 869, de 18 de nov. de 1938, modificado 

pelo art. único do Decreto-Lei n 2.524, de 23 de ago. de 
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1940". (1944, p. 267).
62

 Porém, no mesmo texto, se 

reconhece a "ausencia de agravates, a circunstancia da 

regular vida pregressa", eximindo os mesmos da 

necessidade de prisão. (PROCESSO-CRIME n. 5.061, 

1944, p. 267). 

O referido Decreto Art. 3º, inciso II, do Decreto-

Lei n 869, de 18 de nov. de 1938, combinado com o art. 

único do Decreto-Lei n 2.524, de 23 de ago. de 1940, 

versa sobre a definição dos crimes contra a economia 

popular, e as penas imputadas a estes crimes. Os 

acusados foram condenados, especificamente, por 

"transgredir tabelas de preços de mercadorias". 

(PROCESSO-CRIME n. 5.061, 1944, p. 177). Conforme 

os itens do Decreto-Lei n 2.524 abaixo,  

 

V - vender mercadorias abaixo do preço 

de custo com o fim de impedir a 

concorrência;  

                                                 
62

 Decretos Federais que Definem os crimes contra a economia 

popular, sua guarda e seu emprego, e as penas imputadas a eles. 

Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-

1939/decreto-lei-869-18-novembro-1938-350746-

publicacaooriginal-1-pe.html> e 

<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-

2524-23-agosto-1940-412527-publicacaooriginal-1-pe.html>. 

Acesso em: 9 de julho de 2015. 
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IV - reter ou açambarcar matérias 

primas, meios de produção ou produtos 

necessários ao consumo do povo, com o 

fim de dominar o mercado em qualquer 

ponto do país e provocar a alta dos 

preços;  

Art. 3º São ainda crimes contra a 

economia popular, sua guarda e seu 

emprego: 

II - transgredir tabelas oficiais de preços 

de mercadorias (sublinhado pelo autor);  

Pena: prisão celular de 6 meses a 2 anos 

e multa de 2:00$000 a 10:000$000.  

(DECRETO-lei n. 869, 1938). 

(Em conjunto com Decreto-Lei n 2.524, 

que mudou o tempo de reclusão): 

Artigo único. Os crimes definido" no art. 

3º, incisos II e V, do Decreto-lei nº 869, 

de 18 de novembro de 1938, serão 

punidos com a pena de prisão celular de 

1 a 6 meses e multa de 500$0 a 

10:000$0. (DECRETO-lei n. 2.524, 

1940). 

 

Portanto, apesar de seus crimes terem sido 

confirmados e os acusados serem condenados, suas 

sentenças foram até menor que o mínimo previsto em lei 

- pois nem ao menos um mês eles se encontraram 

reclusos, de acordo com o discurso oficial. Presume-se 

que este tipo de crime não era reprendido totalmente, 

tendo em vista também a população que durante muito 

tempo - provavelmente desde 1938, momento de início 
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das tabelações - continuava comprando com os mesmos 

comerciantes, independente dos preços, que no mínimo 

desde 1943 já estavam inflacionados em comparação 

com o tabelamento (de acordo com as cadernetas 

apresentadas - exemplo Figura 19). Porém, é impossível 

mensurar o estrago que esta exposição e o processo 

fizeram para com os acusados, pois é de se presumir que 

a imagem pública “arranhada”, numa cidade de baixa 

densidade demográfica como a Florianópolis dos anos de 

1940, já era uma punição considerável, tendo ainda em 

mente que todos os acusados estavam envolvidos com o 

comércio, dependendo para o seu sustento de uma boa 

reputação para com o público. 

O processo inteiro leva de junho a novembro de 

1944, pouco mais de cinco meses, quando da resolução 

deste no TSN. São perceptíveis a tensão e as disputas de 

poder contidas nos diversos discursos ali presentes, 

particularmente dos sujeitos subalternos - os 

comerciantes e as testemunhas, que constroem suas 

subjetividades na imprevisibilidade do cotidiano, através 

de táticas fugidias. O que está em jogo nestas falas é uma 

“luta de interpretação e posições de poder e de força”. 
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(FÁVERI, 2005, p. 379). Onde, o poder público acusa e 

coage, e as testemunhas ou corroboram as versões 

oficiais, ou usam de subterfúgios para eximir-se da 

suposta culpa. Isso bem demonstra a disseminação do 

poder, que não está acima dos acusados, propagado 

apenas dos poderes estatais, mas que se exerce em todas 

as relações, horizontalmente, ou ainda “lá onde está o 

poder há resistência”, táticas diversas dos sujeitos, 

possíveis de traduzir-se graças a este tipo de chave de 

entendimento. (FOUCAULT, 1988, p. 91, apud FÁVERI, 

2005, p. 379). 

Percebe-se, através das notícias na imprensa do 

período, que a questão da crise de abastecimento era 

fruto de comerciantes aproveitadores da situação de 

guerra, e raramente as questões climáticas de entressafra, 

as quais parecem ser mais determinantes, principalmente 

no caso específico da carne, sofrida pelo Estado no ano 

de 1944.
63

 Deposita-se então toda a fé nos poderes 

                                                 
63

 No caso do milho, o período de safra vai de fevereiro a maio e no 

caso do trigo, a colheita costuma ir de setembro até dezembro de 

cada ano. Disponível em: 

<http://www.canalrural.com.br/noticias/agricultura/calendario-
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públicos, a fim de resolver a crise com exportações e 

maiores controles sobre a distribuição dos produtos. Não 

é de admirar-se com isto, tendo em vista o nível de 

intervenção do regime em variados segmentos sociais - 

particularmente na imprensa, a qual não permitiria outro 

tipo de discurso que não este. Porém, esta situação só se 

resolve a partir do mês de novembro, quando não mais há 

indícios de crise no comércio de carnes da capital, o que 

pode ser explicado com o fim da entressafra. O processo 

n. 5.061 tem o mesmo destino acabando no mesmo mês. 

Com isto, a crise aparenta ter acabado naturalmente de 

acordo com as estações da natureza, as quais tinham 

tanta, ou mais influência nestas questões do que 

propriamente toda a situação da guerra e da escassez 

atrelada a esta, fator tão levantado no período. 

No caso específico do processo estudado, 

estiveram envolvidos os acusados, testemunhas, agentes 

policiais, municipais e judiciais durante cinco meses. Os 

acusados tiveram que dar explicações à polícia, e tiveram 

seu cotidiano alterado. Também pode-se supor que 

                                                                                              
agricola-veja-qual-melhor-periodo-para-plantio-colheita-das-

principais-culturas-pais-900>. Acesso em: 14 de agosto de 2016. 
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consumidores falavam sobre o caso; fornecedores foram 

atingidos; testemunhas dispensaram seu tempo nos 

depoimentos. A fonte processual revela as formas como a 

polícia atuava; bem como as táticas empregadas pelos 

réus. O processo termina em novembro de 1944; em 

maio do ano seguinte, firma-se o armistício – termina a 

guerra na Europa, e consequentemente para o Brasil. O 

crime fica na memória de quem viveu, e registrado num 

processo que hoje nos mostra o caráter centralizador e 

autoritário do regime estadonovista, o qual tem seus 

reflexos até nas relações mais triviais, como a de comprar 

carnes num açougue.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Estudar um processo crime aberto em 1944, com 

a justificativa de atentar às práticas consideradas 

prejudiciais à economia popular, não é tarefa simples, 

dado que a fonte contém documentos dispersos nas 

entrefolhas, sendo difícil muitas vezes traçar uma 

narrativa coerente. Entretanto, foi possível perceber as 

redes de fornecimento de produtos alimentícios, 

especialmente a carne, num momento em que o Brasil 

havia declarado estado de guerra contra o Eixo. Mostrar 

como as leis, normas e legislações foram aplicadas no 

controle da economia por parte do Estado e, 

principalmente, como incidiam sobre comerciantes e a 

população, foi o intuito desta dissertação. 

  O trabalho com estas fontes – particularmente a 

de processos-crime - possibilitou vislumbrar as relações 

entre os comerciantes e consumidores e a forma como os 

agentes do regime estadonovista ingeriam sobre estes 

assuntos; os relatos de testemunhas e dos réus 

possibilitam entreolhar um cotidiano esquecido, e formar 

um quadro social que expressa uma valiosa percepção 
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daquele período. Porém, esta análise de processos-crime 

apresenta um olhar muito restrito sobre aquela sociedade, 

sendo primordial que novas pesquisas sejam realizadas 

sobre os temas aqui propostos, inclusive com outros 

processos do TSN, lançando um olhar diferente sobre 

estes e mesmos procurando identificar outras fontes com 

o intuito de perceber como aquela sociedade vivenciou 

estas questões. 

Este trabalho está vinculado ao olhar voltado para 

a História do Tempo Presente, dado que as intervenções 

no cotidiano ainda reverberam nas memórias de pessoas 

que viveram aqueles dias, bem como de seus 

descendentes que ouviram histórias da guerra, das 

prisões, das intervenções e do medo advindo destas 

questões. E, em se tratando de processos autoritários, 

muito do que foi instituído como cultura autoritária do 

Estado Novo repercute nos dias atuais. A autora Elizabeth 

Cancelli enfatizou a urgência de novas pesquisas 

históricas sobre a violência na vida política brasileira, 

apontando que os anos do regime Vargas e a ditadura 

militar no Brasil “deixaram uma herança muito grande 

em nossa cultura política, infelizmente. Houve, 
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entretanto, rupturas e continuidades. São dois períodos 

ditatoriais que se utilizaram da violência em seus projetos 

políticos de poder.” (CANCELLI, 2013, p. 12).  

A polícia sob a alcunha do regime de Vargas, e 

neste caso nos anos em que o Brasil reprime as 

populações dos países ligados ao Eixo, utilizava 

costumeiramente a violência, ou o medo produzido pela 

sugestão desta, como instrumento de manutenção da 

ordem e controle social e, portanto, como parte de uma 

concepção de mundo, com todas as suas implicações e 

repercussões no conjunto da sociedade. Em particular, as 

contingências do período autoritário caracterizado pelo 

Estado Novo, entre 1937 e 1945, marcaram 

significativamente a vida de grupos étnicos no Brasil e 

reverberaram tanto no âmbito das políticas institucionais, 

quanto na questão da família, da língua, etc. 

No que concerne aos crimes contra a economia 

popular, em tempos de guerra eles se avolumam; quer por 

escassez real, quer pelo sentimento de medo das 

populações que lê e ouve rumores recorrentes sobre a 

grave situação a qual o país estava sujeito. 

Recorrentemente, se acusam os comerciantes como 
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açambarcadores e aproveitadores desta conjuntura, 

inclusive não dando a devida atenção ao papel dos 

criadores de gado da região serrana catarinense; sem 

considerar outras questões, como a aparentemente 

determinante estiagem dos meses de inverno ou mesmo a 

precariedade do escoamento de produtos pelo Estado. 

Ainda tentou-se analisar como a violência estatal 

no Estado Novo agia, mais especificamente nos anos de 

1942 ao início de 1945, a qual gerou repressão e prisões 

por crimes de lesa pátria, além de silenciamentos, 

apreensões, demissões, e mesmo tortura física, como 

mencionado neste trabalho. Percebe-se nestes 

apontamentos uma longa duração do papel da violência 

na cultura política brasileira e catarinense que, desde os 

tempos coloniais, perpassando pelo império, bem como 

na república, permanece sempre com um papel 

determinante na cultura política e social do país. A 

análise aqui apresentada tem a intenção de inserir-se no 

debate sobre estas questões, tentando contribuir e talvez 

incentivar novas pesquisas sobre este período da história. 

Pois, a violência sofrida não foi, nem será, esquecida 

pelas pessoas que a vivenciaram, permanecendo nas 
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memórias dessas e podendo ser ressignificadas pelas 

gerações que se seguiram. O historiador busca fontes 

possíveis de recuperar sentidos, dar encadeamento e 

mostrar facetas dos cotidianos que não são amplamente 

conhecidas além dos grupos que os viveram.  

No cenário atual do Brasil, confirma-se estes 

apontamentos, tendo em vista o atual panorama político 

ao qual passamos, a acentuada falta de diálogo produzido 

por uma situação de desrespeito aos valores 

democráticos, a perda recorrente de direitos e o 

vislumbre de aprofundamento destas medidas de cunho 

unilateral, além do crescente quadro de violência e 

intolerância ao qual este projeto vem lançando mão, tanto 

institucionalmente quanto de maneiras mais veladas, 

notadamente através das mídias e de grupos que se dizem 

apartidários, mas apresentam em suas ações uma clara 

agenda em conformidade com as diretrizes do grupo que 

se apossou do poder. Devemos atentar à questão de não 

cair no reducionismo de dividir a história entre heróis e 

vilões, desconsiderando com isto toda uma gama de 

motivações, conflitos e entendimentos existentes. 

Precisamos aprofundar a análise das fontes, pesquisar 
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novos documentos e fazer perguntas mais complexas a 

fim de fugir das simples generalizações e das aparências, 

tentando superar uma visão simplista e insuficiente da 

realidade passada e também do mundo que nos cerca.

 Assim, esta pesquisa e nosso papel no dia a dia - 

particularmente como produtores de conhecimento e 

educadores - e todas outras formas possíveis de 

denunciar esta tradição autoritária; tem por motivação 

procurar forças e tentar manter a esperança em algum 

entendimento entre os diversos grupos e um futuro 

menos funesto do que se descortina a nossa frente. 
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ANEXO I 

Relação de fazendeiros que vendem gado a João 

Saturnino Ouriques desde setembro de 1943 até a 

presente data, 6 junho de 1944. (PROCESSO-CRIME n. 

5.061, 1944, p. 81). 

 


